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RESUMO

Esse trabalho propõe um plano de intervenções urbanísticas na orla fluvial de lazer, situada no município de Barra dos Coqueiros, ao fomento de uso turístico, identificando os recursos socioculturais e naturais com potencial turísticodo município. A ideia propoe uma remodelação desse referido espaço, reunindo elementos que darão suporte necessário para que o local se torne um equipamento turístico notável. O presente trabalho de conclusão de curso está dividido em sete seções, sendo a primeira delas composta pela introdução, resumida nessa primeira instância. O primeiro capítulo apresenta a fundamentação teórica da pesquisa, abordando conceitos e categorias de análise que serviram como referencial teórico deste estudo, com abordagens sobre a gestão das orlas, que deve equilibrar os diferentes usos e atividades, preservando o meio ambiente e atendendo às necessidades de residentes, turistas e transeuntes, a necessidade de equilibrar conforto urbano e bem-estar com a preservação de recursos naturais e a mitigação de impactos ambientais, aspectos centrais no planejamento e urbanismo sustentável. Também aborda a incorporação de tecnologia e inovação em intervenções urbanísticas em áreas de orla pode melhorar a experiência turística, utilizando soluções como aplicativos de turismo, sinalização digital e Wi-Fi gratuito, além de falar sobre os conceitos e crescimento do turismo de sol e praia, que exige uma gestão cuidadosa para minimizar os impactos negativos da superlotação, degradação ambiental e gentrificação. O segundo capítulo descreve a metodologia da pesquisa, que aborda sobre o método sistêmico, falando sobre a área de estudo e sua caracterização, além da abordagem histórica do município, onde ressalta a importância de estudar a orla fluvial, recorte espacial que foi palco do crescimento e desenvolvimento da cidade, abordagem sobre o método sistêmico e sua aplicabilidade, sobre o sistema de turismo desenvolvido por Beni (2000), aponta e delimita o universo e a amostragem da pesquisa, onde se determinam os atores sociais envolvido na pesquisa, e as técnicas e instrumentais metodológicos aplicados para coleta de dados e materiais para nortear o estudo. O terceiro capítulo abrange os aspectos de tempo e espaço na Orla Fluvial de Barra dos Coqueiros/SE, com foco para a análise das intervenções urbanísticas ocorridas no espaço ao longo do tempo, a formação histórica da região, a importância do canal do Pomonga, os impactos da construção da ponte Governador João Alves sobre o recorte de estudo e as intervenções ali executadas. O quarto capítulo segue com a percepção e expectativas turísticas dos atores sociais, através do tratamento dos dados das entrevistas aplicadas O quinto e último capítulo traz o plano de intervenções na orla fluvial moldado pelo apanhado de toda a pesquisa, juntamente com as diretrizes gerais e de uso turístico. E por fim, a última seção traz as considerações finais da pesquisa.
Palavras-chave: Intervenções, Urbanismo sustentável, Orla fluvial, Turismo.

ABSTRACT

This study presents a proposal for urban interventions along the leisure riverfront in the municipality of Barra dos Coqueiros, with the objective of promoting tourist use. It identifies the socio-cultural and natural resources in the municipality with potential for tourism. The idea proposes a remodelling of this space, bringing together elements that will provide the necessary support for the site to become an outstanding tourist facility. This course conclusion is divided into seven sections, the first of which is the introduction, summarised in this first instance. The first chapter presents the theoretical basis of the research, addressing the concepts and categories of analysis that constituted the theoretical framework for this study. It also considers approaches to waterfront management, which must balance different uses and activities, preserve the environment and meet the needs of residents, tourists and passers-by. Furthermore, it addresses the need to balance urban comfort and well-being with the preservation of natural resources and the mitigation of environmental impacts, which are central aspects in sustainable planning and urbanism. It also discusses how incorporating technology and innovation into urban interventions in waterfront areas can improve the tourist experience, using solutions such as tourism apps, digital signage and free Wi-Fi, as well as talking about the concepts and growth of sun and beach tourism, which requires careful management to minimise the negative impacts of overcrowding, environmental degradation and gentrification. The second chapter outlines the research methodology, which encompasses a systemic approach, an examination of the study area and its characterisation, and an investigation into the historical trajectory of the municipality. It emphasises the significance of studying the riverfront, a spatial area that has been a pivotal site for the city's growth and development. This chapter presents an overview of the systemic method and its applicability, as well as the tourism system developed by Beni (2000). It also delineates the research universe and sample, which includes the social actors involved in the research, and outlines the methodological techniques and instruments applied to collect data and materials to guide the study. The third chapter addresses the interrelated themes of time and space on the Barra dos Coqueiros/SE riverfront. It analyses the urban interventions that have occurred over time, the historical formation of the region, the significance of the Pomonga canal, the impacts of the construction of the Governador João Alves bridge on the study area and the interventions carried out there. The fourth chapter builds on the preceding sections by examining the perceptions and tourist expectations of the social actors, as revealed by the data gathered from the interviews conducted. The fifth and final chapter presents the plan for interventions on the riverfront, which has been developed based on the findings of the research and in accordance with the general guidelines and principles governing tourist use. In conclusion, the final section presents the final considerations of the research.

Keywords: Interventions, Sustainable urbanism, Riverfront, Tourism.
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INTRODUÇÃO

Ao longo da história da formação do município, a orla fluvial da Barra dos Coqueiros/SE foi palco de diversos processos urbanísticos, por ser, durante muito tempo, o seu único acesso, a partir de Aracaju. Esse recorte territorial faz parte da formação inicial do município, pois como se trata de uma ilha, o único meio de chegar era através das pequenas e médias embarcações que desembarcavam nesse lugar, como no caso das lanchas, barcos e dos famosos Tototós.

São várias as razões que justificam a escolha desse recorte para estudo. Em primeiro lugar está a vivência no local, a pesquisadora teve o privilégio de ter uma “segunda moradia”, nos anos 80 e 90, em um contexto no qual os pequenos empresários e assalariados classe média da capital sergipana, com o intuito de obter bens de consumo e investir em áreas de lazer para agrupar a família nos finais de semana, compravam lotes na região e construíam as chamadas casas de veraneio para a prática da vilegiatura. 

Com isso, a cientísta pôde desfrutar de finais de semana de diversão, e também de movimentos culturais da Barra dos Coqueiros/SE, como a festa da padroeira, o carnaval da cidade, passeio de charretes/carroças, comidas à base de peixes e crustáceos, além de ficar encantada com a paisagem, pois sempre tive uma ligação muito forte com a natureza e as belezas nela oferecidas. 

No período da adolescência, essa pesquisadora pôde acompanhar algumas festas de carnavais, e em um dado passeio de barco nesse período, ficou encantada com a vista da cidade de Aracaju, sendo abrilhantada com um Pôr do Sol deslumbrante, visto a partir daquele local. E desde esse dia, ela guarda esse momento de contemplação, retornando de um dos tantos passeios feitos no transporte da época, o Tototó, que além das balsas, era um dos meios mais utilizados para a travessia.

Como denomina e descreve Tuan (1980), essa é uma relação emocional chamada de Topofilia, que promove a ligação entre uma pessoa e um lugar, seja esse lugar o que vivemos, ou aquele que criamos, e envolve uma profunda conexão que se traduz em experiências e sentimentos significativos, relacionados a esses ambientes. Trata-se de um conceito abstrato, que se apresenta de maneira vívida e tangível por meio das práticas pessoais e dos sentimentos associados a um determinado local. 

É possível comparar o lugar onde vivemos, nosso lar, ao lugar que criamos, seja ele construído espontaneamente ou planejado. O lugar onde vivemos muitas vezes é impregnado de Topofilia, pois é onde nos sentimos mais confortáveis, seguros e conectados emocionalmente por ser um espaço que abriga memórias, sentimentos e relações pessoais, e a nossa afinidade se torna profunda. Por outro lado, o lugar que criamos, como um jardim, escritório, ou qualquer espaço que moldamos de acordo com nossas preferências e necessidades, também pode se tornar um objeto de Topofilia, pois ali estamos projetando o reflexo dos nossos gostos, personalidade e estilo de vida, tornando um local onde nos sentimos bem e em harmonia.

A ponte Construtor João Alves também teve relevante importância para a escolha dessa região para o estudo, e da orla fluvial como objeto, pois foi um instrumento de modernização e dinamismo para o município, que facilitou o acesso, promoveu o crescimento e a valorização da Barra dos Coqueiros. 

Em contrapartida, os vazios urbanos se tornaram alvo de especulação imobiliária, super-valorizando os terrenos dando um grande impulso para a construção de condomínios de casa, crescendo de acordo com a oferta e demanda. Porém, com esse acelerado crescimento recente, criou-se uma dualidade no município em função das atenções voltadas para esses terrenos, e a parte da cidade onde a orla fluvial está inserida acabou ficando esquecida. 

Diante disso, enxergou-se a necessidade de fortalecer a orla fluvial através de uma proposta de intervenção, tanto por ser um equipamento de grande potencial de lazer e turismo, destacando o resgate da cultura e da história do lugar, quanto para incentivar a união entre esses dois pólos espaciais que se formaram após a construção da ponte.

Desse modo, em consonância com a visão profissional enquanto Arquiteta e Urbanista, comecei a vislumbrar um local com grandes potenciais turísticos, mas também com a necessidade de uma reformulação básica estrutural, uma intervenção urbana, uma vez que essas são suportes estratégicos para a promoção do meio turístico.

O município de Barra dos Coqueiros foi fundado em 25 de novembro de 1953 e está localizado à margem esquerda do rio Sergipe, em frente à cidade de Aracaju, a pouco menos de um quilômetro de distância. Localiza-se na zona fisiográfica do litoral do Estado de Sergipe, estendendo-se ao longo do litoral atlântico. O município liga- se por via fluvial com a cidade de Aracaju (cerca de 10 minutos) e também faz divisa com os municípios de Santo Amaro das Brotas e Pirambu e também com o oceano Atlântico.

A cidade faz parte da Ilha de Santa Luzia, localizada na região metropolitana da capital de Sergipe, Aracaju, a qual está ligada diretamente a essa cidade pela Ponte Construtor João Alves, popularmente conhecida como Ponte Aracaju-Barra dos Coqueiros, inaugurada em 2006, ocasionando um processo de Conurbação (Vieira, 2019). Após a criação desse meio de acesso fácil, rápido e direto, aguça-se um forte processo de especulação imobiliária no município, em especial com a construção de condomínios de casas de médio e alto padrão, além de diversos investimentos privados, o que contribuiu para modificar a dinâmica territorial.

Antes disso, o acesso de Aracaju para a Barra dos Coqueiros se dava principalmente pelo Rio Sergipe, por meio de travessia de lanchas, bem como dos famosos “Tototós”, embarcações de madeira movidas a motor, que inclusive se tornaram Patrimônio Cultural e Imaterial do Estado de Sergipe. A ponte tornou-se um ícone significativo para as duas cidades à margem do rio Sergipe, pois esse símbolo pode ser apreciado também do centro de Aracaju, com uma iluminação que a torna imponente, dando um maior destaque à paisagem.

Percebe-se que esse município possui grandes potencialidades que podem torná-lo um novo destino turístico do Estado, pois o mesmo é rico em paisagens naturais e culturais que podem ser apreciadas e contempladas. Apesar disso, pouco fora planejado sobre essa região ao longo dos anos, e dessa forma a Barra dos Coqueiros ficou excluída do circuito do turismo, ou talvez seja exatamente o contrário: em virtude desta baixa oferta do município para o turismo, os estudos de viabilidade turística sobre esse território ainda são incipientes. Em estudos como o de Vieira (2019), percebe-se que dentre os equipamentos com potencialidade turística presentes nesse destino, a orla fluvial chama mais atenção, visto que pouco é trabalhada como elemento da oferta turística e meio para impulsionar uma maior movimentação e fluxo para esse município.

A escolha pela orla da Barra dos Coqueiros/SE como recorte espacial da pesquisa está alinhada à importância que esse tipo de espaço litorâneo possui para as cidades, especialmente naquelas onde há uma dimensão ambiental evidenciada, como é o caso do espaço delimitado (Figura 01).

Figura 01 - Barra dos Coqueiros/SE: Delimitação da área em estudo
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Fonte: Adaptado a partir de imagem de satélite do Google Earth (2023)

Com base nas informações levantadas sobre a cidade, percebe-se a potencialidade que o município detém para o desenvolvimento da atividade turística em seu território. Todavia, diante de observações e pesquisas empreendidas pela pesquisadora, afim de compreender genericamente a realidade do município, em um primeiro momento constata-se uma insipiência de ações públicas voltadas para o turismo, no que concerne à organização de Barra dos Coqueiros para bem-receber o fluxo turístico.

É importante salientar que o turismo no município pode ser considerado como um movimento diminuto e espontâneo, que pouco atrai turistas e visitantes, dentre muitos fatores, em decorrência das ações de marketing desenvolvidas pelos órgãos da gestão pública municipal responsáveis pela pasta do turismo, já que as iniciativas esperadas, quando ocorrem, focam nos elementos naturais e culturais de maneira genérica e sazonal.

Além do exposto, percebe-se que a gestão pública municipal de turismo não apresenta um processo de planejamento sistemático da atividade que contemple a preparação do município para atrair e receber turistas que façam uso de outros bens e serviços para além do resort lá presente, tal qual impulsione os turistas hospedados em Aracaju a visitarem Barra dos Coqueiros, uma vez que essa cidade está interligada com a capital sergipana por vias de fácil e rápido acesso.

É possível observar em outras orlas de Sergipe que o turismo não ocorre de modo independente e isolado nos espaços, mas sim de forma entrelaçada, ao congregar uma série de setores que apresentam uma oferta de serviços que potencializam o interesse dos turistas, a exemplo da gastronomia e desporto. A gestão sustentável dessas áreas deve estar em constante monitoramento, com o intuito de proteger o ambiente e garantir que permaneçam como destinos turísticos viáveis. 

A regulamentação, a preservação dos ecossistemas e a educação ambiental são instrumentos críticos para garantir a sustentabilidade das orlas e espaços litorâneos. Nesse contexto, a importância dessas áreas transcende fronteiras e culturas, conectando pessoas com a beleza da natureza e com as maravilhas do mundo marinho, tornando-as um patrimônio inestimável que deve ser cuidadosamente preservado e gerido para as gerações futuras. 

A atual orla fluvial da Barra dos Coqueiros contempla uma infraestrutura que oferece um desenho linear contínuo, sem nenhum equipamento de lazer, escassos equipamentos de convivência, alguns bares e restaurantes que funcionam em um determinado horário, e não se vê a comunidade local explorando o espaço para atividades diversificadas, como se costuma vivenciar em outras orlas. 

A sua composição é alicerçada por elementos estruturais de concreto, possui uma delimitação de um peitoril como barreira para o rio em toda sua extensão, é tomada por um calçadão todo em concreto, sem desenho, e sem nenhum tipo de simbologia local. Percebe-se, ainda, que ao redor da orla fluvial os estabelecimentos hoteleiros e de alimentos e bebidas ainda são precários, e muito pouco ou nada explorados. O mesmo ocorre com o setor cultural e de entretenimento local.

Diante disso, é possível afirmar que a Barra dos Coqueiros/SE possui uma diversidade de recursos naturais e culturais com grande potencial turístico (Vieira, 2019), todavia esses são muito pouco explorados pelo mercado turístico. Diante desse problema, esta pesquisa buscou responder as seguintes questões norteadoras: 1 - Como tornar a orla da Barra dos Coqueiros/SE um equipamento com apelo para o turismo? 2 - Quais as mudanças positivas e negativas geradas a partir desse tipo de intervenção?

Sob essa perspectiva, o objetivo geral da pesquisa consiste em propor um Plano de Intervenções Urbanísticas na orla fluvial da cidade de Barra dos Coqueiros/SE, realinhando esse equipamento de lazer para o fomento do uso turístico. Dessa forma, com o intuito de ancorar o alcance do objetivo geral, foram definidos os seguintes objetivos específicos: 1 - Analisar a infraestrutura, bens, serviços, usos e necessidades cotidianas dos atores sociais inseridos no espaço estudado; 2 - Identificar os recursos culturais e naturais da Barra dos Coqueiros com potencialidade turística; 3 - Estabelecer readequações no espaço delimitado em consonância com critérios técnicos e viabilidade socioambiental para uso turístico; 4 - Apontar diretrizes para uso e ocupação turística dos espaços da orla.

Para tanto, o estudo baseia-se nas premissas do planejamento estratégico e do urbanismo sustentável, na busca pelo fomento de práticas turísticas que detenham responsabilidade com as dimensões sociais e ambientais de Barra dos Coqueiros/SE, de modo que as diretrizes para uma intervenção urbanística local viabilizem não apenas a readequação de um equipamento para contemplar o uso turístico, que mescle harmonicamente o meio natural e artificial, mas também, sua requalificação com vistas a ampliar as opções de espaços públicos de lazer na cidade para a comunidade local.

A partir do delimitado, por efeito, esta pesquisa resultou em um Plano de Intervenções Urbanísticas voltado à transformação da orla fluvial da “rua da frente” do município de Barra dos Coqueiros em um equipamento de lazer e uso turístico, com as devidas adequações, a fim de obter uma infraestrutura que consiga agrupar os principais recursos do destino, concentrando, portanto, os maiores potenciais turísticos da cidade. Desse modo, foi efetuado um estudo de toda a localidade, analisando a oferta de bens e serviços, como também as necessidades dos agentes locais, para que os mesmos participem em comum acordo de tal modificação.

Ao final da pesquisa, pretende-se apresentar o documento supracitado à comunidade e à gestão pública do município de Barra dos Coqueiros/SE, de modo a torná-lo um equipamento de expressivo potencial para atrair visitantes, com atrações e serviços de apelo turístico, a fim de oportunizar sua inserção na oferta do turismo local, e por consequência, no processo de planejamento e gestão do desenvolvimento turístico local. 


O presente trabalho de conclusão de curso está dividido em seis seções, sendo a primeira delas composta por essa introdução. A segunda seção apresenta a fundamentação teórica da pesquisa, abordando conceitos e categorias de análise que serviram como referencial teórico deste estudo. A terceira seção descreve a metodologia da pesquisa, ao passo que a  quarta seção explana sobre o tempo e espaço na Orla Fluvial de Barra dos Coqueiros/SE, com foco para a análise das intervenções urbanísticas ocorridas no espaço ao longo do tempo, seguindo da quinta seção que aborda sobre percepção e expectativas turísticas. A sexta seção traz o plano de intervenções na orla fulvial moldado pelo apanhado de toda a pesquisa, juntamente com as diretrizes de uso turístico. E   por fim, a sétima e ultima seção traz as considerações finais dessa pesquisa.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: CONCEITOS E CATEGORIAS ANALÍTICAS

As temáticas expostas neste capítulo discorrem sobre a fundamentação teórica da pesquisa. Nessa discussão, vários autores dialogam acerca dos conceitos e características das orlas e dos espaços litorâneos e estuarinos, além das abordagens sobre planejamento, urbanismo sustentável, intervenções urbanísticas e turismo.

 ORLAS E ESPAÇOS LITORÂNEOS: UMA BREVE DISCUSSÃO
O processo de transformação de uma orla de lazer em orla turística requer um estudo importante e detalhado, pois essa conversão irá modificar o espaço, alterando a logística e a rotina desse local, mas que também poderá atrair visitantes de outras localidades. Uma orla de lazer, no geral, concentra-se na oferta de espaços de recreação, especialmente voltadas para a comunidade local. Entretanto, com a modificação da modalidade para equipamento turístico, passa a se tornar um destino de destaque para turistas que buscam novas experiências.

Em uma primeira aproximação,

A orla marítima pode ser definida como unidade geográfica inclusa na zona costeira, delimitada pela faixa de interface entre a terra firme e o mar. Esse ambiente caracteriza-se pelo equilíbrio morfodinâmico, no qual interagem fenômenos terrestres e marinhos, sendo os processos geológicos e oceanográficos os elementos básicos de conformação dos principais tipo de orla (Brasil, 2022, p. 25).

Essa definição se faz no sentido geral desse espaço na zona costeira, mas se sabe que existe uma variedade de tipologias de orlas em nossa costa litorânea. No que tange a morfologia, o objeto de recorte em estudo trata-se de uma Orla Abrigada, que é definida como:

Ambiente litorâneo constituído por golfos, baías, enseadas, estuários ou praias protegidas da incidência de ondas, com taxa de circulação restrita e, consequentemente, baixa taxa de renovação de água. Esse tipo de orla raramente apresenta sistemas de dunas frontais desenvolvidas. Frequentemente exibe amplas planícies com presença de costões e/ ou ecossistemas inundáveis do tipo marismas, manguezais, campos de gramíneas submersas, planícies lamosas, etc (Brasil, 2022, p. 29).
Ainda, seguindo os fundamentos da gestão integrada do Brasil (2002), para a definição da orla em estudo pela tipologia dos níveis de ocupação, tem-se uma Orla com Urbanização consolidada, que “refere-se às áreas de médio a alto adensamento de construções e população, apresentando paisagens altamente antropizadas, com uma multiplicidade de usos e um alto potencial de poluição sanitária e estética. Trata-se da orla claramente citadina” (Brasil, 2022, p. 32).

Assim sendo, a orla em um determinado destino já é significativamente potencial para se tornar um atrativo turístico, mas muitas vezes é subvalorizada ou insuficientemente explorada como parte da oferta de turismo local pelos gestores atuantes. A desvalorização de um recorte geográfico com grande potencial turístico, como a orla fluvial de Barra dos Coqueiros/SE, pode resultar em perda de oportunidades econômicas, como a geração de renda e emprego, a subutilização de recursos naturais e culturais valiosos, como paisagens contemplativas, vida selvagem, patrimônio histórico e cultural local. 

A desvalorização desses recursos resulta em sua subutilização e, por vezes, em sua degradação, por falta de investimento em infraestrutura e manutenção e conservação, levando à degradação do espaço e à insatisfação dos visitantes. A orla representa um dos equipamentos de lazer mais frequentados e utilizados da zona costeira. Esse trecho onde a água encontra a terra não é apenas um ponto de conexão entre natureza e sociedade, mas também um espaço público fundamental para o lazer. 

No âmbito de cidades, os espaços públicos que apresentam áreas verdes, como as praças e vista para o mar ou rio ganham a preferência dos habitantes e visitantes que buscam a contemplação de novas paisagens, maior contato com a natureza, rompendo com o estresse acumulado durante a semana. São ambientes com reais possibilidades de vivências de lazer e práticas recreativas, que favorecem o encontro entre pessoas de diferentes idades e classes sociais (Costa e França, 2013, p. 7).

As orlas, sejam elas marítimas, fluvais, lacustres ou estuarinas, combinam os elementos da natureza aos espaços construídos, os quais são responsáveis por torná-las um espaço de lazer de inegável relevância nas cidades. Esses ambientes permitem que habitantes e visitantes desfrutem da serenidade do horizonte, bem como da proximidade com a natureza em espaços urbanos estruturados para subsidiar bem-estar social através do lazer e do descanso. Em estudo sobre Intervenções em cursos d’água, Santana (2016, p. 30) constata que,

Rio e cidade formam um sistema biocultural uno e generalizado, no qual o desenvolvimento da cidade passa pelo desenvolvimento de sua relação com o rio. O planejamento desta relação é fundamental para a construção e uma cidade sustentável, calcada na indissociabilidade entre evolução econômica, preservação dos recursos e inserção social (Santana, 2016, p. 30).

As praças ao longo da orla se tornam refúgios urbanos, proporcionando cenários interativos, com oportunidades tangíveis para vivências de lazer e práticas recreativas. Esses espaços abertos incentivam os encontros sociais, promovendo a interação entre pessoas de diferentes idades e classes sociais. Assim, a orla se revela como um ponto de convergência, onde a diversidade se entrelaça com a beleza natural.

É notório que a partir dos estudos de Sobreira (2019) e Lima (2018), as orlas marítimas e fluviais assumam um importante papel como equipamentos de grande potencial de lazer e turismo em diversos lugares, a exemplo das orlas de Coruripe/AL e Natal/RN, bem como as orlas Pôr do Sol, da Praia de Atalaia e do Bairro Industrial em Aracaju/SE, onde se concentram um número significativo de infraestruturas de apoio ao turismo, e também de produtos de uso turístico como bares e restaurantes, centros de comercialização de artesanato e gastronomia, espaços para prática de esportes, além de, em muitas cidades, meios de hospedagem e agências de turismo.

Além disso, o posicionamento geográfico natural das orlas se destaca como potencial turístico de importante relevância (Sobreira, 2019), o que impulsiona o fluxo do segmento de sol e praia e do turismo náutico, contemplativo e terapêutico, além de compor melhor a paisagem do tecido urbano, o que ressalta o seu protagonismo como espaço de expressiva importância social, econômica e ambiental, onde múltiplos interesses e usos estão presentes cotidianamente, o que evidenciam sua complexidade e relevância para a localidade (Lima, 2018).

Segundo Moraes (2007), no que se refere à ocupação, o litoral é uma região geograficamente diversificada e multifuncional, onde se manifestam diversas formas de ocupação do solo e atividades humanas. Essa descrição aborda a complexidade e a variedade de usos que podem ser encontrados nas áreas costeiras, o que é particularmente relevante quando se considera o planejamento e a gestão das orlas, e essas atividades se tornam evidentes. Numa mesma faixa costeira, pode-se encontrar praias para lazer, zonas residenciais, áreas comerciais, portos, infraestrutura turística, preservação ambiental, entre outros usos. Cada uma dessas áreas tem sua própria finalidade e características específicas.

Ainda, seguindo a linha de raciocínio de Moraes (2007), o litoral não é apenas um espaço de lazer e turismo, mas um ambiente complexo, dinâmico e versátil. O desafio consiste em garantir que as atividades praticadas nesses espaços litorâneos sejam feitas de forma harmoniosa e sustentável. Isso requer um planejamento preciso, que considere a sustentabilidade local, a qualidade de vida das comunidades e a experiência dos visitantes, no tocante a importância crítica da preservação dos ecossistemas costeiros para as atividades humanas nas regiões litorâneas. 

O Projeto Orla (2022) considera ainda que esses ecossistemas desempenham um papel vital ao fornecer uma série de serviços ecossistêmicos que beneficiam tanto as comunidades locais quanto os visitantes das áreas costeiras:

Cabe salientar que a manutenção dos ecossistemas costeiros e marinhos é crucial para as atividades humanas no litoral, pois eles são responsáveis pelo fornecimento de diversos serviços ecossistêmicos, tais como: oferta de água para abastecimento doméstico, oferta de alimento proveniente de animais marinhos, controle da erosão costeira e recreação/lazer (Projeto Orla, 2022, p. 49).
Portanto, a gestão das orlas de qualquer natureza deve manter o equilíbrio dos diversos usos e atividades ali inseridas, garantindo a preservação do meio ambiente e a satisfação das necessidades dos autóctones, turistas e transeuntes dessas áreas costeiras multifacetadas.

 PLANEJAMENTO E URBANISMO SUSTENTÁVEL: EM BUSCA DE BASES DE ANÁLISE

O planejamento é um processo de relevância na organização dos espaços em geral e dos destinos turísticos em particular, pois a partir dele é que podemos ordená-los, considerando as ações dos diversos agentes diretamente envolvidos e/ou impactados, cada um em seu contexto, contribuindo, para o dinamismo espacial do destino turístico (Barretto, 1991). 

Para tanto, se faz necessário entender e observar cada espaço em sua especificidade, para atender de forma mais coerente e equilibrada às necessidades e demandas do meio ambiente, bem como dos agentes sociais aí inseridos, para viabilizar um processo de desenvolvimento pautado nas premissas da sustentabilidade. O planejamento é definido na Carta dos Andes, elaborada em 1958, como um
Método de aplicação contínuo e permanente, destinado a resolver, racionalmente, os problemas que afetam uma sociedade situada em determinado espaço, em determinada época, através de uma previsão ordenada capaz de antecipar suas anteriores consequências (Ferrari, 1977, p. 34).
Como se vê, é fundamental perceber o planejamento como um processo contínuo, que incorpora uma espécie de atividade cíclica, mantendo sua dinâmica e fundamentando-se na abordagem multidisciplinar, que é a base para a integração adequada das diversas áreas envolvidas. Por sua vez, a temática das modificações da paisagem e do reordenamento do território assume um importante papel em meio às crescentes preocupações da atualidade sobre a condição futura do meio ambiente, principalmente nos ambientes urbanos dada a sua ocupação mais intensa e rápida.

À medida em que acontecem as transformações na paisagem urbana, começam a surgir os riscos significativos para o equilíbrio ambiental, especialmente quando não são devidamente planejados.

De acordo com Santos (2004), planejamento ambiental é um procedimento contínuo que combina coleta, organização e análise de sistematizada das informações, por meio de processos e métodos, para se chegar a decisãoes e alternativas acerca das melhores escolhas para o aproveitamento dos recursos dispostos em função das suas potencialidades, tendo como objetivo final o alcance de metas específicas no futuro, tanto em relação aos recursos naturais quanto à sociedade (Vilar e Araújo, 2010, p. 42).

A relevância da temática supracitada promove a transformação da paisagem de maneira a inserir a sustentabilidade ambiental e destaca a necessidade urgente de abordagens interdisciplinares e estratégias de planejamento que considerem não apenas o crescimento econômico, mas também os impactos ambientais e sociais. O planejamento territorial sensível pode integrar práticas de reestruturação urbana que preservem os ecossistemas, promova o uso eficiente da terra e fomentem a resiliência ambiental. 

A criação de áreas verdes, corredores ecológicos e espaços públicos bem projetados pode contribuir para a melhoria da qualidade de vida urbana enquanto preserva a biodiversidade. O desafio é conciliar o desenvolvimento urbano com a conservação ambiental, buscando um equilíbrio sustentável para as gerações presentes e futuras. Para definir o conceito de Planejamento Urbano, Duarte (2011) correlaciona outros três termos distintos, mas com um objeto de estudo em comum: a cidade.

O conceito de Planejamento Urbano sempre esteve relacionado a outros termos, como desenho urbano, urbanismo e gestão urbana. Todos esses vocábulos, apesar de serem distintos, têm algo em comum: o seu objeto de estudo é a cidade, considerada tanto em relação a suas características físicas quanto sociais, culturais e econômicas. Nesse contexto, podemos dizer que a expressão planejamento urbano, [...], é o que comporta um conceito mais amplo (Duarte, 2011, p. 24).

O autor acima referido também enfatiza a correlação entre os três termos supracitados, relatando que o Planejamento Urbano por muitas vezes foi associado por vários autores como sendo Urbanismo, mas que esse termo está associado às características físico-territoriais, e é mais utilizado pelos Arquitetos. Salienta ainda que “o Urbanismo está ligado ao desenho da cidade, tanto na escala de espaços amplos e de ordenação territorial, quanto na escala do desenho do mobiliário urbano, e espaços intraurbanos” (Duarte, 2011, p. 25).
O Planejamento Urbano não é uma ciência isolada, mas sim uma esfera abrangente de conhecimentos e métodos que englobam aspectos sociológicos, geográficos, administrativos, econômicos. Segundo Duarte (2011, p. 26), o planejamento urbano pode ser visto como “o conjunto de medidas tomadas para que sejam atingidos os objetivos desejados, tendo em vista os recursos disponíveis e os fatores externos que podem influir nesse processo”.
Nesse contexto, a multidisciplinaridade torna-se essencial: os Arquitetos e Urbanistas contribuem com a estética e funcionalidade dos espaços, geógrafos oferecem uma melhor compreensão sobre a distribuição espacial, economistas avaliam as viabilidades financeiras e sociólogos analisam os impactos e inserem a participação das comunidades, detalhando as necessidades locais para o processo de elaboração do plano e a proposta de mudanças. 

Essa contribuição multidisciplinar cria uma sinergia que aborda os desafios complexos enfrentados pelas cidades contemporâneas. Diante disso, é possível observar que o planejamento urbano não é apenas uma resposta aos desafios locais, mas também uma ferramenta para moldar o futuro sustentável das cidades e nortear a gestão urbana. Sobre a Gestão Urbana, Acyoli e Forbes (1998, p. 75) definem como “um conjunto de instrumentos, atividades, tarefas e funções que visam assegurar o bom funcionamento da cidade”.  E ainda, esses autores destacam que esse sistema deverá atender às necessidades e expectativas da população e dos diferentes grupos sociais, como “os vários agentes privados, públicos e comunitários, e muitas vezes com interesses diametralmente opostos” (Acyoli e Davison, 1998). A ideia principal é que essa diversidade de demandas sejam geridas de maneira equilibrada e harmoniosa.

Conforme a citação supracitada, a Gestão Urbana está diretamente ligada ao planejamento urbano, pois concentra-se na coordenação eficaz de instrumentos, atividades e funções para garantir o bom funcionamento da cidade, enquanto o planejamento urbano irá fornecer a estrutura conceitual e diretrizes para orientar essas ações. O Planejamento Urbano, ao considerar as necessidades e demandas da população, bem como os diversos interesses de agentes públicos, privados e comunitários, emerge como a base estratégica que a gestão urbana utiliza para alcançar uma harmonia funcional e equitativa na evolução e operação das áreas urbanas.

E como uma consequência estratégica do Palnejamento Urbano, as diretrizes surgem a partir das fases iniciais do processo de organização territorial. Nesse plano de ação, após o diagnóstico da situação atual da cidade, são estabelecidos objetivos que visam orientar o desenvolvimento urbano de forma eficiente e sustentável. Nesse contexto, as diretrizes serão instrumentos normativos e orientadores que direcionam a execução de políticas públicas, a ocupação do solo e o uso de recursos, traduzindo as metas gerais do planejamento em ações concretas, estabelecendo parâmetros para a gestão do crescimento urbano, de modo a garantir a organização espacial coerente e integrada ao longo do tempo.

Estabelecer diretrizes é essencial para desenvolver novos usos e espaços ocupados de forma ordenada, como uma alternativa para a remoção ou relocação das ocupações que atualmente são irregulares, ou mesmo para torná-las ideais para uso do lazer e fins turísticos. É através dessas orientações de estudos específicos de cada local que se pode criar ambientes atraentes e funcionais, equipados adequadamente, e que se conectam com as áreas vizinhas e que contemple a identidade local, garantindo também a preservação ambiental, especialmente nas margens do rio Sergipe, proporcionando paisagens mais harmoniosas e com uma maior integração do rio com a cidade (Santana, 2016).

Para que se tenha um melhor entendimento sobre o plano proposto, esse estudo traz o conceito básico de Diretrizes, em que FM2S (2023), no Guia Completo sobre Diretrizes traz a definição como: 

[...] um conjunto de instruções ou orientações estabelecidas para guiar a tomada de decisões em diferentes áreas. Elas podem ser definidas como políticas, normas, regras ou procedimentos que buscam padronizar e uniformizar determinados processos, com o objetivo de garantir a qualidade, a segurança e a eficiência nas atividades desenvolvidas (www.fm2s.com.br/blog/diretrizes, 2023, n.p).

 
É importante ressaltar que diretrizes não são regras, e entre essas existem diferenças relevantes e significativas, pois as regras são normas rígidas e específicas que devem ser seguidas sem desvios, “com um caráter mais restritivo e punitivo em caso de não cumprimento” (FM2S, 2023); no caso das diretrizes, essas são mais flexíveis e permitem interpretações e adaptações conforme a necessidade e o contexto. As regras estabelecem obrigações claras e diretas, como "não fumar em áreas internas", enquanto diretrizes sugerem melhores práticas, como "promover um ambiente de trabalho saudável".

 
A flexibilidade de um conjunto de diretrizes permite que equipes tenham maior autonomia nas ações e tomada de decisões, em especial quando necessitam de modificações e adaptações, uma vez alinhadas com os objetivos gerais estabelecidos. Assim, as diretrizes funcionam como um plano estratégico, norteando e permitindo ajustes de acordo com as necessidades do momento, garantindo que os objetivos finais sejam alcançados de modo mais eficaz.

O objetivo das diretrizes é orientar a tomada de decisões e ações em determinada área, processo ou atividade. Elas têm como propósito principal garantir a qualidade, eficiência e segurança nas práticas desenvolvidas, além de promover uma uniformidade e padronização que facilitem a gestão e controle dos processos. As diretrizes podem ser aplicadas em diferentes contextos, desde o âmbito empresarial até o governamental, e visam otimizar a realização dos objetivos estabelecidos e a promoção do bem-estar das pessoas envolvidas. Em resumo, as diretrizes são ferramentas importantes para a gestão estratégica e organizacional, orientando e norteando as decisões e ações necessárias para alcançar os resultados esperados (www.fm2s.com.br/blog/diretrizes, 2023, n.p).

 
Em especial as diretrizes institucionais devem ser elaboradas através de um processo participativo, envolvendo diversos atores da gestão, para garantir que reflitam os valores e a visão estratégica da instituição. Esse método aumenta a probabilidade de sucesso na implementação das diretrizes. Além disso, é importante que as diretrizes sejam acompanhadas por instrumentos de monitoramento e avaliação, permitindo verificar a conformidade das práticas organizacionais com as orientações estabelecidas. A partir dos resultados dessas avaliações, ajustes podem ser realizados para assegurar que a organização permaneça alinhada com suas metas e objetivos.

Del Rio (1990) afirma que o Desenho Urbano é uma ferramenta essencial e estratégica do Planejamento Urbano, uma vez que essa está diretamente associada à conformidade do espaço territorial e da paisagem, e considera essa atividade um projeto tridimensional de gerenciamento da cidade, e interage entre o plano paisagístico e o planejamento urbano, abrangendo todas as dificuldades do processo de desenvolvimento e elaboração das intervenções, na esfera da concepção física e meio social. 

Em seu livro “Introdução ao Desenho Urbano no Processo de Planejamento”, Del Rio (1990) define o desenho urbano como um complexo de sistemas integrados e enfatiza-o como uma ferramenta de relevância para o processo de planejamento e desenvolvimento do ambiente urbano:
O Desenho Urbano é um campo disciplinar que trata a dimensão físico- ambiental da cidade, enquanto conjunto de sistemas físico-espaciais e sistemas de atividades que interagem com a população, através de suas vivências, percepções e ações cotidianas. [...] O Desenho Urbano deve ser encarado como uma atividade de Planejamento, cujos objetivos se reportam à qualidade físico-ambiental das cidades (Del Rio, 1990, p. 7).

Ainda, segundo Del Rio (1990), para que haja a eficiência do processo de planejamento, é necessário um apanhado das necessidades locais, integrando todos os agentes do espaço modificado. Nessa dinâmica o desenho urbano se consolida como um processo gerenciador e conformador do ambiente, a partir do entendimento do espaço, e por isso se torna uma peça fundamental no controle do processo de desenvolvimento do ambiente urbano. O desenho urbano não é só uma temática do campo visual, mas sim um elemento que se preocupa com a forma tridimensional e suas peculiaridades.

É válido salientar também que esse processo contínuo de planejamento serve para orientar a gestão dos espaços turísticos, especialmente em se tratando de intervenções urbanísticas, com o intuito de impulsionar o crescimento do fluxo turístico para um determinado destino, levando em consideração o uso que é dado a cada espaço (Cruz, 2002).

Assim, é salutar realizar um estudo complexo e minucioso, contemplando as múltiplas dimensões e variáveis que influem no espaço e na atividade turística, para atender às necessidades e especificidades do que será ofertado, aliando aos imperativos da demanda à resiliência do espaço e os interesses dos atores sociais envolvidos, tornando-as mais coerentes e viáveis.

Para garantir a sustentação e a vitalidade dastas três funções (econômica, ecológica e sociocultural) no espaço litorâneo, de forma simultânea, tornam- se necessárias ações de planejamento e gestão para integração das mesmas, de modo a reduzir conflitos e eliminar antagonismos (Projeto Orla, 2002, p. 11).
Um planejamento bem executado não beneficia apenas a infraestrutura, mas também cria uma atmosfera de entretenimento satisfatória para os usuários. Ao investir no desenvolvimento e na renovação e revitalização de áreas urbanas, as comunidades locais e o turismo se beneficiam da riqueza cultural e experiências que tornam um destino verdadeiramente atraente e memorável.

Quando o planejamento turístico é cuidadosamente concebido e colocado em prática de maneira eficaz, ele contribui para atrair um maior número de visitantes e melhora as condições de vida da comunidade local. Isso ocorre graças às melhorias realizadas na infraestrutura tanto básica, quanto voltada para o turismo, frequentemente alcançadas por meio de parcerias com agentes cruciais para sua continuidade. Conforme afirmam Santos, Santos e Campos (2012, p. 3):

Para gerar o desenvolvimento estruturado e organizado da localidade se faz imprescindível uma parceria entre os gestores públicos e privados, conselhos institucionais de classe e população, de forma a possibilitar a construção de um produto turístico consolidado. Este desenvolvimento é alcançado através do processo de planejamento, em que cada agente/ator social apresenta um papel de importante representatividade.

Ainda é muito desafiador definir os termos "sustentável" e "desenvolvimento sustentável" (Santos, Santos e Campos, 2012). Essa dificuldade encontra-se em evolução contínua e na adaptação desses conceitos para atender às necessidades e os interesses de grupos sociais específicos ou de diferentes períodos. À medida que os problemas ambientais e sociais mudam, as definições de sustentabilidade precisam se ajustar para abordar essas novas preocupações. Além disso, o desenvolvimento sustentável também precisa considerar as especificidades de cada época e de cada lugar, uma vez que os recursos disponíveis e as tecnologias mudam.

A sustentabilidade é um princípio que visa garantir que as ações de hoje não comprometam a capacidade das gerações futuras em atender às suas próprias necessidades. No entanto, sua interpretação e aplicação pode variar, pois a sustentabilidade permeia em áreas amplas, como o meio ambiente, a economia e o bem-estar social. O que é considerado sustentável para um grupo pode não ser para outro, dependendo de suas prioridades e valores.

Segundo Leff (2001, p. 15), “o princípio da sustentabilidade surge no contexto da globalização como a marca de um limite e o sinal que reorienta o processo civilizatório da humanidade”. Nessa citação, o autor destaca a importância da sustentabilidade como uma guinada no desenvolvimento humano, especialmente no cenário globalizado, e aponta para a ideia de que sustentabilidade não é apenas uma preocupação ambiental, mas sim um princípio que redefine o modo como a sociedade se organiza e se relaciona com o planeta. 

Diante dos desafios globais, como as mudanças climáticas e a degradação do meio ambiente, a sustentabilidade surge como base norteadora para repensar nossas práticas, políticas e ações, fazendo um equilíbrio entre prosperidade econômica, equidade social e proteção ambiental. Na ótica clássica da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD, 1988, p. 46),

Desenvolvimento sustentável é aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade das gerações futuras atenderem a suas próprias necessidades. Seguindo a linha de raciocínio de Hardt, Hardt & Oba, “o espaço a ser considerado, numa classificação em relação a seus recursos, é constituído por um capital ambiental, que inclui seus componentes: natural (recursos da natureza), humano (conhecimento produzido pelo homem); tecnológico (infra-estrutura criada pela sociedade) e moral (ética e cultura). Na ótica do desenvolvimento sustentável, o capital natural deveria ser mantido constante, admitindo-se trocas entre os demais(CMMAD, 1988, p. 46).

Segundo Machado (2000), a definição de sustentabilidade ambiental e mais especificamente o conceito de desenvolvimento urbano sustentável continua a ser imprecisa em alguns campos de atuação. De maneira geral, pode-se afirmar que essa definição consiste na busca pela equidade socioambiental, através da aplicação de estratégias e instrumentos nas áreas urbanas. O propósito do planejamento urbano, através de suas propostas e ações, é reconciliar os elementos anteriormente fragmentados. Ao fazê-lo, adota uma abordagem integrada e complexa para fomentar a construção de uma cidade que se caracterize pela sustentabilidade ambiental e pela equidade social.

A sustentabilidade não deve ser entendida como uma moda, ou um estilo de vida alternativo de uma pequena minoria da população preocupada com as questões ambientais, mas sim como uma condição sine qua non à sobrevivência e permanência da vida na Terra. Assim, o urbanismo sustentável deverá propor novas formas de apropriação do espaço, condizentes com as necessidades emergenciais apresentadas à sociedade global (Silva e Romero, 2010, p. 9).

Os referidos autores pensam o urbanismo sustentável como bastante abrangente, fundamentado em um sistema alternado, uma vez que o modo invariável não condiz com o contexto. Ainda segundo Silva & Romero (2010), um urbanismo sustentável prima pela diversidade de usos e funções sobrepostos em um tecido denso e compacto, porém que respeita as condicionantes geográficas e ambientais locais e regionais, bem como as escalas de apropriação do espaço. 

O lugar, o particular, a identidade cultural e as especificidades são os atributos que devem estar presentes na urbe do futuro, que reconhece o sentido de comunidade, o ambiente e a otimização energética. Em busca de responder alguns questionamentos sobre a realidade urbana atual, que por muitas vezes demonstra descaso com as questões ambientais, Bruna e Noleto (2015, p. 9) ressaltam que

Buscar a sustentabilidade urbana significa a preservação e restauração do ambiente natural ao mesmo tempo que se constrói ou regenera o ambiente urbano, fortalecendo as relações sociais, o sentimento de pertencimento e responsabilidade da população com a cidade e o macro-contexto na qual esta se insere. Ao reconhecer a inter-dependência entre o ambiente natural e o construído, garante-se a conservação da vida urbana de forma saudável, consciente e duradoura.

Ainda no contexto da explanação de Bruna e Noleto (2015), os quais abordam acerca do efeito desejado da sustentabilidade urbana, reconhece-se que o crescimento econômico não deve ser o único objetivo, mas sim a consequência de uma cidade que promove a qualidade de vida, a criatividade e a sustentabilidade ambiental. Isso destaca a importância do equilíbrio entre progresso econômico, preservação do meio ambiente e o bem-estar da comunidade, resultando em cidades mais harmoniosas e habitáveis:

Como brilhantemente nos coloca Swyngedouw (2009), a sustentabilidade urbana surge como uma tentativa de aproximação entre o pensamento ecológico, a economia, a política, os estudos urbanos e uma teoria crítica social e cultural. Tudo isso com o objetivo de promover a concepção de uma nova ecologia política urbana. O efeito desejado deve ser uma cidade que priorize a convivência, a diversidade, a mobilidade, a história, as relações socioambientais, a criatividade, as tecnologias renováveis, o desenvolvimento econômico como consequência da realidade social urbana e não como único norteador da mesma, significa posicionar as relações humanas assim como a relação do homem com a natureza no centro do processo de desenvolvimento (Bruna e Noleto, 2015, p.  9).

Em seu livro “Cidades Sustentáveis”, Canepa (2007, p. 50) destaca que “os problemas causados pela superpopulação vêm, cada vez mais se tornando objeto de atenção”. A autora aborda uma questão fundamental em relação à sustentabilidade das megalópoles, onde o crescimento populacional é rápido e desordenado. Dentre as consequências desse crescimento desordenado estão pressões adicionais sobre o meio ambiente, incluindo desmatamento, poluição e esgotamento de recursos naturais. Esse rápido crescimento populacional também pode sobrecarregar os serviços públicos, como saúde, educação e transporte, prejudicando a qualidade de vida dos habitantes das cidades.

Para enfrentar esses desafios, é necessário adotar medidas sustentáveis que promovam a gestão eficiente dos recursos naturais, um planejamento urbano adequado e políticas públicas que equilibrem o crescimento demográfico com o desenvolvimento sustentável, visando a criação de ambientes urbanos saudáveis e equilibrados. Após diversas abordagens sobre o desenvolvimento sustentável, Canepa (2007, p. 57) enfatiza o Direito Ambiental como um conjunto de diretrizes:

É pois fundamental que, para que o Direito Ambiental tome corpo e forma como disciplina jurídica, estejam presentes um conjunto de princípios e normas específicos para informá-lo, os quais, como tal, têm como tarefa buscar um relacionamento harmonioso e equilibrado entre o homem e a natureza, ao regular todas as atividades que possam afetar a integridade do ambiente.

Trata-se pois da caracterização do desenvolvimento sustentável não como um estado harmônico constante, mas sim como um processo dinâmico de mudança. Esse implica a capacidade de equilibrar a exploração de recursos naturais, a gestão de investimentos, a direção do desenvolvimento tecnológico e as transformações nas instituições, de modo a atender às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das futuras gerações de atenderem às suas próprias necessidades.

Em outras palavras, o desenvolvimento sustentável envolve uma abordagem que considera não apenas os aspectos econômicos, mas também os sociais e ambientais, assegurando que as ações tomadas no presente não prejudiquem o bem-estar futuro. É um processo contínuo de adaptação e evolução que visa a equilibrar o crescimento econômico com a preservação dos recursos naturais e a promoção de uma sociedade justa e saudável a longo prazo.

Ainda sobre crescimento demográfico, Leite (2012) ressalta uma problemática de relevância histórica do crescimento urbano contemporâneo:

Uma das características da explosão urbana contemporânea, principalmente nos países em desenvolvimento, é a grande desigualdade na distribuição de renda e de oportunidades econômicas. Em seu recente relatório sobre tendências da urbanização, a Agência ONU Habitat descreve as cidades como os novos locais da pobreza (Leite, 2012, p. 21).

O índice de pobreza no mundo vem tomando uma proporção muito grande, pois segundo Leite (2012), o processo de favelização vem crescendo em 25% ao ano, 31,6% da população mundial mora nas favelas e as cidades enfrentam o grande desafio da exclusão urbana, no qual se percebem os aglomerados da população pobre nas periferias e favelas. Mesmo com esse fenômeno gerado pelo crescimento desordenado das cidades, ainda há migração de pessoas para os centros urbanos, pois é neles que ainda se encontram as oportunidades de emprego, seja formal ou informal, mesmo havendo a probabilidade de moradia em condições precárias e instáveis. 

Apesar de toda desproporção, vão surgindo novas conformações nesses territórios, onde ocorrem transformações que promovem melhorias nos serviços básicos como moradia, serviços públicos, insumos, empregos e transportes, tornando cada vez mais desafiador para a administração pública gerir os desafios globais, como questões ambientais, sociais ou econômicas, forçando o mundo a reconsiderar os níveis tradicionais de conforto associados à vida nas cidades.

Analisando pelo contexto de sustentabilidade, isso acarreta na busca por um padrão de conforto urbano, que pode promover soluções mais eficazes em relação aos recursos, como a redução do desperdício dos alimentos, o uso de tecnologias mais limpas e a adoção de práticas de vida mais conscientes em relação ao meio ambiente. Silva e Romero (2010, p. 02) enfatizam que:

Uma vez que o próprio conceito de sustentabilidade é evolutivo, como destacado anteriormente, pode-se compreeender o urbanismo sustentável como um conjunto de conceitos e estratégias mutáveis, e que devem encontrar-se em constante revisão, buscando contribuir sempre com as necessidades humanas, sendo um objeto originado de experiências, pesquisas, reflexões e vivências resultantes dos conjunto social, cultural, econômico, tecnológicoe ambiental, presente no meio urbano (Silva e Romero, 2010, p. 02).

Reconhece-se, portanto, a necessidade de equilibrar o conforto e o bem-estar nas cidades, com a responsabilidade de preservar os recursos naturais e mitigar impactos ambientais negativos. Esses foram pontos complementares a outros já citados no discorrer da discussão aqui empreendida, reforçando o que é bastante relevante para promover um desenvolvimento urbano mais sustentável.
INTERVENÇÕES URBANÍSTICAS EM AMBIENTES DE ORLA
As intervenções urbanísticas desempenham um papel fundamental na transformação e melhoria do espaço e do turismo local. Em seu estudo sobre Orla e Espaço Público, Pereira, Silva e Costa (2020, p. 28) defendem que “as intervenções urbanísticas funcionam como elemento modernizador da cidade. São estratégias para criar nível de superioridade em termos de disputa, na escala nacional, por visitantes/turistas”. Por meio de um planejamento cuidadoso e também através de ações estratégicas implementadas, os espaços urbanos de entretenimento podem vir a ser destinos turísticos mais atrativos, dinâmicos e vibrantes. 

Essas intervenções não apenas influenciam a infraestrutura, mas também moldam a experiência do visitante, tornando-a memorável e enriquecedora, mas nem sempre essas foram bem aceitas. Em seu estudo sobre Intervenções Públicas e Renovação Urbana, Del Rio (1990) cita que nos anos 60 houve o início de muitas manifestações contrárias às intervenções feitas na época, pois após a II Guerra Mundial, palco de grande destruição de muitas cidades, gerou-se a necessidade de reconstrução das malhas urbanas pelo mundo, e nesse período, as intervenções eram projetos de renovação meramente funcionalistas:

As características simplistas e, não raro, desumanas dos ambientes então gerados desconsideravam a complexidade da vida urbana, de patrimônio histórico, de integração e inter-relação entre as funções e atividades humanas, a importância das redes sociais estabelecidas, dos valores afetivos, e de tantos outros fatores vitais para o cidadão (Del Rio, 1990, p. 21).

Continuando a abordagem, Del Rio (1990, p. 31) salienta que as intervenções para reestruturação das áreas urbanas no pós guerra eram determinadas pelas gestões públicas, que se norteavam pelo mercado imobiliário e financeiro, ignorando por completo os aspectos socioambientais, contudo “os governos viram-se, então, obrigados a lidar com a participação popular nos processos de planejamento, mesmo porque se conscientizaram que esta seria uma solução mais populista e econômica, do que o enfrentamento direto”.

A partir disso, as comunidades iniciaram os movimentos contra essas intervenções, pois foram submetidas a uma moradia insatisfatória, e devido a onda de protestos, passaram a ter mais participação junto às gestões para a elaboração de propostas e projetos urbanísticos de qualidade e que contemplasse não só às políticas públicas, como a sociedade em geral. Peixoto (2002) sugere a definição de Intervenção a partir da compreensão da cidade como um sistema dinâmico e multifacetado:

A Intervenção é uma inscrição num fluxo mais amplo e complexo que a dinâmica urbana. Implica entender a cidade como algo em movimento. Não na forma de vetor progressivo, orientado, mas em várias direções. Intervir: um gesto sobre o que está em movimento (Peixoto, 2002, p. 31).

Intervir, nesse contexto, é descrito como um gesto direcionado ao que está em movimento na cidade. Isso implica não apenas reagir a mudanças urbanas, mas também proativamente moldar e direcionar movimentos. No entendimento de Costa e França (2013, p. 7), “a intervenção humana sobre o espaço conduz a constantes modificações, pois constrói, e dinamiza através de relações sociais. A ação antrópica resulta na constituição de espaços diferenciados e com múltiplas funções, dentre elas o lazer”.

Associando essa ideia à intervenção urbana, podemos entender que as intervenções não devem ser percebidas como eventos isolados, mas como parte de um diálogo contínuo com a dinâmica urbana. Elas podem assumir diversas formas, desde projetos arquitetônicos até iniciativas sociais, mas todas são impulsionadas por uma compreensão profunda da cidade como um organismo vivo, em constante evolução.

Assim, torna-se uma resposta ativa e consciente aos desafios e oportunidades que surgem no cenário urbano em constante movimento. A intervenção urbana, portanto, se apresenta como uma ação consciente e estratégica que considera a fluidez da cidade, reconhecendo a interconexão de diferentes elementos urbanos.

A Intervenção Urbana é uma das manifestações da arte contemporânea que age de forma simbiótica com a cidade, comunicando-se com o urbano, em uma mistura de obra de arte com o espaço da cidade, o que possibilita o surgimento de um espaço novo. [...] As Intervenções Urbanas constituem uma ramificação da arte contemporânea, podendo ser um espaço de ressignificação e transformação da cidade (Rocha e Moraes, 2019, p. 109).

A intervenção urbana frequentemente desencadeia conflitos sociais relacionados às políticas públicas e ao novo uso do espaço. Um ponto de tensão comum surge na divergência de percepções sobre o valor estético e cultural da intervenção. Enquanto alguns membros da sociedade podem abraçar a mudança como uma expressão que revitaliza o espaço urbano, outros podem interpretá-la como uma imposição estética indesejada. 

O conflito também pode se manifestar em relação ao uso do espaço público, que muitas vezes modifica áreas de acesso comum, levando a debates sobre o direito de interferir na configuração desses espaços. Em função disso, as questões de participação pública e representatividade na tomada de decisões ganham destaque, especialmente quando a comunidade local não é adequadamente consultada ou envolvida no processo de implementação (Del Rio, 1990).

Outro ponto conflitante que pode vir a surgir é a relação entre a intervenção urbana e o desenvolvimento socioeconômico; caso as intervenções forem percebidas como parte de um processo de gentrificação, no qual há aumento nos custos de vida e remoção de comunidades de baixa renda, a resistência pode crescer. Isso ressalta a importância de políticas públicas equitativas que considerem as implicações sociais e econômicas das intervenções urbanas.

Em resumo, os conflitos gerados pela Intervenção Urbana muitas vezes refletem preocupações mais amplas sobre inclusão, participação pública, identidade cultural e equidade socioeconômica. Gerir essas tensões requer uma abordagem sensível, envolvendo a comunidade no processo de decisão, considerando as consequências a longo prazo e buscando um equilíbrio entre inovação artística e interesses coletivos (Tuan, 1983). Para a Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento da cidade de São Paulo (SMUL-SP, 2016, p. 10),
Os Projetos de Intervenção Urbana (PIU) são os estudos técnicos necessários para promover o ordenamento e a reestruturação urbana em áreas subutilizadas e com potencial de transformação [...] tem por finalidade sistematizar e criar mecanismos urbanísticos que melhor aproveitem a terra e a infraestrutura urbana, aumentando as densidades demográficas e construtivas, além de permitir o desenvolvimento de novas atividades econômicas, criação de empregos, produção de habitação de interesse social e equipamentos públicos para a população. 
Esse conceito se respalda nas diretrizes dispostas no Plano Diretor da referida cidade, através de estudos técnicos urbanísticos, econômicos e socioambientais. Segundo a SMUL- SP (2016, p. 12), “o conceito de PIU foi desenvolvido para ser aplicado em diferentes escalas territoriais, desde estudos para transformação de grandes setores, até para a implantação de pequenos projetos específicos”. Essa intervenção foi pensada para assegurar que através das diretrizes impostas pelo Plano Diretor Estruturado, a transformação dos espaços ocorram de forma ordenada, e que a participação da comunidade também seja resguardada durante esse processo.
O Projeto Orla é uma proposta de intervenção do Governo Federal que tem como objetivo

[...] compatibilizar as políticas ambiental e patrimonial do governo federal no trato dos espaços litorâneos sob propiredade ou guarda da União, buscando, inicialmente, dar uma nova abordagem ao uso e gestão dos terrenos e acrescidos de marinha, como forma de consolidar uma orientação cooperativa e harmônica entre as aões políticas praticadas na orla marítima (Brasil, 2002, p. 5).

Com isso, formaram-se os objetivos estratégicos do projeto, que auxiliam no processo de realização de um plano de intervenções, beneficiando em especial a esfera local, “valorizando a paisagem, os atrativos turísticos e a proteção física, como elementos fundamentais para o convívio social da orla, propiciando a geração de pequenos negócios compatíveis com a conservação e utilização sustentável da biodiversidade local” (Brasil, 2002, p. 21).

Fazendo uma análise no processo de reordenamento do lazer em Fortaleza, Pereira, Silva e Costa (2020, p. 69) avalia através da infraestrutura, acessibilidade, tempo, custo e atividades desenvolvidas, as eventualidades e condições que consolidam a apropriação litorânea dessa cidade, e constatam que “o uso é avaliado em função da presença dos equipamentos”. 

Além disso, os autores analisam a acessibilidade pela malha viária que liga o litoral a todas as áreas da cidade, facilitando assim o seu acesso. Outro aspecto que se evidencia é o período de utilização desses espaços litorâneos devido às novas práticas de lazer à beira-mar, no qual se faz a utilização desses espaços nos vários turnos, com alternância das práticas das atividades, bem como o perfil dos usuários. A segunda avaliação de Pereira, Silva e Costa (2020, p. 69) se dá através das características individuais,

[...] que são pautadas pela renda, faixa etária e escolaridade. Esses elementos estão diretamente ligados Às formas de uso dos espaços, pois cada perfil de usuário terá suas preferências de atividades, ditadas pela idade e/ou condição financeira. A infraestrutura associada à faixa etária também poderá favorecer ou não a apropriação, assim como a ausência ou o estado de conservação de brinquedos para crianças.

Ainda nessa análise, Pereira, Silva e Costa (2020, p. 70) discutem as ações governamentais, pois “os governos municipal e estadual, por meio de políticas públicas, geraram intervenções nos espaços litorâneos que impulsionaram o processo de apropriação pelas práticas de lazer.”. Os autores citam as intervenções urbanísticas e as atividades culturais como elementos que consolidam para a organização espacial da orla, “além de oferecer novas possibilidades de práticas de lazer, por meio de atividades culturais e eventos comemorativos” (Pereira, Silva e Costa, 2020, p. 70).

As orlas são espaços litorâneos que oferecem uma gama de possibilidades de entretenimento, que vai desde o lazer até a conservação ambiental. Essas áreas costeiras, onde a terra encontra o mar, a laguna ou o rio, formam paisagens naturais ricas em biodiversidade e contribuem para a conservação e preservação de ecossistemas vitais, além de promover atividades recreativas, tornando-se um ambiente de extremo potencial turístico. Essas paisagens se tornam verdadeiros espaços contemplativos, pois oferecem um cenário encantador, que atrai turistas e amantes da natureza. Segundo Brasil (2002, p. 11),

Os atrativos naturais (praias de águas límpidas, ambientes naturais preservados, recursos de pesca, beleza da paisagem, etc) que propiciam uma grande diversidade de atividades de lazer e recreação, são fatores decisivos para esta escolha. Por sua vez, a prática do veraneio é um fenômeno mundial que ocasiona em todo o globo o surgimento de áreas de segunda residência. O litoral brasileiro vive na atualidade, além de um incremento do turismo e do veraneio doméstico, uma rápida inserção no turismo internacional. Estes fatos têm ocasionado uma veloz ocupação e adensamento de localidades até então isoladas e preservadas. 
As orlas são destinos de lazer por excelência, pois dispõem de locais para banhos de sol, natação, surfe, mergulho, passeios de barco, dentre outras atividades aquáticas e terrestres. Essas áreas tornam-se um lugar de socialização entre famílias, amigos e aventureiros, onde o entretenimento se adapta a tranquilidade do ambiente costeiro, desempenhando um papel multifacetado na sociedade. São essenciais para a conservação da natureza, oferecem opções de lazer, impulsionam a economia e promovem a saúde e a qualidade de vida.

Não resta dúvida que a revitalização dos espaços públicos, por meio de um plano de ação voltado para o turismo de determinada região, promove ambientes acolhedores para os moradores locais e também para os visitantes. Orlas e calçadões beira rio, mar ou lago, quando bem projetadas, também oferecem oportunidades para a promoção de eventos culturais, festivais e atividades recreativas, tornando um destino turístico mais dinâmico e interessante.

A criação de espaços culturais e artísticos nas orlas, incluindo teatros, museus e galerias, com exposições e apresentações de artistas da região, é essencial para fortalecer a valorização da cultura local e oferta da diversidade de cores, sabores, ritmos, saberes e fazeres que singularizem o destino turístico, promovendo variadas opções de entretenimento para os usuários desses espaços. Isso não apenas atrai os amantes da arte e da cultura, mas também enriquece a experiência dos visitantes, proporcionando-lhes oportunidades de aprendizado e apreciação.

A integração da tecnologia e inovação juntamente com o plano de intervenções pode aprimorar amplamente a experiência do turista. Isso inclui a implementação de soluções inteligentes, como aplicativos de turismo, com pesquisas de lugares com identidade local, sinalização digital e Wi-Fi gratuito, que facilitam a navegação e a descoberta de informações sobre o local. O marketing, a promoção e divulgação do espaço nas redes sociais também é de grande relevância, pois irá promover a cultura e a economia local.

DO TURISMO AO TURISMO DE SOL E PRAIA
O turismo é uma das atividades de maior relevância no setor econômico mundial, pois possui múltiplos componentes e atua diretamente na geração de empregos e rendas, bem como no aumento da produção de bens e serviços. Trata-se de um fenômeno sociocultural que contribui para o avanço do desenvolvimento local nos espaços onde se insere, além de gerar melhorias em infraestruturas básicas e de apoio e de qualificação de produtos e serviços (Beni, 2020).

A partir disso, as localidades receptoras organizam seus espaços para atender às necessidades e interesses dos turistas, inserindo infraestruturas e equipamentos, assim como fazendo uso daqueles estruturados prioritariamente para os moradores locais (Cruz, 2002). Ademais, o turismo é tido como um fenômeno socioespacial complexo, e os impactos negativos são gerados pela falta de um planejamento, propulsionando disparidades socioeconômicas locais. 

Para Martins (2019), o desenvolvimento do turismo precisa ser complementado por um trabalho detalhado e integrado de planejamento e gestão, com respeito às singularidades e características do produto turístico, com o intuito de obter um resultado bem-sucedido e benéfico para todos os envolvidos na atividade. Segundo o Projeto Orla (2002, p. 11),

O turismo é a atividade econômica que tem se destacado no cenário internacional por apresentar os mais altos índices de crescimento nas últimas décadas e o litoral tem sido um dos principais destinos dos turistas contemporâneos.
Em sua tese, Silva (2012) destaca a natureza dinâmica do turismo e afirma que o mesmo está intrinsecamente ligado à evolução da sociedade e dos acontecimentos globais, e que é uma atividade que se transforma constantemente, impulsionada pelo comportamento humano e por diversas motivações; este autor defende que o modelo capitalista de consumo tem grande influência sob a indústria do turismo, transformando as paisagens em produtos comercializáveis, e que as paisagens naturais e culturais são os principais produtos de oferta desse setor. 

Como se vê, a relação entre turismo, sociedade e economia é complexa e está em constante evolução, reflexo da interdependência entre as atividades humanas e o meio ambiente. Como afirma Silva (2012, p. 26):

Com mudanças e inovações constantes, o turismo é uma atividade tão dinâmica quanto a evolução da sociedade no tempo e no espaço, e os acontecimentos cotidianos, distribuídos pelo mundo. Constituído essencialmente pelo comportamento humano no ato de se deslocar por motivações diversas, o turismo evoluiu para uma atividade econômica revestida pelos precedentes do modelo capitalista de consumo, tendo como principal produto as paisagens, e nelas, seus equipamentos e serviços (Silva, 2012, p. 26).

O turismo, como um agente de produção, também proporciona meios de entretenimento, seja com a oferta dos espaços naturais, seja com a cultura local, ou também promovendo equipamentos urbanos construídos. A partir disso, surgem novas possibilidades para explorar dado ambiente escolhido. Nessa direção, pode-se afirmar que a matéria prima do turismo é o espaço, em conjunto com os recursos nele dispostos, visto que esses elementos se apresentam como motivações que impulsionam as viagens turísticas (Barretto, 1992). Esse autor define o turismo como:

Um fenômeno social que consiste no deslocamento voluntário e temporário de indivíduos ou grupo de pessoas que, fundamentalmente por motivos de recreação, cultura, ou saúde, saem do seu local de residência habitual para outro, no qual não exercem nenhuma atividade lucrativa nem remunerada, gerando múltiplas inter-relacoes de importância social, econômica e cultural (Barreto, 1992, p. 19).

Além disso, em alguns lugares é evidente que a comunidade local, devido a falta de poder aquisitivo não consegue usufruir da potencialidade turística do seu próprio local de origem, e até mesmo, em alguns casos, são banidos para as partes periféricas, ficando a margem dos benefícios decorrentes do desenvolvimento turístico (Beni, 2020). Ademais, em muitos casos, a partir do contato com os turistas, a comunidade local é acometida por novos costumes, o que descaracteriza e limita sua identidade, os seus modos de vida e ambientes.

Segundo Moraes (2007), a atividade turística corresponde a um setor de grande relevâcia e crescimento em zonas costeiras, especialmente sendo observado por uma ótica de futuro. Esse crescimento significativo é uma característica notável do turismo costeiro em nível global, e possui diversos pontos positivos para o setor econômico, dentre eles a geração de empregos e a promoção do desenvolvimento. 

À medida em que o turismo se expande, maiores oportunidades de emprego formal e informal surgem, dentre eles a hospitalidade, bens e serviços, transporte e comércio em geral. Isso contribui para a redução do desemprego local, e para o aumento da renda disponível nas comunidades costeiras, por exemplo. Além disso, o turismo de sol e praia impulsiona uma demanda ampla de produtos e serviços, desde hospedagem e restaurantes, até atividades de lazer e artesanato local; tal demanda ativa o crescimento de empresas locais e a diversificação da economia, diminuindo a dependência de setores econômicos sazonais.

Em uma breve discussão sobre os espaços públicos de lazer, Coriolano e Parente (2011) discorrem sobre o lazer como necessidade básica e direito do cidadão, praticado em diferentes circunstâncias, e atinge as esferas de trabalho, família e cultura. Mas, muitas vezes o lazer fica em segundo plano em função de vários fatores, em especial a disponibilidade de tempo, pois essa atividade é constantemente suprimida pelas atividades produtivas. Ainda sob a ótica de Coriolano e Parente (2011, p. 73), 

O lazer constitui a essência da atividade turística [...] Os espaços públicos de lazer e turismo são espaços políticos, construídos, reconstruídos, remodelados, retirados e colocados, de acordo com intereses diversos. Os conflitos de interesses entre esferas públicas e privadas e, contraditoriamente, nem sempre as necessidades públicas são minimamente atendidas. Espaços de lazer são lugares simbólicos. Praças, jardins parques e orla marítima carregam histórias típicas do lugar e expressam características próprias de determinado grupo social. As territorialidades reproduzem aspectos subjetivos, materializados pelo cotidiano do espaço vivido. Os delicados aspectos da relação de indivíduos com o espaço, quase sempre, são desconsiderados em projetos de intervenção públicos, resultando na desconfiguração e desarticulação do convívio social (Coriolano e Parente, 2011, p. 73).

Os autores supracitados destacam ainda que os espaços de lazer são lugares simbólicos que carregam histórias específicas e expressam características sociais distintas, e observa ainda que a relação entre indivíduos e espaços frequentemente é negligenciada em intervenções públicas, o que pode levar à desconfiguração e desarticulação do convívio social. Destaca-se igualmente a importância das territorialidades, que representam aspectos subjetivos materializados no cotidiano do espaço vivido. Em síntese, a gestão e intervenção nos espaços públicos exigem uma compreensão mais delicada das dinâmicas sociais locais para preservar a identidade e a funcionalidade desses lugares de lazer e turismo.

Em um artigo promovido pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae, 2016), o Boletim de Inteligência aborda sobre o Turismo de Sol e Praia do litoral brasileiro e destaca os 8,5 mil quilômetros de faixa litorânea, além dos 35 mil quilômetros de vias navegáveis internas como um grande potencial aquático para o turismo, sendo um dos maiores complexos do mundo. Sebrae (2016, p. 01) ainda destaca que

O nome Turismo de Sol e Praia também é atribuído ao turismo que estabelece o contato com a água, mesmo que esse contato não esteja diretamente ligado a faixa litorânea oceânica. Ou seja, lagos e rios também são incluídos no turismo de sol e praia e turismo náutico (Sebrae, 2016, p. 01).

Nesse artigo, o Sebrae (2016, p. 03) faz uma abordagem simples e bastante didática sobre o perfil do turista, onde afirma que “o perfil do turista de sol e praia possui características que facilitam a sua identificação, mesmo com a falta de estudos mais aprofundados sobre o seu perfil.”. 

Baseados na pesquisa feita pela Confederação brasilira de Turismo (CNTur), juntamente com o Sebrae, foram obtidas algumas das principais características desse turista, tais como: aqueles que buscam descanso; que são atraídos por práticas esportivas do local; que buscam infraestrutura que ofereça diversão e novas experiências; que buscam vivências e interação com comunidades locais; os jovens entre 16 e 22 anos das diversas classes sociais; e por fim, os homens e mulheres da classe C que têm entre 25 e 45 anos. 

Nesse contexto, é fundamental também obsevar que os tipos de atividades e práticas voltadas para o turismo de aventura se inserem nesse âmbito de sol e praia, e é de suma importância que as agências de turismo que oferecem os pacotes com essas atividades precisem obter a certificação na norma Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), para estarem em consonância para a realização desses serviços dentro dos trâmites legais, e de forma segura e correta.

Várias acepções têm sido utilizadas para o segmento de Sol e Praia, tais como Turismo de Sol e Mar, Turismo Litorâneo, Turismo de Praia, Turismo de Balneário, Turismo Costeiro e inúmeros outros. Diante disso, e para fins de formulação de políticas públicas, considera-se o segmento denominado como: Turismo de Sol e Praia constitui-se das atividades turísticas relacionadas à recreação, entretenimento ou descanso em praias, em função da presença conjunta de água, sol e calor (Brasil, 2010, p. 14).

O Ministério do Turismo (Mtur) destaca ainda a crescente “[...] tendência entre os turistas dos principais mercados emissores em procurar alternativas para férias em praias consideradas ‘exóticas’, distantes dos seus roteiros habituais” (Brasil, 2010, p. 14). Isso implica não só em ter uma preocupação com o preparo desses destinos para receber o turista, como também nos aspectos que vão condicionar o uso daquele determinado local e sua devida preservação. 

Essa tendência pode ser analisada também sob a perspectiva dos princípios ambientais, especialmente no que diz respeito à conservação e ao uso responsável dessas áreas costeiras que deverá propor regulamentações eficazes, implementação de práticas de turismo com responsabilidade, e cooperação entre a indústria do turismo, as comunidades locais e as autoridades ambientais para garantir a preservação dessas áreas a longo prazo.

Ainda sob a ótica do MTur (Brasil, 2010, p. 20-21), o Brasil é um país que se destaca por ter uma faixa costeira rica em diversidade de paisagens e ambientes que vão se modificando ao logo de sua extensão, de acordo com as diferenças climáticas e geomorfológicas das praias, “determinado pela geografia, cor da água, textura e coloração das areias, marés, estuários, ilhas, manguezais, restingas, dunas, falésias, costões rochosos e recifes de corais”. 

Ademais, em função das estações não serem bem definidas e ter a incidência de sol quase que durante o ano inteiro, a maior parte da zona costeira no Brasil e principalmente no Nordeste é banhada por águas quentes, o que proporciona um banho e prática de uso mais tranquilo. Essa zona contempla uma biodiversidade típica do litoral ainda não, ou mesmo pouco exploradas e bem preservadas, que promovem a fusão do Ecoturismo com a prática do turismo de Sol e Praia (Brasil, 2010).

Silva (2013), em seu estudo sobre destinos turísticos costeiros destaca o segmento de sol e praia com uma dinâmica moldada pela sazonalidade, e enfatiza que o desenvolvimento dessas áreas é impulsionado pelo aumento expressivo de visitantes durante a alta temporada, gerando impactos econômicos positivos:

Os destinos turísticos de sol e praia se diferem em seu processo de desenvolvimento ao longo do território, em função das diferentes atividades sociais e econômicas locais, ou seja, da dinâmica de uso e ocupação em termos de espaço e tempo. Uma das características predominantes dos balneários está associada à sazonalidade, ou seja, a oscilação da demanda em períodos específicos do ano, predominantemente nos meses mais quentes e de férias, denominado de “alta temporada” (Silva, 2013, p. 59).

Do mesmo modo, o Sebrae (2023) enfatiza que os destinos de sol e praia são os que mais atraem os turistas no Brasil, e que esse segmento proporciona muitas oportunidades para o micro e pequeno empreendedor, sendo necessário atender a alguns aspectos considerados essenciais para tal estruturação, dentre eles entender conceitos e características locais, conhecer o perfil do turista de cada destino para definir o público alvo e consumidores em potencial, fazer análise das viabilidades da região para se promover esse segmento, observar quais as melhores estratégias a serem adotadas, promover o marketing de divulgação com o diferencial para competir com coerência e as formas de financiamento para as possíveis atividades a serem desenvolvidas.

Insere-se também como parte da prática sistêmica do tema em questão a acessibilidade, que é um elemento essencial para a composição de um destino turístico, pois “O Turismo Acessível refere-se à possibilidade e condição de pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida alcançar e utilizar, com segurança e autonomia, edificações e equipamentos de interesse turístico” (Brasil, 2010, p. 51). Mas também precisa-se ter o acesso propriamente dito com clareza nas informações, acessibilidade e facilidade para se transitar, chegar e sair desses destinos, a exemplo de placas de identificação, de indicação de caminhos e de atividades a serem praticadas.

Segundo Vieira (2019), é possível considerar os destinos de sol e praia competitivos a partir de aspectos variáveis. A competitividade não se refere somente a empresas diretamente ligadas ao turismo, mas também a uma conjunto de relações que podem promover o bom desempenho das empresas locais, bem como envolver os atores sociais que vão sofrer os impactos da atividade turística, como é o caso dos donos de restaurantes, bares e afins, inseridos no contexto da orla. 

Conforme sugere Silva (2013), citando Rihoux e De Meur (2009), para se alcançar um bom desempenho, é necessário um conjunto de combinações específicas, em que resultam em acesso a aspectos culturais, economia local e capacidade empresarial. O aumento da atividade turística nos moldes do modelo de sol e praia acarreta em uma receita considerável para gestões locais e nacionais. 

Os impostos sobre hospedagem, alimentos e bebidas, além de taxas de entrada em parques e atrações, contribuem para o financiamento e o aumento da demanda de infraestrutura e serviços públicos, de acordo com o planejamento do objetivo a ser alcançado.  Essa receita pode ser reinvestida em melhorias nas infraestruturas turísticas, transporte, segurança e conservação ambiental, criando um ciclo positivo de desenvolvimento. 

Além disso, o crescimento do turismo costeiro pode estimular investimentos em projetos de revitalização de praias, lagunas e estuários, atraindo novos empreendimentos e desenvolvendo oportunidades de negócios locais. Mas, analisando os impactos do turismo para as regiões costeiras, Silva (2013) afirma que

O turismo de sol e praia pode levar um local a aumentar sua população em até cinco vezes ou mais, [...] Esta demanda, cada vez mais consolidada e num ritmo crescente, acaba por exercer fortes pressões ambientais na estrutura urbana da localidade, como a dificuldade de atendimento a população com o abastecimento de água potável, a geração de resíduos sólidos e efluentes orgânicos, poluição de águas residuais, poluição do ar e poluição sonora (Silva, 2013, p. 61).

Silva (2013, p. 61) ainda destaca que existem outros agentes que podem limitar o desenvolvimento sustentável do turismo de sol e praia, “como a forte especulação imobiliária motivando a ocupação descontrolada e adensamento da orla, assim como a verticalização da orla, limitando a qualidade da paisagem”. Isso pode acarretar em consequências negativas tanto para a experiência turística quanto para o meio ambiente.

Nesse sentido, é importante ressaltar que o crescimento do turismo costeiro deve ser acompanhado de uma gestão cautelosa, afim de minimizar os impactos negativos ocasionados pela superlotação, degradação ambiental e gentrificação. O equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e a sustentabilidade ambiental é essencial para garantir que o turismo costeiro continue a ser uma força positiva para as economias locais e nacionais a longo prazo.

ASPECTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA
A metodologia da pesquisa inclui a delimitação do recorte geográfico em estudo. Logo após, aborda-se sobre o método sistêmico, assim como abordagem e natureza do estudo. Dando continuidade à descrição dos aspectos metodológicos, apresentam-se os procedimentos e instrumentos metodológicos adotados nesta pesquisa.

DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

A delimitação do recorte geográfico em estudo inicia-se com a descrição da localização, os limites com outros municípios e seus devidos acessos. Essas informações foram obtidas através de pesquisas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), bem como de trabalhos relacionados a área em questão. Dessa forma, considerando a visão profissional, buscou-se um espaço com potencial turístico que tivesse a necessidade de uma readequação estratégica para o fomento do uso turístico desse recorte.
Retomando o que foi afirmado na introdução, a escolha desse recorte para estudo inicialmente ocorreu pelas lembranças de uma vivência nesse local, definida por Tuan (1980) como Topofilia, um sentimento que promove a ligação entre pessoa e lugar, com experiências e sentimentos significativos onde pude desfrutar dos atrativos dessa localidade como os movimentos culturais, paisagens naturais, gastronomia local, passeios de Tototós. 

Além disso, a construção da ponte Construtor João Alves foi outro marco de muita relevância para o local, uma vez que essa promoveu a modernização, valorização e dinamismo para esse município, mas também criou uma dualidade local em que a área da orla fluvial ficou esquecida em detrimento ao acelerado crescimento e procura dos vazios urbanos que se tornaram relevantes construções de moradias, a exemplo dos condomínios de pequeno, médio e grande porte, e para onde foram voltados os interesses da população. 

Breve Histórico sobre o Município

Segundo dados do IBGE (2023), por volta do século XVI, o local escolhido para a exploração do pau-brasil pela pirataria na Costa Sergipana era a então chamada Barra do Rio Sergipe ou Barra do Cotinguiba. O que levou ao fim dessa exploração clandestina foi a conquista de alguns territórios por Portugal entre os Estados mais próximos - Bahia e Pernambuco.

O atual município abrigou, nos primeiros anos de sua fundação, a sede do Governo da Capitania de Sergipe-del-Rei - São Cristóvão -, fundada por Cristóvão de Barros em 1589, na costa ocidental da ilha dos Coqueiros, à margem esquerda do rio Sergipe e próximo de sua foz, local que corresponde, hoje, ao da Cidade de Barra dos Coqueiros. Era, então, povoado ou, talvez, era apenas uma cidadela.

A 10 de maio de 1875, por força da Resolução n.° 1028, a antiga Capela de Nossa Senhora dos Mares da Barra dos Coqueiros foi elevada à categoria de freguesia (nunca provida eclesiàsticamente). A Lei estadual n.° 525-A, de 25 de novembro de 1953, criou o Município, desmembrado de Aracaju, compreendendo apenas a ilha de Coqueiros. É constituído de um único distrito, que é termo da Comarca de Aracaju.

Localização geográfica

A cidade de Barra dos Coqueiros fica à margem esquerda do rio Sergipe, bem defronte à cidade de Aracaju, da qual dista menos de um quilômetro. Altitude média sobre o nível marítimo é de 5 metros. O clima do Município é quente e úmido. A temperatura média oscila entre 30 e 20° C. O período chuvoso estende-se de abril a junho. Localiza-se na zona fisiográfica do litoral do Estado de Sergipe.

O Município estende-se em direção SE-NO, ao longo do litoral atlântico. Vários rios descrevem-lhe a divisa com os vizinhos: o Sergipe (navegável), com o de Aracaju, a leste; o Pomonga e o canal do mesmo nome, na direção SE-NO, com o de Santo Amaro das Brotas; e o Japaratuba, ao norte, com o do mesmo nome (Figura 02). A superfície municipal é de 86 km².
Figura 02 - Barra dos Coqueiros/SE: Mapa de Delimitação do Município[image: image3.jpg]Dados do mapa ©2023




Fonte: IBGE (2023)
O município liga-se por via fluvial com o município de Aracaju/SE (10 minutos) e Santo Amaro das Brotas/SE (2 horas e 20 minutos). Por via mista, mediante transporte fluvial vai-se até Aracaju (10 minutos) e daí, por meio rodoviário, através da BR-111, rodovias SE-2 e SE-4 (2 horas e 40 minutos).

SOBRE O MÉTODO SISTÊMICO

O uso da abordagem sistêmica possibilita uma infinidade de benefícios, pois consiste em explorar um conhecimento mais abrangente, considerando a interrelação entre todos os elementos organizacionais, auxiliando na tomada de decisões de forma mais criteriosa e assertiva. A utilização do método sistêmico no processo metodológico de uma pesquisa é fundamental para alcançar uma compreensão mais ampla do objeto de estudo. 

Ao adotar esse método, consideram-se as relações e interdependências entre os diferentes elementos que compõem o fenômeno a ser estudado. Isso não apenas enriquece a compreensão do objeto de pesquisa, mas também promove uma visão holística, entendendo a complexidade das conexões que muitas vezes escapam a métodos mais tradicionais. E buscando sobre as primeiras alegações desse método,
As idéias sistêmicas começam, em termos modernos, a serem construídas, em primeiro lugar, pela primazia da importância dos relacionamentos, ao invés das partes isoladas. Isto exige um movimento em sentido contrário ao atomismo ou ao reducionismo. Esse movimento ocorre no reconhecimento do contexto de uma parte, resultando no holismo, que significa reconhecer a parte em relação às demais partes ao todo maior. Esta recomposição do todo a partir dos relacionamentos permite reconhecer as complexas redes formadoras dos todos, a importância das relações circulares como estruturas essenciais da manutenção da existência dos sistemas e da relevância da dinâmica e dos processos de mudança para compreendê-los (Andrade, 2014, p. 6).

Essas ideias formam os princípios norteadores do Pensamento Sistêmico que destacam a importância de compreender sistemas como redes complexas, dando ênfase às relações circulares e reconhecendo a dinâmica e os processos de mudança como elementos cruciais para entender esses sistemas. Esses fundamentos apontam a transição do modelo mecanicista para o sistêmico, fornecendo instrumentos práticos como teorias, métodos e ferramentas para aplicação, buscando um reequilíbrio de ênfases entre o antigo e o novo, promovendo uma abordagem holística.

Buscando interligar as ideias e melhorar o entendimento, de acordo com a Fundação Nacional da Qualidade (FNQ), o Pensamento Sistêmico

[...] nada mais é do que criar uma maneira de analisar o universo de forma a compreender que fazemos parte de um todo, e que a relação entre as partes de um sistema são mais complexas do que imaginamos. É a capacidade que uma pessoa tem de analisar um fenômeno, levando em conta o seu contexto e suas possíveis implicações (FNQ, 2017, p. 4).

E ainda complementando sobre o tema:
Visão ou pensamento sistêmico, então, consiste na habilidade de compreender os sistemas como um todo, permitindo uma análise mais profunda do mesmo, e de tudo que nele interfere. Para tal, vamos definir o sistema como uma rede de elementos interdependentes que interagem para alcançar um objetivo comum, formando um todo complexo e unitário (FNQ, 2017, p. 5).

Relacionando a teoria do pensamento sistêmico com o método, a abordagem sistêmica considera a interdependência e articulação entre os elementos dentro de um sistema. O efeito cíclico de causa e efeito destaca a complexidade dessas relações, onde as mudanças em um desses elementos podem afetar outros de maneira não esperada. 

O método sistêmico busca compreender o todo, reconhecendo que os elementos individuais estão interligados entre si, e que o funcionamento do sistema como um todo é mais do que a simples soma de suas partes, promovendo uma visão holística, levando em consideração a dinâmica dessas relações e a influência mútua dos componentes (FNQ, 2017).

O método sistêmico é não somente um processo de contemplação e reconhecimento dos níveis mais profundos da realidade, mas também é um processo de cocriação. Por meio dele, coletivamente desenvolvemos a capacidade de ação generativa e criativa, no intuito de lançar sementes para o novo mundo (Andrade, 2014, p. 13).

Em última análise, a utilização do método sistêmico contribui para a construção de um conhecimento mais significativo e relevante para as complexidades do mundo contemporâneo. Na prática do método sistêmico, a pesquisa deixa de ser uma atividade isolada e passa a ser mais dinâmica, envolvendo ativamente os participantes na construção do conhecimento. E essa “capacidade de lançar sementes para o novo mundo” representa a contribuição desse método, fornecendo não apenas respostas às questões de pesquisa, mas inspirando inovação e transformação positiva (Andrade, 2014, p. 20).
Partindo do ponto de vista do Sistema de Turismo - Sistur, elaborado por Beni (2000), esse é um modelo que define o turismo como um sistema complexo, composto por uma série de elementos inter-relacionados, que exercem funções específicas para o desenvolvimento do Turismo em uma determinada região (Figura 03). Esse panorama sistêmico é influenciado pela teoria da complexidade de Morin e Moigne (2000), e visa dominar a dinâmica e as interações que ocorrem no contexto turístico local.

Figura 03 - Modelo de Sistema turístico (SISTUR)
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De acordo com Valduga (2005, p. 5), “em sua análise estrutural do turismo, Beni leva em conta a complexidade do turismo para que este não seja considerado apenas um aspecto do setor econômico, mas sim protagonista de um sistema próprio.” E ainda falando sobre a análise estrutural do Turismo proposta por Mário Beni,

O autor considera o Turismo um processo humano, ultrapassa o entendimento como função de um sistema econômico. Para ele, uma análise da estrutura de toda atividade, seja de natureza, seja do homem, requer, antes de tudo, o estabelecimento de limites no contexto em que ela se processa. Dessa forma, define a análise estrutural como “a observação rigorosa e metódica do campo de abrangência da atividade, ou seja, dos elementos ordenadose inter-relacionaldos de forma dinâmica que o integram” (Valduga, 2005, p. 5).

Para implementar o Sistur, os gestores de destinos turísticos precisam admitir que o turismo é muito mais do que simplesmente atrair e deslocar visitantes, porque também promove a integração entre os diversos elementos básicos, como infraestrutura, serviços, cultura local, patrimônio, ambiente natural, comunidade e governança. O Sistur considera que o turismo é um “sistema vivo”, que se adapta e evolui de acordo com as mudanças internas e externas pelas quais se submete. o Sistur propõe uma perspectiva ampla e holística para a evolução do turismo.

Beni coloca como prerrogativa para o bom entendimento do sistema turístico, bem como do sistemismo em geral, a necessidade de uma visão que seja ao mesmo tempo analítica e globalizante, indutiva, dedutiva e interativa. Deve ser também multidimensional, multicompreensiva, e multidisciplinar na configuração da totalidade de seu campo de estudo e de suas partes componetes articuldas entre si (Valduga, 2005, p. 6).

O método Sistur inspira e enfatiza a importância de um plano de ação integrado, envolvendo todos os atores sociais atuantes no turismo, abrangendo também a gestão pública, empresas privadas, autóctones e ONG’s, assegurando dessa forma um desenvolvimento sustentável e equilibrado, analisando e solucionando os impactos socioambientais e econômicos em determinado local, visando a preservação do patrimônio natural e cultural e à melhoria da qualidade de vida dessa comunidade. 

O acompanhamento desse processo deve ser constante, para que se consiga equacionar estratégias e políticas de novas implementações, de acordo com as mudanças no mercado e as preferências dos turistas, garantindo que as expectativas sejam atendidas e que se tenha uma estadia satisfatória. Também é dada uma devida atenção para situações inusitadas, como crises econômicas, escassez ou alguma fatalidade de ordem da natureza local, para que se consiga garantir em tempo a segurança do visitante e a adaptabilidade do destino.

UNIVERSO E AMOSTRAGEM DA PESQUISA
Esse trabalho busca aprofundar a compreensão das dinâmicas sociais, culturais e econômicas relacionadas ao uso da orla fluvial do município de Barra dos Coqueiros. A delimitação do universo e a seleção criteriosa da amostra são passos importantes para assegurar a validade e a representatividade dos resultados obtidos. A pesquisa foi conduzida em conformidade com princípios éticos, incluindo a obtenção de consentimento informado dos participantes, garantindo a confidencialidade das informações e respeitando as nuances culturais e sociais presentes nesse recorte de estudo.

O universo da pesquisa foi cuidadosamente demarcado, abrangendo quatro grupos distintos de investigados: gestores/ servidores públicos municipais, barqueiros, e moradores locais, especificamente falando os que estão com as residências situadas nos limites da orla fluvial. Cada grupo representa uma faceta única das interações socioculturais desse município, e contribui para uma visão abrangente associada aos impactos que esse equipamento deverá sofrer durante e após a mudança para uma visibilidade turística de destaque. 

Os gestores públicos são os indivíduos que ocupam posição estratégica no órgão governamental municipal responsável pelo turismo e gestão ambiental de Barra dos Coqueiros. A escolha desses participantes visam capturar perspectivas institucionais e direcionamentos políticos que influenciam a regulamentação e exploração dos potenciais turísticos desse município, e onde estão sendo praticadas e implementadas. 
Os barqueiros compreendem profissionais que utilizam embarcações, como canoas e barcos, em atividades relacionadas ao transporte fluvial entre a Barra dos Coqueiros e os municípios vizinhos, ligados pelo Rio Sergipe. A delimitação se concentra em barqueiros que desempenham essa função, sendo essenciais para a compreensão das nuances práticas dessa atividade. 

Os moradores locais abrangem os residentes na orla fluvial do município de Barra dos Coqueiros com faixa etária entre 30 e 60 anos. O grupo de moradores locais foi selecionado com base no tempo de residência às margens da orla fluvial, com o intuito de avaliar a capacidade dos entrevistados em fornecer informações sobre o uso e as intervenções realizadas na orla em períodos anteriores. As perguntas foram organizadas em tópicos específicos, e cada tópico gerando entre duas a três perguntas relacionadas, visando uma coleta de dados mais estruturada. 

A inclusão desses atores sociais visa enriquecer a análise com perspectivas que transcendem as atividades diretamente ligadas à essa orla, considerando a interconexão entre os aspectos locais e a vida cotidiana, bem como aos impactos do uso desse local como equipamento turístico notável. 

Para tanto, foram consultados 09 (nove) pessoas: 2 (dois) gestores públicos, 3 (três) barqueiros/canoeiros, e 4 (quatro) moradores locais, residentes do recorte de estudo. A partir das respostas obtidas, faz-se a apuração da percepção do espaço estudado, pela perspectiva desses atores sociais, 

A amostragem adotada nessa pesquisa fundamenta-se em procedimentos subjetivos e qualitativos, onde a escolha dos atores sociais envolvidos foi pensada pela facilidade de acesso, pela representatividade e conhecimento do recorte estudado. Ao priorizar a facilidade de contato e aprofundamento nos contextos específicos, essa pesquisa visa capturar as variáveis e experiências que podem não ser facilmente quantificadas, mas sim desenvolver uma pesquisa bem contextualizada e com qualidade, e proporciona uma compreensão mais abrangente e peculiar sobre o contexto da orla fluvial.

ABORDAGEM, NATUREZA E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Os procedimentos metodológicos são processos responsáveis pela tomada de decisões e ações quanto à escolha do método e técnicas de pesquisa que serão utilizadas para desenvolver este trabalho científico (Gil, 2008). Nesse caso, o embasamento teórico do estudo foi composto por pesquisas bibliográficas e documentais em fontes secundárias, visando o levantamento de dados sistematizados, e coleta de dados empíricos por meio de pesquisa de campo.

Quanto à natureza, essa pesquisa é aplicada por buscar obter resultados funcionais e oportunos para a melhoria da realidade pesquisada (GIL, 2008), nesse caso, as intervenções urbanísticas orientadas ao fomento do uso turístico. Para tanto, foi proposta a construção de um Plano de Intervenções na orla presente no centro histórico do município, com vistas a ensejar no estímulo ao desenvolvimento local por meio da ampliação do mercado turístico.

No que tange à abordagem, nessa investigação científica foi adotada a pesquisa qualitativa onde os resultados não são passíveis de mensuração e provêm de informações analisadas subjetivamente (Gil, 2008), isto porque o espaço no qual se encontra inserida a orla do município de Barra dos Coqueiros/SE, incluindo seus aspectos geográficos, histórico-culturais e sociais, compõe a principal fonte de dados para o estudo, de modo que suas características foram consideradas para o alcance dos resultados pretendidos.

Ao seguir a proposta de Gil (2008), o estudo quanto aos objetivos se enquadra como exploratório, onde se buscou explicar um fenômeno ou uma realidade ainda pouco estudada. Como suporte, foi utilizada a pesquisa descritiva, a qual se valeu dos dados levantados na pesquisa exploratória para descrever a realidade estudada.

Dessa forma, essa pesquisa foi exploratório-descritiva, uma vez que são quase inexistentes os estudos no âmbito do Turismo e da Arquitetura e Urbanismo sobre a orla da Barra dos Coqueiros/SE, sobretudo no contexto de intervenções urbanísticas orientadas a sua viabilização e fomento para o uso turístico.

TÉCNICAS E INSTRUMENTOS METODOLÓGICOS

Para a coleta de dados foi adotada a pesquisa bibliográfica, documental e de campo. O embasamento teórico desse estudo foi elaborado por meio da consulta aberta na internet de trabalhos acadêmico-científicos, utilizando as palavras-chaves que norteiam o trabalho: Intervenções Urbanas, Intervenções em Orlas, Turismo de Sol e Praia, Planejamento Ambiental. Além disso, foram realizadas pesquisas em documentos que contemplassem as categorias de análise citadas acima e fontes documentais sobre o município, como acervos históricos e geográficos, a fim de ter informações pertinentes sobre o local estudado. 

As técnicas adotadas para a coleta de dados na pesquisa de campo, foram a observação in loco e a entrevista. A partir da técnica de observação, foi possível destacar as atividades, infraestruturas, atrativos, acessibilidade e uso do espaço, dentre outros aspectos. Por meio do uso do formulário como instrumento de pesquisa suporte à observação (Gil, 2008), foram delimitadas as dimensões a serem percebidas e analisadas in loco, imprescindíveis para a elaboração do plano de intervenção para o espaço estudado.

Observar é um método de coleta de dados em que se obtém informações específicas sobre os diversos aspectos da realidade. Nesse contexto, a observação visa perceber e registrar os fenômenos e comportamentos para compreender a natureza de um determinado lugar, e permite a análise direta, contribuindo para a obtenção de dados detalhados e contextualizados, fundamentais para a compreensão mais profunda desse cenário. 

Essa ferramenta auxilia a “[...] identificar e obter provas a respeito de objetivos sobre os quais os indivíduos não têm consciência, mas que orientam seu comportamento” (Lakatos e Marconi, 2003, p. 79). A escolha por essa técnica de pesquisa provêm da necessidade de visitas ao local para o levantamento de pontos de relevância peculiar, captação dos usos e movimentos da Orla nos três turnos, cujas informações foram registradas através de fotos e contribuíram para a análise eficaz do desenho atual do espaço, seja por imagens antigas de intervenções urbanísticas no espaço ou fotografias atuais.

Para nortear a aplicação da técnica de entrevista foram elaborados roteiros de entrevistas distintos, para serem realizadas com os sujeitos da pesquisa: barqueiros (Apêndice A), gestores públicos que desempenham atividades no município de Barra dos Coqueiros (Apêndice B), e também os moradores locais, residentes da área do recorte de estudo (Apêndice C). 

Para tanto, foi adotado o roteiro de entrevista estruturado como instrumento de pesquisa, entendido “como a técnica que envolve duas pessoas numa situação "face a face" e em que uma delas formula questões e a outra responde” (Gil, 2008, p. 115). Através das entrevistas foi possível analisar aspectos diversos da percepção da orla fluvial de Barra dos coqueiros/SE, pela perspectiva dos atores sociais que fazem uso do espaço, assim como os sujeitos direta ou indiretamente relacionados com o desenvolvimento turístico do município e seu planejamento. 

A elaboração das perguntas presentes nos roteiros das entrevistas tiveram o intuito de verificar a percepção desses atores sociais sobre o recorte de estudo onde os mesmos estão inseridos, indagando-os sobre a frequência com a qual utilizam esse espaço para lazer ou outra atividade, o que se pode destacar como possíveis usos potenciais, quais os elementos socioculturais e econômicos que se inseridos no espaço podem contribuir para fomentar a atratividade turística do município.
Segundo Oliveira e Del Rio (1999, p. 3), “a percepção é uma processo mental de interação do indivíduo com o meio ambiente que se dá através de mecanismos perceptivos propriamente ditos, e, principalmente cognitivos”. Para esses autores, a mente exerce parte ativa na construção da realidade percebida, e é através do instrumento de observação e percepção ambiental que obtêm-se resultados mais satisfatórios e uma maior qualidade dos espaços, pois é preciso entender como cada indivíduo observa e se comporta ao ambiente em que vive para assim tentar desenvolver propostas de intervenções que possam atender aos anseios da comunidade local e de seus visitantes. Finaliza-se afirmando que através do estudo de observação pode-se analisar a configuração socioespacial e ambiental, os costumes da comunidade local, o convívio social, o uso do espaço como um todo, a relação entre as pessoas e o meio em que circulam, dentre outros fatores preponderantes para a compreensão do meio, buscando esclarecimentos reais sobre a área.

TEMPO E ESPAÇO NA ORLA FLUVIAL DA BARRA DOS COQUEIROS/SE


O município de Barra dos Coqueiros-SE possui uma história rica e multifacetada que remonta ao período colonial brasileiro. Este capítulo visa explorar os eventos históricos, geográficos e socioeconômicos que contribuíram para a formação e desenvolvimento do município, desde a exploração do Pau-brasil no século XVI, passando pela sua emancipação política no século XX, até os dias atuais. Posteriormente, o foco está direcionado à orla fluvial, cuja cidade se origina a partir desse equipamento, analisando a formação, evolução e as três intervenções realizadas nesse espaço ao longo do tempo, cada qual gerando um impacto diferente na urbanização e utilização desse espaço. A primeira intervenção ocorreu entre 1997 e 1998, no final da década de 90, e visou inicialmente promover melhorias infraestruturais e acessibilidade de modo geral. Logo depois, entre 2006 e 2007, uma segunda reestruturação foi realizada após a construção da ponte Aracaju-Barra. E a mais recente, em dezembro de 2023, a terceira intervenção, com foco na revitalização geral da orla.

Essa abordagem fornecerá uma base sólida para a pesquisa, contribuindo para uma compreensão mais aprofundada das transformações e do uso desse espaço no contexto urbano.
3.1  BREVE HISTÓRICO DO MUNICÍPIO E SUA FORMAÇÃO

Esta análise histórica, baseada em fontes primárias e secundárias, contribuiu para uma compreensão mais profunda das dinâmicas que influenciaram a formação dos municípios no estado de Sergipe (Sergipe Panorâmico, 2021). Admite-se através da formação histórico geográfica do município de Barra dos Coqueiros, especialmente pela localização estratégica às margens do rio, que é nesse espaço que se conforma e se desenvolve essa cidade. Visto isso, entende-se a importância e a relevância do recorte de estudo dessa pesquisa, bem como a potencialidade em tornar esse local um equipamento de uso turístico.

A formação do município de Barra dos Coqueiros é marcada por uma série de transformações políticas, econômicas e sociais que refletem a complexidade do processo de colonização e desenvolvimento do Brasil. Desde a exploração inicial do pau-brasil até a emancipação política no século XX, a história da Barra dos Coqueiros ilustra a interação entre  fatores locais e externos, sociais e naturais que moldaram a identidade e a estrutura administrativa da região, e a povoação foi se firmando a partir das embarcações que iam e vinham para a ilha.
Durante o século XVI e XVII, a costa sergipana, especialmente a região que hoje corresponde à Barra dos Coqueiros, era um ponto estratégico para a exploração do pau-brasil. A localização geográfica da Barra do Rio Sergipe, outrora denominado Barra do Cotinguiba, facilitava o acesso marítimo, tornando a região atrativa para a pirataria, que se beneficiava da ausência de um controle efetivo pelas autoridades coloniais (Ferreira, 1959). 
Historiadores como De Abreu, De Lins e Dos Passos Sobrinho (2004) defendem que a região onde atualmente se localiza o município de Barra dos Coqueiros teve um papel significativo nos primórdios da Capitania de Sergipe-del-Rei. Essa área, considerada estratégica para os colonizadores, facilitou a defesa contra invasões estrangeiras e permitiu um controle mais eficaz das atividades econômicas que se desenvolveram na região. A proximidade com o rio Sergipe também proporcionava uma via de transporte natural que se conectava com outros centros econômicos emergentes do Brasil colonial, além da instalação de uma Mesa Rendas na povoação da Barra dos Coqueiros, tamanho o fluxo de importação e exportação entre a Barra e os portos vizinhos – Maruim, Laranjeiras e Santo Amaro, os quais comercializavam com países europeus (Ferreira, 1959). Essa Mesa de Rendas ficava localizada às margens do rio para facilitar as cobranças, e a partir desse fato constata-se que a formação da cidade se dá a partir da orla fluvial, o que a torna parte do centro histórico da cidade.
O Canal do Pomonga, afluente da margem esquerda do rio Sergipe, possui uma importância histórica e econômica fundamental para a região de Barra dos Coqueiros, e no estado de Sergipe. A sua criação foi autorizada pela lei provincial de 16 de março de 1835, que determinou a abertura do canal ligando os rios Sergipe e Japaratuba. Este projeto tratava-se de uma estratégia geopolítica no século XIX, em fazer uma ligação entre os rios Real e São Francisco por uma rede de canais a fim de facilitar o escoamento da produção açucareira dos vales sergipanos. 

A formação desse canal teve um impacto significativo na configuração geográfica e socioeconômica da então freguesia de Santa Luzia, transformando-a em uma ilha, dependendo das marés e da fluidez dos cursos d'água adjacentes. Essa estruturação geográfica facilitou o transporte de mercadorias e passageiros, consolidando Barra dos Coqueiros como um ponto estratégico para a navegação e o comércio local e regional (Ferreira, 1959). Além disso, esse canal teve papel significativo nas tradições culturais e religiosas da região. As procissões fluviais, como as realizadas no dia 20 de janeiro em direção ao povoado Canal (oriundo do Canal de São Sebastião), Barra dos Coqueiros, são eventos que mobilizam diversas comunidades que se interligam ao longo do rio. Durante essas festividades, canoas e barcos de pesca saem do atracadouro localizado na orla da Barra,  transportando os santos e os fiéis ao longo do canal e do Rio Japaratuba, reforçando o vínculo espiritual, cultural e holístico dos habitantes com o rio. 
O processo de emancipação política da Barra dos Coqueiros teve início no século XIX, com a elevação da antiga Capela de Nossa Senhora dos Mares à categoria de freguesia em 10 de maio de 1875, pela Resolução nº 1028. Embora nunca tenha sido provida eclesiasticamente, essa mudança administrativa foi um passo importante para o reconhecimento e a organização territorial da região. Finalmente, a Lei estadual nº 525-A, de 25 de novembro de 1953, criou oficialmente o Município de Barra dos Coqueiros, desmembrando-o de Aracaju e compreendendo apenas a ilha de Coqueiros. Este ato legislativo formalizou a autonomia administrativa da região, constituindo o município como um único distrito, subordinado à Comarca de Aracaju (Sergipe Panorâmico, 2021). 
3.2  OS IMPACTOS DA CONSTRUÇÃO DA PONTE GOVERNADOR JOÃO ALVES

Até o início da década de 1980, o Canal do Pomonga, ao longo dos seus 159 anos de existência, era uma rota crucial para o escoamento de côco e casca de côco para as fábricas do Bairro Industrial em Aracaju, bem como para o abastecimento das bodegas locais com mercadorias essenciais. Este fluxo constante de bens e pessoas não só estimulou a economia local, mas também reforçou os laços sociais e culturais entre os povoados de Canal de São Sebastião e Touro, ambos localizados em Barra dos Coqueiros, e a capital (www.nossateca.com, 2015).

De acordo com Fonseca, Vilar e Santos (2010), o rápido crescimento da capital de Sergipe - Aracaju, expandiu sua área urbana para municípios vizinhos, incluindo a Barra dos Coqueiros, que se tornou uma cidade dormitório. No entanto, o desenvolvimento territorial da Barra dos Coqueiros foi limitado devido à falta de uma conexão rodoviária direta com Aracaju, o que dificultou o deslocamento diário entre as áreas residenciais e os locais de trabalho. Somente após a construção da Ponte Construtor João Alves em 2006 (Figura 05), que entrou em operação no ano seguinte, esse município passou a ter uma ligação mais rápida e direta com a capital sergipana. 

Figura 05 – Barra dos Coqueiros/SE: Ponte Construtor João Alves
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Fonte: Destaque Notícias, 2022.

Ainda segundo Fonseca, Vilar e Santos (2010, p. 81), antes disso esse município considerava-se “de equilíbrio frágil e pouco adequado à ocupação humana adensada e à instalação de infraestrutura urbana”. Após a construção da ponte, começaram a surgir os movimentos de modernização local, bem como acelera-se o processo de especulação imobiliária e ocupações de terras onde se desconhecem os espaços de preservação permanente de dunas e manguezais, ocasionando prejuízos ambientais, econômicos e paisagísticos.

Outro fator de relevância para a dinâmica territorial desse município foi a construção da Ponte Pirambu - Barra dos Coqueiros no ano de 2002, fazendo a ligação entre esses municípios. Essa construção, segundo Fonseca, Vilar e Santos (2010), não ocasionou muitos impactos e modificações para Barra dos Coqueiros; porém, serviu para inicialmente integrar a Barra dos Coqueiros aos municípios que se estendem pela rodovia estadual SE-100 no sentido norte sul. Alguns anos depois, foi construída a ponte Aracaju – Barra, grande responsável pelas mudanças geográficas e paisagísticas mais recentes no município. 

Santos (2007), após analisar os impactos e aspectos modificadores da malha urbana do município de Barra dos Coqueiros-SE, desde o início e após a construção da ponte, afirma que antes mesmo de finalizar a obra, esse empreendimento foi alvo de inúmeros debates e questionamentos em função do discurso do então governador do Estado, onde o mesmo fomentava o desenvolvimento sustentável e a geração de empregos, tendo como consequência a melhoria da qualidade de vida da população, justificando que “não podemos pensar em qualidade de vida sem oferecer trabalho ao homem”. E apesar dos debates políticos gerados acerca dos recursos necessários para a execução dessa obra, o projeto avançou, resultando em significativas alterações na paisagem estuarina urbana da região, configurando-se como uma das mais importantes intervenções sofridas pelo local.
Nesse sentido, o resultado de dois anos e um mês de trabalho está visualmente disposto como novo elemento paisagístico componente de um antigo cenário. Entretanto, não somente a paisagem estuarina foi alvo dessa intensa modificação, dentre os municípios influenciados pela obra, a Barra dos Coqueiros se tornou um dos principais palcos de metamorfoses que em diferentes níveis de intensidade, alteram a sua paisagem, seu território e a sua sociedade como um todo (Santos, 2007, p. 89).
Muitas modificações urbanísticas e da paisagem começaram a ser percebidas na fase final de construção da ponte, em 2006; os setores imobiliário e econômico da Barra começam a sofrer impactos significativos, alterando sua conformação paisagística e territorial com as pequenas obras de intervenção urbanística no centro e na orla fluvial, com o intuito de melhorar a infraestrutura e o acolhimento turístico da cidade, face ao grande fluxo rodoviário, agora recebido na cidade. 

Em seu estudo entitulado Condomínios Horizontais Exclusivos e a Dinâmica Socioespacial no Litoral Metropolitano de Aracaju-SE, Souza (2016) afirma que a visão mercadológica na Barra dos Coqueiros que privilegia as áreas de valor natural e social devido às suas amenidades naturais, contribui para a "desambientalização" dos nativos, ou seja, o afastamento e desunião da população local com seu meio ambiente. Ao incorporar atividades econômicas que não se inserem no contexto das tradições locais, como a coleta de mangaba e a comercialização do coco-da-baía, a autora sugere que esses empreendimentos virão a comprometer a sustentabilidade dessas práticas e, consequentemente, a permanência da comunidade local. Dessa forma, a autora chama a atenção para o risco de marginalização dos modos de vida tradicionais, evidenciando a importância de considerar as dinâmicas sociais e ambientais locais na implantação de novos empreendimentos. E afirma:

Claro que se trata de um rearranjo espacial no qual a cidade transborda e urbaniza a zona rural diante de seu próprio dinamismo. O adensamento do espaço, consequência do aumento da mobilidade e da especialização do uso residencial, desencadeia uma urbanização difusa na qual os cheios e os vazios sofrem alteração e resultam num processo de reconfiguração espacial. Todavia, os impactos ocasionados comprometem a qualidade ambiental assim como aspectos relacionados as condições de vida daqueles que compartilham deste habitat urbano. A rapidez com a qual a paisagem deste município se transforma rompe o equilíbrio num processo de desterritorialização sem precedentes (Souza, 2016, p. 173).

De acordo com Santos (2007), o Estado assume um papel significativo nas modificações que ocorrem da zona costeira de Sergipe. Esse autor argumenta ainda que o governo atua como o principal agente de mudança, afetando tanto a paisagem quanto a dinâmica social através de grandes obras de engenharia, moldando a geografia litorânea e influenciando as tendências de ocupação territorial, e ainda salienta que essas ações estatais são decisivas na criação de novas perspectivas para a utilização do litoral:

Ao analisar os grandes impactos na zona costeira sergipana, é possível, sem sombra de dúvidas, afirmar que o Estado se apresenta como grande agente das mudanças paisagísticas e sociais. Com suas grandiosas obras de engenharia, o Estado constrói, destrói e reconstrói e com isso territorializa, desterritorializa e reterritorializa nossa geografia litorânea. Dessa forma se torna um grande indutor de tendências de ocupação, gerando novas perspectivas de uso (SANTOS, 2007, p. 71).

Em estudo sobre as metamorfoses paisagísticas e territoriais sofridas no município de Barra dos Coqueiros durante e após a construção da ponte Aracaju-Barra, Santos (2007) afirma que a regulação estatal, por meio de legislação e intervenções, influencia diretamente o uso e a ocupação do solo, sendo fundamental a elaboração de projetos e planos para a zona costeira. O planejamento participativo e o gerenciamento integrado tornam-se ferramentas primordiais para mediar conflitos e orientar o desenvolvimento sustentável. Santos (2007) destaca ainda que a compatibilização entre desenvolvimento econômico e sustentabilidade ambiental é apresentada como um objetivo fundamental no contexto da gestão da zona costeira.

Devido ao movimento de construção e modernização, não houve uma preocupação em analisar as alterações de maior relevância para o local, a exemplo da Praça da Matriz (Figura 06), que acabou por descaracterizar o patrimônio histórico da cidade, e com a nova modificação estrutural desse espaço, foi retirado o antigo coreto que simbolizava o marco histórico de um período da cidade (Fonseca, Vilar e Santos, 2010, p. 85).

Figura 06 – Barra dos Coqueiros/SE: Antigo Coreto da Praça da Matriz, em Barra dos Coqueiros
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Fonte:www.blogspot.com, 2013. Acesso em 08/2024.

Também ficou marcada a intervenção na ora fluvial, que modificou significativamente a infraestrutura do local, uma vez que com a construção da ponte, os terminais hidroviários acabaram sendo desativados e rapidamente deteriorados, suspendendo o principal eixo de transporte entre os municípios Aracaju-Barra, onde teve uma significativa perda do fluxo de veículos e pedestres, estagnando o comércio da orla e das imediações o qual esse terminal movimentava (Figura 07).  As lanchas que faziam a travessia tanto de cargas quanto de passageiros foram se “apagando” da paisagem fluvial (Figura 08), modificada pelo processo de urbanização, metropolização e modernização do território (Figura 09).

Figura 07 – Barra dos Coqueiros/SE: Antigo Terminal Hidroviário da Barra dos Coqueiros
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Fonte: www.abarraenoticia.blogspot.com, 2013, acesso em 08/2024.

Figura 08 – Barra dos Coqueiros/SE: Lanchas utilizadas para travessia Aracaju-Barra
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Fonte: IHGSE, 2009, acesso em 08/2024.

Figura 09 – Barra dos Coqueiros/SE: Desembarque de veículos da balsa para a orla fluvial da Barra dos Coqueiros

[image: image9.emf]
Fonte: DER, 2004.

Já a intervenção ocorrida na orla fluvial logo após a construção da ponte modificou pontualmente o aspecto do local (Figura 10), onde a gestão municipal, devido ao processo de urbanização da Atalaia Nova, elaborado e executado no ano seguinte a inauguração da ponte, preocupou-se em complementar também a orla fluvial, finalizando a proposta inicial elaborada em 1997 a qual não havia sido totalmente executada, e introduzindo novos elementos como o redesenho dos bares (Figura 11) e a balaustrada do cais, desenhada em 1997 e executada em toda a margem da Avenida Moisés Pereira Gomes (Figura 12). De acordo com a observação de Santos (2007), dos cinco bares instalados no local na época, três estavam postos à venda em função da ausência de consumidores (Figuras 13 e 14).

Figura 10 – Barra dos Coqueiros/SE: Projeto complementar da Orla Fluvial –  2007
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Fonte: Arquivo Público de Barra dos Coqueiros. 08/2024.

Figura 11 – Barra dos Coqueiros/SE: Orla Fluvial após execução da obra em 2007
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Fonte: SANTOS, Max Alberto N., 2007.

Figura 12 – Barra dos Coqueiros/SE: Projeto da balaustrada de concreto que margeia a orla fluvial
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Fonte: CEHOP, 08/2024.

Figura 13 – Barra dos Coqueiros/SE: Redesenho dos bares para execução na obra de 2007
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Fonte: CEHOP, 08/2024.

Figura 14 – Barra dos Coqueiros/SE: Obra da Orla Fluvial após execução, em 2010 – destaque para bares fechados[image: image14.jpg]



Fonte: Secretaria Municipal de Turismo. 08/2024.

3.3  O ESPAÇO DA ORLA: ASPECTOS GERAIS E AS INTERVENÇÕES URBANÍSTICAS

Retomando ao que foi adotado como método de pesquisa, a abordagem sistêmica aplicada em estudos que envolvem a interação de atores sociais e ambientes específicos destaca-se pela capacidade de considerar a complexibilidade das relações e interações que configuram o objeto de estudo. Nesse contexto, a pesquisa adotou um enfoque metodológico que integra a observação in loco e a análise comparativa de imagens antigas do local, viabilizando uma compreensão mais abrangente das dinâmicas em questão. A observação in loco, como parte fundamental dessa pesquisa, foi conduzida com o objetivo de capturar as nuances das interações entre os atores sociais e o espaço analisado, além dos fenômenos sociais, ambientais e culturais e de uso do solo, para tentar caracterizar o espaço de acordo com a utilização, possibilitando a coleta de dados empíricos de alta relevância.

Devido à extensão de aproximadamente 1 km da área, e com o intuito de melhor dispor e identificar o objeto de estudo, esta pesquisa opta por delimitar o espaço em dois trechos distintos: trecho A e trecho B (Figura 15). Essa divisão tem como objetivo facilitar a identificação e caracterização do espaço, além de alinhar-se à subdivisão estabelecida pelo próprio município, que atribuiu nomes diferentes a cada trecho, homenageando figuras ilustres da região. O trecho A limita-se a Avenida José Mota Macedo, Prefeito falecido em acidente de carro durante o mandato, e o trecho B tem sua limitação definida pela Avenida Moisés Pereira Gomes, primeiro Prefeito do município.

Figura 15 – Barra dos Coqueiros/SE: Divisão da Orla por Trechos
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Fonte: Prefeitura Municipal da Barra dos Coqueiros/SE. 2024.

No estudo de observação da orla fluvial de Barra dos Coqueiros, constatou-se que a área apresenta uma estrutura linear contínua (Figura 16), caracterizada pela preservação de suas delimitações iniciais, tanto em relação à rua quanto ao calçadão, com a presença de arborização em toda sua extensão. Essas delimitações, estabelecidas nos primeiros anos de fundação da cidade, permanecem em grande parte inalteradas ao longo do tempo (Figura 17).

Figura 16 – Barra dos Coqueiros/SE: Imagem via satélite da orla fluvial da Barra dos Coqueiros ano 2009
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Fonte: Google Earth. Acessado em 08/2024.

Figura 17 – Barra dos Coqueiros/SE: Planta de levantamento cadastral da orla fluvial da Barra dos Coqueiros
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Fonte: Prefeitura Municipal da Barra dos Coqueiros/SE. 2024.

A orla fluvial desempenha um papel central no contexto urbano de Barra dos Coqueiros, pois a cidade se desenvolveu a partir desse fragmento territorial. Além de sua importância histórica e funcional, a orla concentra uma série de edificações residenciais ao longo de seu trajeto, reforçando sua integração com a malha urbana e sua relevância para a dinâmica social e econômica da região (Figura 18). Ademais, ao longo de toda a sua existência, a orla do Rio Sergipe na Barra dos Coqueiros é palco de muitas das manifestações culturais do município, em especial dos grupos folclóricos e tradicionais (Figura 19), procissões religiosas (Figura 20), tanto terrestre quanto fluvial (Figura 21), fazendo uma interface com municípios vizinhos e contemplando a paisagem natural exuberante que os rios Sergipe e Pomonga oferecem.

Figura 18 – Barra dos Coqueiros/SE: Imagens das residências ao longo da orla
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Fonte: SANTANA, Livia. Arquivo pessoal, 2021.

Figura 19 – Barra dos Coqueiros/SE: Grupos folclóricos e tradicionais
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Fonte: Prefeitura Municipal da Barra dos Coqueiros, 2022.

Figura 20 – Barra dos Coqueiros/SE: Procissão de Santa Luzia, 1994
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Fonte: Arquivo Municipal da Barra dos Coqueiros. 08/2024.

Figura 21 – Barra dos Coqueiros/SE: Procissão de Bom Jesus dos Navegantes. Aracaju-Barra, 2018
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Fonte: www.blogspot.com. Acesso em 08/2024.

A orla se mantém em seu formato linear, contínuo e plano nos dois trechos da sua delimitação, com arborização em toda a extensão no trecho A, tanto com coqueiros quanto as espécies de acácia obliquifolia, popularmente chamadas “Mata-Fome” (Figura 22). Essa espécie foi muito utilizada em grande parte da capital sergipana, bem como nos municípios por ter uma copa frondosa que permite desfrutar de sombras e amenizar o impacto do sol e calor da região.

Figura 22 – Barra dos Coqueiros/SE: Imagem das árvores colocadas ao longo do trecho A. Décadas de 80/90.
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Fonte: Arquivo Municipal da Barra dos Coqueiros. 08/2024.

 Percebe-se o uso de uma mureta de contenção em toda a extensão do trecho A, fazendo a proteção do movimento de cheias de maré, evitando o transbordamento da água para as ruas da orla (Figura 23).

Figura 23 – Barra dos Coqueiros/SE: Mureta de contenção do trecho A, em toda a extensão.
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Fonte: SANTANA, Livia. Arquivo pessoal. 07/2021.

 Porém, observa-se que a colocação da mureta de contenção foi uma intervenção feita após a elaboração do primeiro projeto de urbanização da orla, pois inicialmente não existia esse elemento (Figura 24).

Figuras 24 – Barra dos Coqueiros/SE: Calçamento das ruas da orla fluvial, 1997.
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Fonte: Arquivo Municipal da Barra dos Coqueiros. 08/2024.

Em Dezembro de 1997, a prefeitura municipal em parceria com o governo do Estado lança o primeiro projeto de urbanização da orla fluvial no trecho B, da Av. Moisés Pereira Gomes, onde marca a primeira intervenção urbanística da orla (Figuras 25, 26 e 27).

Figura 25 – Barra dos Coqueiros/SE: Prancha 01 – Urbanização da Av. Moisés Pereira Gomes, 1997
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Fonte: Mapoteca CEHOP. 08/2024.

Figura 26 – Barra dos Coqueiros/SE: Prancha 02 – Urbanização da Av. Moisés Pereira Gomes, 1997
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Fonte: Mapoteca CEHOP. 08/2024.

Figura 27 – Barra dos Coqueiros/SE: Prancha 03 – Urbanização da Av. Moisés Pereira Gomes, 1997
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Fonte: Mapoteca CEHOP. 08/2024.

A análise das plantas-baixas do projeto revela que, até os dias atuais, foram preservados os elementos de composição originalmente propostos na urbanização da área em estudo. Entre esses elementos, destacam-se o cais (Figura 28), os bancos (Figura 29), os espaços de convivência com pergolados e mesas de concreto (Figura 30), além de canteiros gramados, brinquedos e a arborização (Figura 31), que inclui tanto espécies nativas, como coqueiros, quanto outras como nim, amendoeiras e “mata-fome”, ao longo da extensão do trecho B. 

Figura 28 – Barra dos Coqueiros/SE: Cais
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Fonte: Acervo pessoal, 2021.
Figura 29– Barra dos Coqueiros/SE: Bancos de concreto
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Fonte: Acervo pessoal, 2021.

Figura 30 – Barra dos Coqueiros/SE: Pergolado e arborização
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Fonte: Acervo pessoal, 2023.

Figura 31 – Barra dos Coqueiros/SE: Brinquedos
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Fonte: Acervo pessoal, 2023

No entanto, observa-se uma estagnação no processo de urbanização por esse equipamento urbano após a construção da ponte, devido a queda do fluxo de veículos e pedestres no local, relatadas anteriormente, evidenciada tanto pela ausência de iniciativas significativas de reurbanização desde 1997, quanto pelos depoimentos de atores sociais entrevistados, como moradores, gestores e barqueiros. 

Esses relatos confirmam que, durante esse período, o equipamento recebeu apenas manutenções pontuais e soluções para problemas menores, sem qualquer continuidade nos esforços de revitalização, e a orla foi caracterizada basicamente como um equipamento de lazer, sem atrativos culturais permanentes, tampouco de uso desse espaço para esportes ao ar livre em geral, como ciclismo, caminhadas, stand up paddle, dentre outros.

Ainda pelo instrumental de estudo de observação, é  nitidamente visível problemas constantes com manutenção, especialmente nos calçadões da orla, no qual se nota o processo erosivo e quase contínuo (Figura 32), mais visivelmente à beira do rio no trecho B. Nesse trecho não houve o tratamento com a mureta de contenção, como no trecho A, somente a colocação de uma balaustrada de concreto que sustenta os bancos a margem do rio, ideia essa contemplada no projeto de urbanização desse trecho.

Figura 32 – Barra dos Coqueiros/SE: Trecho B, com problemas constantes de manutenção.
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Fonte: Acervo pessoal, 2023.
No contexto da análise da malha urbana da orla, é evidente que a área mantém uma característica predominantemente residencial, refletida pela presença de edificações tipicamente residenciais ao longo de sua extensão. Entretanto, a pesquisa identificou uma significativa ou mesmo uma total perda na preservação das fachadas históricas (Figura 33), especificamente aquelas relacionadas ao período de formação da cidade. Essa ausência de preservação arquitetônica compromete a identificação e representação visual do período de colonização da cidade, o que dificulta a relação da população atual com suas raízes históricas (Figura 34).

Figura 33 – Barra dos Coqueiros/SE: Fachadas do período neocolonial no trecho A, ainda presentes na década de 90
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Fonte: Arquivo Público Municial de Barra dos Coqueiros-SE, 08/2024.

Figura 34 – Barra dos Coqueiros/SE: Fachada das edificações no trecho A, atualmente.
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Fonte: Acervo pessoal, 2024.

Além disso, destaca-se a ausência de uma identidade visual no município, iconicidade e legibilidade no ambiente urbano estudado. A falta desses elementos impede o destaque desse equipamento como um espaço representativo da sociedade local, tanto em termos históricos quanto culturais e arquitetônicos. Essa problemática sugere que a orla requer atributos que a conectem simbolicamente ao patrimônio e à memória coletiva da cidade, comprometendo sua capacidade de atuar como um marco identitário no contexto urbano.

 A proposta inicial de urbanização da Orla de Barra dos Coqueiros não considerou estratégias para atrair visitantes ao município, evidenciando uma ausência de planejamento voltado para o turismo. Adicionalmente, as intervenções realizadas foram predominantemente pontuais e emergenciais, respondendo apenas às necessidades imediatas, sem um planejamento contínuo e estratégico para a revitalização e valorização do espaço ao longo dos anos. 

Após essa intervenção, o governo do Estado em parceria com a gestão municipal elaborou a proposta de urbanização da Orla da Atalaia Nova (CEHOP, 2009), com justificativa da “necessidade de disciplinar o uso e ocupação do solo urbano na orla marítima da Atalaia Nova e dotá-la de infra-estrutura urbana que promova a melhoria da qualidade de vida da comunidade, o turismo sustentável e o desenvolvimento sócio-econômico da região” (Figura 35).

Figura 35 – Barra dos Coqueiros/SE: Projeto de Urbanização da Orla da Atalaia Nova.
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Fonte: Mapoteca CEHOP. Ago/2024.
Diferentemente da urbanização da orla fluvial, a urbanização da orla marítima da Atalaia Nova foi elaborada de acordo com as premissas da sustentabilidade, além de oferecer um espaço de entretenimento e lazer voltado para o turismo local. A orla marítima da Barra foi pensada de modo sistêmico e organizado, adequando-se ao traçado da malha urbana já existente, e contempla aspectos de relevância para o turismo de sol e praia.

Entende-se a partir dessa análise histórica e espacial que a intervenção estudada contempla uma proposta de equipamento de lazer destinado ao uso da população local e do município. Essa intervenção foi direcionada para o contexto urbano em que se insere, trazendo benefícios significativos, tais como o calçamento das ruas, proteção contra intempéries causadas pelo rio, criação de locais de convivência para a comunidade, oferta de infraestrutura para bares, construção de um atracadouro para barqueiros e embarcações pequenas, além da preservação, com algumas ressalvas, do contexto histórico do local, ponto de origem e desenvolvimento da cidade.

No decorrer da análise, observou-se um negligenciamento que contribuiu para a degradação da infraestrutura de lazer na orla (Figura 36), evidenciada pelo desgaste do calçamento e de outros acessórios presentes no seu percurso (Figura 37), devido à falta de manutenção e monitoramento por parte da gestão municipal antes da intervenção recente, ocorrida em 2024. 

Figura 36 – Barra dos Coqueiros/SE: Degradação da infraestrutura da orla
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Fonte: Arquivo pessoal, 2021.

Figura 37 – Barra dos Coqueiros/SE: Desgaste do calçamento e bancos do cais
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Fonte: Arquivo pessoal, 2021; 2023.

A remoção das árvores de copa frondosa também resultou em um significativo impacto na área, uma vez que essas árvores exerciam um papel de fundamental na amenização do calor e na redução da incidência solar sobre as edificações da orla (Figura 38). As espécies removidas foram substituídas por outras que demonstram baixa adaptabilidade ao ambiente estuarino (Figura 39), comprometendo, assim, a eficácia da cobertura vegetal na mitigação dos efeitos climáticos locais (Figuras 40 e 41).

Figura 38– Barra dos Coqueiros/SE: Arborização às margens da orla durante a obra realizada em 1997
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Fonte: Aquivo Público Municipal da Barra dos Coqueiros. 08/2024.
Figura 39 – Barra dos Coqueiros/SE: Área de sombreamento ocasionado pelas árvores às margens do rio
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Fonte: Arquivo pessoal, 2021.

Figura 40 – Barra dos Coqueiros/SE: trecho A da orla, 2023
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Fonte: Arquivo pessoal, 2023.

Figura 41 – Barra dos Coqueiros/SE: trecho B da orla, 2024
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Fonte: Arquivo pessoal, 2024.

No que tange à segurança, a análise baseada em estudos de observação in loco e em registros fotográficos de intervenções anteriores revela que, no trecho B, as margens da orla permanecem desprovidas de anteparos ou parapeitos (Figura 42), diferentemente do trecho A, que em todo o percurso recebe uma mureta de segurança (Figura 43). Essa ausência de barreiras de proteção não apenas aumenta o risco de acidentes na beira do rio, como também expõe a área a outros perigos, como o processo erosivo acelerado das margens, a vulnerabilidade a inundações ou possíveis enchentes, e a redução da estabilidade das estruturas próximas. Essas condições despertam a necessidade de intervenções que garantam a segurança e a integridade das margens fluviais.

Figura 42 – Barra dos Coqueiros/SE: Extensão do trecho A, com a mureta de segurança
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Fonte: Arquivo pessoal, 2023.
Figura 43  - Barra dos Coqueiros/SE: Trecho B, sem mureta ou anteparo
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Fonte: Arquivo pessoal, 2023.

Um outro fator que chamou bastante atenção no decorrer do estudo in loco foi a ausência de lixeiras em todo o percurso da orla, que particularmente em áreas situadas às margens de um rio, como no caso de uma orla fluvial, pode ocasionar diversas consequências ambientais, sociais e econômicas. A falta de pontos estratégicos para o descarte de resíduos sólidos promove o acúmulo de lixo nos espaços públicos, contribuindo para a degradação ambiental, a poluição do rio e a contaminação do solo e da água (Figura 44). Além disso, a presença de resíduos no ambiente compromete a estética do local, afetando negativamente a experiência dos visitantes e diminuindo o potencial turístico da área.

Figura 44 – Barra dos Coqueiros/SE: Acúmulo de lixo na beira do rio, em função da ausência de lixeiras.
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Fonte: Arquivo pessoal, 2023.

Esse cenário também pode resultar em impactos negativos sobre a fauna local, uma vez que animais aquáticos podem ingerir resíduos, levando a problemas de saúde e até à morte. Ademais, o acúmulo de lixo favorece a proliferação de vetores de doenças, como roedores e insetos, gerando um risco à saúde pública. A longo prazo, a falta de infraestrutura adequada para a gestão de resíduos sólidos pode comprometer a sustentabilidade do equipamento de lazer, reduzindo sua atratividade e, consequentemente, sua capacidade de gerar benefícios econômicos e sociais para a comunidade local.

A partir dessa análise mais detalhada sobre a evolução, uso e potencialidades existentes na orla fluvial de Barra dos Coqueiros, pôde-se constatar que esse equipamento ao longo dos anos passou e continua passando por transformações desordenadas, ocasionadas pela ausência de um planejamento estratégico, a falta de uma abordagem coordenada e direcionado para o funcionamento do turismo nesse equipamento, o que compromete o desenvolvimento efetivo da sua capacidade turística. 

Assim, ressalta-se a importância de uma reavaliação mais criteriosa, com o propósito do fomento do turismo nesse local, e com a elaboração de uma proposta mais eficaz, que deve considerar a criação de uma infraestrutura proporcional ao que esse recorte em estudo possa ofertar, que comporte atrativos permanentes que atenda às necessidades tanto dos visitantes quanto da comunidade local. É através de um planejamento integrado que se torna possível transformar essa orla em um destino turístico atraente e funcional, potencializando seus benefícios econômicos e sociais.
A ORLA FLUVIAL: PERCEPÇÃO E EXPECTATIVAS TURÍSTICAS
De acordo com os objetivos específicos delineados para apoiar o objetivo geral, e utilizando os instrumentos metodológicos especificados, este capítulo apresenta mais diretamente os resultados coletados ao longo da pesquisa que, em conjunto com as demais informações obtidas, dão suporte para a elaboração de um Plano de Intervenções na Orla Fluvial da Barra dos Coqueiros, embasado em diretrizes. 

Através do roteiro de entrevistas, essa pesquisa permitiu compreender as necessidades e expectativas dos atores sociais em relação ao recorte estudado. Conforme previsto na metodologia, os entrevistados foram delimitados com base em sua inserção direta no contexto da orla, sendo selecionados em diferentes grupos: moradores locais, gestores públicos e barqueiros. As perguntas foram elaboradas de acordo com o tipo e o modo de inserção de cada grupo no recorte estudado, visando captar as particularidades e perspectivas específicas de cada segmento.

O OLHAR DOS MORADORES

Em entrevista com moradores locais da orla fluvial, o primeiro questionamento indaga sobre a percepção atual desse equipamento e as expectativas para torna-lo turístico. A partir do relato do morador 01, observa-se uma percepção da orla fluvial que transcende o valor turístico e adentra uma dimensão mais contemplativa e poética, pois de acordo com esse entrevistado, a orla é um espaço de beleza singular, onde a paisagem natural, em especial o rio, oferece um contato direto e privilegiado com a natureza. 

A "vista linda", como relata o morador 01, sugere uma apreciação mais estética do ambiente, reforçando a ideia de que a orla não pode ser somente um ponto de interesse turístico, mas também um local de tranquilidade, que hoje é favorecido pelo reduzido fluxo de trânsito na área. Essa percepção destaca a orla como um refúgio urbano, onde o sossego é valorizado tanto quanto a paisagem:

A orla é um espaço de contemplação, pois tem uma vista linda, onde podemos estar em contato direto com a natureza pelo rio a nossa disposição, desfrutar da brisa, além do sossego que esse local oferece, pois o trânsito daqui é muito tranquilo, e quase não circula carros e outros tipos de veículos (Morador 01 em 14/08/24).

 Entretanto, o morador 01 também expressa uma expectativa em relação ao potencial turístico do local, sugerindo que, para além de sua função contemplativa, a orla poderia ser desenvolvida como um equipamento turístico mais estruturado, sugerindo elementos como “quiosques, barracas de artesanato, coisas que oferecessem uma estruturação mínima como essas, além de um ponto de informações sobre o que a cidade pode oferecer, sobre as festas, alguns restaurantes com as comidas típicas daqui”, ressalta.
Já a resposta do morador 02 destacou a importância da orla como um símbolo visual e cultural do município, descrevendo a paisagem como um "cartão postal" que pode atrair muitos turistas, especialmente por proporcionar uma experiência única de assistir ao pôr do sol a partir da Barra, onde o sol parece "morrer" no horizonte, emoldurando a vista da cidade de Aracaju:

A orla é um cartão postal do município, uma atrativo muito valorizado que vai alavancar o turismo na Barra, pois é inenarrável assistir um pôr do sol a partir daqui, pois é o único lugar que se vê “morrendo” a luz do sol na capital, que está a pouco mais de 700m de distância em linha reta da orla da Barra, o que favorece essa vista do desenho do centro da cidade (Morado 02, em 14/08/2024).

 Entretanto, esse mesmo morador também expressou uma preocupação latente: “Precisa de ensumos: como prender o turista? Qual seria a atração permanente? Melhorar os bares e restaurantes seria o primeiro ponto, porque os restaurantes funcionam em horários pontuais”. O morador 2 ainda sugere uma experiência turística, com a necessidade de investimentos em "ensumos" para tornar a orla não apenas um local de passagem, mas um destino completo e envolvente para turistas, com atrações que mantenham o fluxo contínuo de visitantes e prolonguem sua estadia na região.

Seguindo o roteiro de entrevistas, o morador 03 fala com entusiasmo sobre as expectativas e sobre o turismo: “O Turismo aliado com a Arquitetura sempre traz elementos de modernidade! Essa proposta de mudança aí será dar vida a rua da frente, trazendo todos os atrativos para lá. Vamos esperar, né? Eu torço para que dê certo!”. Esse morador ainda dá uma sugestão de atrativo turístico permanente: “Gostaria de ver funcionar alguns passeios ecológicos pelo estuário do rio Pomonga, e também o resgate da história do município, com a criação de uma rota por onde D. Pedro II passou, partindo da orla. Seria um excelente atrativo turístico ofertado!”

Ao questionar os entrevistados sobre o envolvimento e a participação da comunidade no processo de elaboração do projeto, nota-se que a resposta foi unânime: todos os entrevistados relataram que não houve a consulta e participação dos moradores locais em debates com sugestões dos mesmos para a elaboração de intervenções na orla fluvial:

Eu soube que tinha uma ordem de serviço para começar a obra aqui na orla, mas em momento nenhum eu como morador do local fui convocado para reunião de nada a respeito dessa obra, nem nunca fizeram consulta a mim sobre o que eu acho, nem nada! Seria importante a gente receber uma explicação do que iria acontecer, porque faz parte da rotina daqui, e com certeza vai impactar em todo o movimento da orla, e por consequência na vida da gente (Morador 01, em 14/08/24).

 No que tange a preservação da identidade local, o côco, os coqueiros, a mangaba e as Tototós foram identificados por todos os entrevistados desse grupo como elementos identitários que representam a cidade, especialmente as Tototós, por ter o reconhecimento com o título de Patrimônio Cultural e Imaterial do Estado. E fala:

Acho que as Tototós deveriam ter um destaque maior nessa orla; primeiro por ser o local de trabalho dos barqueiros que operam esses barcos, e depois por terem sido durante muitos anos um meio de transporte muito usado pela cidade para transportar pessoas, pequenas cargas, e fazer parte da história da cidade, né? (Morador 03, em 15/08/24).

Sobre os impactos na qualidade de vida dos moradores locais, os entrevistados sugerem que uma estratégia eficaz para o desenvolvimento turístico da orla fluvial envolve a harmonização dos horários das atividades, a fim de maximizar o uso do espaço de forma organizada. Além disso, o morador 03 enfatiza a necessidade de medidas de segurança, como a instalação de um posto policial, para garantir a proteção tanto dos frequentadores como dos moradores. Os entrevistados também propõem a implementação de um paisagismo adequado, com o plantio de vegetação e árvores que proporcionem sombra, contribuindo para o conforto térmico do local.

A partir da indagação sobre sustentabilidade, o morador 02 destaca a relevância do conceito de "desenvolvimento sustentável", no contexto do planejamento urbano da orla fluvial, sugerindo que os gestores municipais adotem uma abordagem crítica e integrada ao implementar novos projetos, e ainda aponta a necessidade de ampliar e melhorar as iniciativas na orla, de modo a promover uma integração equilibrada entre os aspectos ambientais, sociais e econômicos:

Sustentabilidade, desenvolvimento sustentável – palavras da moda! Rsrsrs! Pois bem! Para que sejam aplicadas de verdade, é necessário o olhar crítico dos administradores públicos para que amplie e melhore nesse sentido, visto a um novo projeto, promovendo a integração entre o meio ambiente, a sociedade e a economia (Morador 02, em 15/08/24).

Essa fala corrobora com o Projeto Orla (2002), abordado no referencial teórico dessa pesquisa, que diz que “para garantir a sustentação e a vitalidade dessas três funções (econômica, ecológica e sociocultural) no espaço litorâneo, de forma simultânea, tornam-se necessárias ações de planejamento e gestão para integração das mesmas, de modo a reduzir conflitos e eliminar antagonismos (Brasil, 2002, p. 11). 

Essa visão reflete a importância de práticas que não apenas conservem o meio ambiente, mas também promovam benefícios sociais e econômicos para a comunidade local, assegurando que o desenvolvimento da orla fluvial da Barra dos Coqueiros seja sustentável e capaz de atender às demandas atuais sem comprometer as gerações futuras.

A VISÃO DOS GESTORES PÚBLICOS

De acordo com o direcionamento do roteiro das entrevistas, segue-se com os questionamentos ao grupo de gestores públicos do município que estão direta e indiretamente ligados a orla fluvial. Sobre a abordagem das percepções, desafios atuais e perspectivas do turismo na orla fluvial, o gestor 01 aborda sobre uma análise crítica do potencial de desenvolvimento da orla fluvial, considerando tanto os desafios quanto as oportunidades emergentes. 

Esse mesmo entrevistado destaca a dualidade existente entre patrimônio natural rico da orla e a deficiente infraestrutura disponível para o setor turístico, e reconhece que, durante muito tempo, o esse equipamento foi negligenciado e degradado, mas que as atuais obras de melhoria, com viabilidade turística, estão reconfigurando essa realidade:

O local é dotado de atrativos ricos em paisagens naturais que podem atrair o turista, mas que é pobre em infraestrutura com suporte para acolher esse setor. A orla era um local esquecido e degradado, e agora pode chamar mais atenção por estar sendo construída uma nova infraestrutura que dará suporte ao setor de turismo, pois atualmente a orla fluvial passa por obras para melhoria e com o olhar minimamente voltado para o turismo. A comunidade também vai se beneficiar com essa nova estrutura, para desfrutar de algo mais moderno, além de potencializar o turismo local (Gestor 01, em 16/08/24). 

Na visão do gestor 01, a nova infraestrutura não apenas beneficiará a comunidade local, proporcionando um ambiente mais moderno, como também tem o potencial de impulsionar o comércio, alavancando a economia local com novas possibilidades de geração de renda para pequenos comerciantes.
O gestor 01 também identifica ainda um desafio significativo: a dúvida sobre os atrativos permanentes na orla, para que de fato funcione, pois há uma preocupação em relação a infraestrutura local, pois ainda falta percorrer um caminho longo para alcançar uma perspectiva de turismo no município, e também a aceitação de novas perspectivas dentro da gestão pública que, em muitos casos, a administração pode não estar ciente das percepções e insights identificados por pesquisadores, o que pode limitar a eficácia das políticas e projetos implementados, tendo a necessidade de uma gestão mais aberta e receptiva a novas ideias e abordagens, quando fala em “aceitar o diferente, pois em muitos aspectos a gestão pode não enxergar o que o pesquisador enxergou; o pensamento e a visão da gestão precisa estar aberta a essa nova visão”, ressalta.

E ainda sob a perspectiva do gestor 01, o mesmo reforça a importância de uma relação mais estreita entre a gestão pública e a academia, argumentando que a integração de equipes de pesquisa, com um enfoque acadêmico e fundamentação teórica, é essencial para a elaboração de propostas mais eficazes e direcionadas ao desenvolvimento do município:

É de grande valia ter aliado com a gestão uma equipe que esteja voltada aos estudos e olhares acadêmicos atentos e com base teoria para orientar e fazer dar certo com a equipe operacional, e assim conseguir elaborar propostas mais assertivas para o município de um modo geral (gestor 01, em 16/08/24).

 Essa cooperação entre o conhecimento acadêmico e a operação prática é vista com relevância para a criação de políticas públicas mais bem-sucedidas e adaptadas às necessidades locais.

Em uma outra perspectiva, a visão do gestor 02 reflete no turismo do local a necessidade de uma abordagem integrada e sistemática para o desenvolvimento urbano, que harmonize a urbanização com a preservação da beleza natural, e ressalta a importância de não apenas focar na expansão e modernização da infraestrutura urbana, mas também de garantir que esta seja acompanhada por um planejamento adequado dos sistemas de saneamento básico e por medidas efetivas de preservação ambiental: 

Equalizar uma cidade urbanizada com a beleza precisa também serem sistematizados os pontos do saneamento básico, a infraestrutura e a preservação ambiental, que é extremamente importante por se tratar de um equipamento às margens de um rio. Os maiores desafios que enfrentamos com a população é em relação a desinformação, tanto em relação aos fatores de proteção ambiental, quanto a lesgislação vigente para beira de rios, que acaba por culpar a gestão pela supressão de alguns elementos desse equipamento (gestor 02, em 16/08/24).

Essa abordagem sugere o exposto em Santos, Santos e Campos (2012), em que os autores afirmam que um planejamento turístico criteriosamente concebido e colocado em prática, contribui para atrair um maior número de turistas e promove a qualidade de vida local, devido às melhorias realizadas na infraestrutura básica e também as voltadas para o setor turístico.

Um outro ponto relevante, levantado pelo gestor 02 que precisa ser considerado é a equidade na urbanização, que deve respeitar esses três pilares – saneamento, infraestrutura e preservação – como elementos essenciais e interdependentes para promover um desenvolvimento sustentável e esteticamente agradável. Diante disso, é possível observar que o sucesso do processo de urbanização depende da capacidade de sistematizar esses elementos, garantindo que a expansão não só da orla, mas de toda cidade ocorra de maneira ordenada, eficiente e em equilíbrio com o meio ambiente.Parte superior do formulário
Quando perguntado sobre os aspectos ambientais e de sustentabilidade, o gestor 02 aborda que toda intervenção, por mais benéfica que seja, gera tanto impactos positivos quanto negativos, e quando os impactos negativos são identificados, é fundamental considerá-los de maneira apropriada e avaliar possíveis modificações que possam agregar valor ao projeto em execução:

Toda intervenção que se faz, por melhor que ela seja, tentde a gerar impactos tanto positivos quanto negativos, e quando são negativos, pensamos em considerar quando é pertinente, e avaliar o que poderia ser modificado de acordo com a informação e que possa agregar ao que está sendo proposto. E como tenho dito em reuniões diversas: é preciso retirar o papel da gaveta para que tudo que foi determinado através de estudo ganhe espaço, e as obras sejam executadas de forma correta para que não haja um retrabalho, pois isso gera custo (gestor 02, em 16/08/24).

Ainda sob a visão do gestor 02, as secretarias competentes desempenham um papel relevante de uma fiscalização mais criteriosa dessas intervenções, devendo assegurar que elas sejam conduzidas em conformidade com as normas estabelecidas, além da gestão pública priorizar a educação ambiental, envolvendo moradores e estudantes em iniciativas de conscientização, para promover a preservação do local e das espécies que o habitam.

 Parte inferior do formulário

A PERSPECTIVAS DOS BARQUEIROS

O grupo dos barqueiros, assim como os moradores locais, atua e está diretamente inserido na orla fluvial de Barra dos Coqueiros, em função das atividades desenvolvidas no local, além de terem destaque pelas Tototós, entituladas como patrimônio imaterial do Estado.

Quando questionado sobre a percepção e importância do turismo na orla e a respeito do desenvolvimento local, o barqueiro 01 faz um discurso que reflete uma visão otimista sobre o potencial turístico da orla fluvial, enfatizando o pôr do sol como um dos principais atrativos naturais do Estado, com capacidade de atrair um número significativo de turistas para a cidade, e expressa a expectativa de que as obras de revitalização da orla, direcionadas ao turismo, possam trazer benefícios econômicos substanciais para a comunidade local, especialmente para aqueles que trabalham no transporte fluvial, e destaca ainda uma preocupação específica em relação à queda no fluxo de passageiros, observada após a construção da ponte, o que resultou em uma redução significativa na renda dos barqueiros, e espera que o desenvolvimento turístico da orla contribua para revitalizar esse setor, promovendo um aumento no fluxo de passageiros e, consequentemente, na geração de renda para os trabalhadores fluviais.

Percebo a orla possibilitando a oportunidade de pessoas privilegiarem o pôr do sol, que é o atrativo mais bonito do Estado, e que pode trazer muitos turistas para a cidade. Acredito e espero que essa obra que disseram que seria voltada para o turismo venha trazer benefícios para a comunidade que trabalha no  transporte fluvial, os barqueiros das Tototós, para que se tenha um giro maior possível, porque depois da construção da ponte, teve uma queda muito grande no fluxo de passageiros, fora a parte do fretamento para os povoados que quase não há mais, e com isso diminuiu a renda dos barqueiros (barqueiro 01, em 19/08/24). 

Seguindo o mesmo questionamento, o barqueiro 02 evidencia os desafios enfrentados pelos trabalhadores do transporte fluvial, e destaca que a manutenção de uma renda satisfatória tem se tornado cada vez mais difícil, devido a uma série de fatores, incluindo os custos de manutenção das embarcações, os riscos inerentes ao transporte fluvial e a necessidade constante de renovação dos equipamentos. Além disso, ressalta a falta de apoio tanto da iniciativa privada como da gestão pública, não só em termos de infraestrutura quanto de manutenção, o que agrava ainda mais a situação, já que esses encargos são inteiramente arcados pelos próprios barqueiros:

Tem sido muito difícil manter uma renda boa pelo trabalho com as Tototós, porque não é só o percurso, mas tem a manutenção, tem os perigos das marés altas, tem a renovação dos equipamentos que tem que usar, e nós não recebemos apoio nem pra manutenção da estrutura do barco, nem com combustível, nem com nada...! É tudo por nossa conta! E se tivermos a oportunidade de fazer parcerias com agências de turismo, restaurantes, bares, e com a própria gestão do município, teríamos mais possibilidades (barqueiro 02, em 19/08/24). 

Nesse contexto, não só pela fala do barqueiro 02, mas também dos demais barqueiros entrevistados, em unanimidade, esse grupo propõe que a inserção do turismo na orla fluvial pode representar uma oportunidade significativa para superar esses desafios, e supõe que a formação de parcerias com agências de turismo, restaurantes, bares e a própria gestão pública, poderia ampliar as possibilidades de geração de renda para os trabalhadores fluviais, criando um ecossistema econômico mais robusto e interligado. 

No entanto, é importante ressaltar que a efetivação dessas parcerias e a integração do turismo na economia local exigem um planejamento mais criterioso, investimentos em infraestrutura, e políticas públicas que promovam o desenvolvimento sustentável, garantindo que os benefícios econômicos sejam distribuídos de forma justa entre os envolvidos. O que reforça na seguinte fala:

E se tivermos a oportunidade de fazer parcerias com os que podem ajudar mais, como a prefeitura, os donos de bares e restaurantes, eles poderiam mostrar nosso trabalho, divulgando passeios e a possibilidade de fazer fretamento para outros lugares, promover os passeios ecológicos para mostrar os mangues, além do apoio que os barqueiros dão aos que praticam esportes no rio, como o sup, as regatas, essas coisas (barqueiro 03, em 19/08/24).

Esse contexto se vincula ao exposto por Cruz (2002), que trata o planejamento do turismo como um processo basilar para a organização e orientação do desenvolvimento turístico no espaço, apresentando-se como mote crucial na estruturação das atividades turísticas. Logo, para ofertar produtos que satisfarão aos interesses dos consumidores, é preciso inicialmente reordenar os territórios para a prática turística, congregando os recursos endógenos, respeitando a resiliência do destino, os interesses dos reais ou potenciais turistas, além de considerar as necessidades dos atores locais, pois somente por meio desse processo, o turismo poderá auxiliar a suscitar desenvolvimento local em Barra dos Coqueiros.

Diante do exposto, conclui-se que embora a orla fluvial da Barra dos Coqueiros detenha elementos com potencialidade turística, a falta de uma infraestrutura adequada limita o pleno desenvolvimento desse setor. Vale ressaltar que Vieira (2019), em estudo realizado com um grupo de fornecedores de serviços turísticos do Estado, demonstra que para os atores sociais abordados na pesquisa um dos principais pontos frágeis da localidade relacionados ao turismo é a sua infraestrutura urbana, o que contribui para que estes não comercializem turisticamente o território, mesmo percebendo a existência das potencialidades. 

A ausência de suportes essenciais e de atrativos permanentes compromete a capacidade da orla de atrair e reter turistas de forma consistente e continuada, impedindo a maximização dos benefícios econômicos e sociais que o turismo poderia proporcionar à região. Para transformar a orla em um polo turístico, é importante que sejam implementadas melhorias estruturais e estratégicas, com foco na sustentabilidade e na integração de todos os agentes envolvidos, a fim de criar um ambiente capaz de atender às expectativas dos visitantes e de gerar impactos positivos duradouros para a comunidade local. Dessa forma, essa pesquisa baseia-se nas prerrogativas do planejamento estratégico, onde deverá ser traçado um estudo preliminar de projeto que viabilize a readequação desse equipamento de lazer, visando moldá-lo para contemplar a prática turística.

PLANO DE INTERVENÇÕES: DIRETRIZES E PROPOSTAS.

Após a análise dos dados da pesquisa de campo, com a coleta e dados e informações fornecidas pelo município, bem como a apuração dos resultados obtidos pelas entrevistas aplicadas, essa  pesquisa apresenta o seu objetivo geral com o plano de intervenções que visa transformar a orla fluvial de lazer do município de Barra dos Coqueiros em um equipamento de potencial turístico, com a finalidade de integrá-la à oferta turística do Estado e, assim, fomentar o turismo nesse município.

O PLANO DIRETOR MUNICIPAL NA PERSPECTIVA DO TURISMO E LAZER

 A Constituição da República define o Plano Diretor como “o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana” (Art. 182, §1º). Esse Plano deve considerar diretrizes referentes à habitação, circulação, patrimônio e meio ambiente, dentre outros fatores referentes ao desenvolvimento das cidades, proporcionando melhores condições de vida para a comunidade local. O Plano Diretor deve estar em conformidade com os princípios norteadores definidos pelo Estatuto das Cidades, Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, desdobramentos dos artigos 182 e 183 da Constituição Federal e define os parâmetros e diretrizes da política urbana no Brasil. Ademais, essa lei ainda impõe prazos para emissão de diretrizes dos empreendimentos urbanísticos, aprovação de projetos de parcelamento, edificação, vistorias e verificação de conclusão de obras. E ainda, a Lei do Estatuto das Cidades preconiza em artigo 2º, mais 16 diretrizes gerais das políticas urbanas, das quais se destacam a justa distribuição dos benefícios e recuperação dos investimentos do Poder Público, gestão democrática, garantia do direito a cidades sustentáveis e ordenamento e controle do uso do solo.


Sobre o turismo na orla fluvial, tem-se estabelecido no Plano Diretor do município de Barra dos Coqueiros, elaborado em 23 de dezembro de 2008, que dispõe no Capítulo VI do Turismo, Esporte e Lazer, o Artigo 38, que determina:

Art. 38 - Com o objetivo de promover e incentivar o desenvolvimento do turismo, ficam estabelecidas as seguintes diretrizes: I. promoção de bens naturais e culturais, como atrativos turísticos, através de: a) melhoria da infraestrutura de atendimento e serviços aos turistas na orla marítima e do rio, com a instalação de equipamentos e mobiliário urbano; b) criação de infraestrutura necessária ao turismo náutico; c) implantação de gestão de unidades municipais de conservação ambiental com condições de receber o turismo ecológico, tendo como áreas prioritárias de implantação as Áreas de Proteção Ambiental - AP's, como Parques Ecológicos, conforme delimitado em Anexo desta Lei; d) desenvolvimento de atividades culturais, de esporte e lazer nos imóveis públicos de valor arquitetônico, histórico ou cultural; e) construir cento de informações turísticas nos moldes e nos parâmetros internacionais; II - Promoção das características turísticas da cidade, através de: a) divulgação dos atrativos e eventos de interesse turístico; b) apoiar e promover c desenvolvimento das artes, das tradições populares, das folclóricas e das artesanais; c) melhoria da infraestrutura de atendimento e serviços aos turistas; d) incentivo a aplicação da eliminação das barreiras arquitetônicas nos bens de uso público, atendendo as normas de acessibilidade; (PDBC, 2008, p. 11)

E ainda segue no Cap. VI, Art. 40 do Plano Diretor Municipal, que dispõe sobre lazer e turismo, sobre o incentivo a prática esportiva e recreativa, e atividades em áreas verdes, parques, praças e áreas livres, bem como promover acessibilidade aos equipamentos e às formas de esporte e lazer, através de espaços físicos adequados. E para além disso, no Cap VIII, Art. 47, a demanda do turismo é disposta no incentivo ao turismo através da implantação do Plano de Turismo. 

O Plano Diretor Municipal, no Capítulo VI, Art. 40, estabelece ainda diretrizes voltadas ao lazer e turismo, prevendo o incentivo à prática esportiva e recreativa em áreas verdes, parques, praças e demais áreas livres. O artigo também destaca a importância de promover a acessibilidade aos equipamentos e às atividades de esporte e lazer por meio de espaços físicos adequados. Logo após, no Capítulo VIII, Art. 47, o foco é direcionado ao desenvolvimento do turismo, com ênfase na implementação do Plano de Turismo, visando estimular o setor por meio de políticas e ações estruturadas para fortalecer a demanda turística no município.
Nesse sentido, o Plano Diretor Municipal deve ser encarado como instrumento de planejamento quando enfoca a melhoria das relações entre o homem e o meio, e quando tem objetivos e metas claras e identifica aspirações da coletividade, objetivando o encaminhamento para um desenvolvimento local ecologicamente correto, socialmente imparcial e economicamente viável, enfim territorialmente coerente.

Em dezembro de 2023, a gestão municipal assinou a ordem de serviço para a execução de uma revitalização na orla fluvial, com o objetivo de transformá-la em um espaço voltado para lazer e turismo, conforme relato de morador local e gestor público entrevistado (Figura 45).

Figura 45 – Barra dos Coqueiros/SE: Planta de implantação geral – Orla Fluvial da Barra dos Coqueiros.
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Fonte: Prefeitura Municipal de Barra dos Coqueiros, 2024.

Contudo, nota-se a inadequação de alguns elementos de composição e materiais utilizados, que não são apropriados para ambientes sujeitos a processos corrosivos, como a maresia, além do agravamento do desgaste erosivo provocado pela ação do rio e intempéries. Essa readequação proposta para a orla fluvial não leva em consideração alguns aspectos consideráveis e significativos para a elaboração de uma intervenção adequada à inserção do turismo, conforme o relato em entrevista aos atores sociais envolvidos no contexto dessa orla. Uma das principais críticas relatadas foi a ausência de participação da comunidade local no processo de planejamento, o que compromete a legitimidade e a eficácia das mudanças implementadas. Além disso, a seleção incongruente de materiais e elementos estruturais que ofereçam maior durabilidade e resistência às condições ambientais adversas, como a erosão provocada pelo rio e a corrosão causada pela maresia, é outro fator preocupante. Esses desafios são agravados pela localização estuarina da área, que intensifica os efeitos dessas intempéries.

A falta de atrativos permanentes, como quiosques de comercialização prática como a oferta de água, sucos e lanches rápidos, arborização adequada com sombra para atividades diurnas, e o aproveitamento do rio para a prática esportes náuticos também limita o potencial turístico da orla. Esses elementos são essenciais para criar um ambiente convidativo e funcional, capaz de atrair e reter visitantes ao longo do tempo.

Portanto, é imprescindível uma reavaliação do projeto atual, com o objetivo de fornecer o suporte necessário para que a orla se torne um equipamento funcional e bem-sucedido no fomento ao turismo. A falta de uma revisão criteriosa do atual plano de intervenções da gestão municipal pode resultar na construção de uma obra sem funcionalidade, caindo em desuso e sendo relegada ao esquecimento, comprometendo mais uma vez o desenvolvimento econômico e social desse equipamento.

5.2  DIRETRIZES DE USO TURÍSTICO DA ORLA

5.2.1 – Diretrizes de uso geral.

As diretrizes gerais propostas para a orla fluvial de Barra dos Coqueiros foram elaboradas com o objetivo de intensificar a proteção ambiental das margens do rio, além de dinamizar a área. A proposta busca preservar, da melhor forma possível, tanto as paisagens urbanas quanto as naturais.
Quadro 01 – Diretrizes de uso geral da orla.

	DIRETRIZES GERAIS

	1
	Delimitar a altura máxima das edificações a dois pavimentos, em conformidade com a topografia local, evitando a formação de um alinhamento contínuo de construções na área frontal que iria descaracterizar significativamente a paisagem urbana do espaço.



	2
	as áreas abaixo do cais precisam receber um tratamento com malhas de aço galvanizado, reforçando a estrutura do local, garantindo maior segurança e estabilidade no processo erosivo. Em continuidade a estrutura do cais, a reestruturação dos passeios deve ser feita em toda a extensão da orla.



	3
	Colocação de um garda-corpo de aço galvanizado em toda a extensão da orla, que terá uma maior durabilidade sem o custo de uma manutenção constante. Esse guarda-corpo deverá ser assentado de modo a fazer uma angulação de 70 graus em relação ao piso, de modo a evitar subidas e possíveis acidentes para dentro do rio.



	4
	Colocação de lixeiras espalhadas em pontos estratégicos da orla, evitando tanto a poluição do rio quanto o acúmulo de sujeira pelas ruas e entorno da orla.



	5
	Ampliar a forração com a grama a partir de canteiros lineares que acompanham o percurso e a extensão da orla como estratégia a amenizar o desconforto térmico ocasionado pelo calçadão de concreto, diminuindo as ilhas de calor.

	6
	Utilização de faixa de pedestre em toda a extensão, com um intervalo de 150m entre uma e outra.


Fonte: SANTANA, Livia. Set/2024.

O item 4, referente à instalação de lixeiras (Figura 46) , destaca-se por incorporar um design com valor identitário existente e associado ao município, inseridos próximos a pontos de ônibus visulizados na entrada da cidade (Figura 47). Esse elemento não apenas reforça o senso de pertencimento da população local, como também chama a atenção de visitantes, turistas e residentes para sua correta utilização. Além disso, o desenho do piso (Figura 48), que faz alusão às palhas de coqueiro, contribui significativamente para a valorização da identidade local, fortalecendo o vínculo entre o espaço urbano e os elementos culturais característicos da região. Esses detalhes visam promover um ambiente urbano que reflita a cultura e história do município, estimulando uma conexão mais profunda com a comunidade e seus visitantes.

Figura 46 – Padronização das lixeiras, dispostas em toda a extensão da orla.
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Fonte: SANTANA, Livia. Arquivo pessoal. Set/2024.

Figura 47 – Lixeira com resgate identitário, disposta em ponto de ônibus do município.
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Fonte: SANTANA, Livia. Arquivo pessoal. Set/2024.

Figura 48 – Desenho identitário no piso, disposto em toda a extensão da orla.
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Fonte: SANTANA, Livia. Arquivo pessoal. Set/2024.

Medidas como as estabelecidas nos itens 2 e 5 do quadro 01 são complementadas ainda por serem fatores  que irão facilitar tanto o acesso em toda a configuração da orla, como minimizar o desconforto térmico provocado pela diminuição da vegetação em detrimento de ampliação dos calçadões de concreto, além de promover o escoamento das águas da chuva, reduzindo poças d’água e áreas encharcadas.

5.2.2 – Diretrizes de uso turístico.

Essas novas diretrizes urbanísticas foram especificadas para assegurar a viabilidade turística da orla fluvial de Barra dos Coqueiros e a sustentabilidade de sua infraestrutura, além de fomentar uma maior dinamização desse equipamento. Também traz como propósito integrar a intervenção atual com futuras iniciativas, com o objetivo de preservar ao máximo as características da paisagem urbana e natural da área, e continuidade da preservação de espécies e da paisagem com um todo Quadro 02).

Quadro 02 – Novas diretrizes de apoio turístico da orla.

	DIRETRIZES DE USO TURÍSTICO

	INDICAÇÃO DE ATRATIVOS PERMANENTES
	- Inserção de restaurantes padronizados;

-Inserção de quiosques padronizados, para apoio gastronômico;

- Inserção de quiosques padronizados para artesanato;

- Inserção de área de apresentações (anfiteatro);

- Inserção de uma Marina para apoio aos esportes e turismo náutico;

- Reestruturação dos piers para apoio a prática de esportes náuticos;

- Reforma e ampliação de atracadouro para as Tototós.

	INDICAÇÃO DE VEGETAÇÃO
	- Implantação de vegetação e fácil adaptação ao solo e clima, para que se desenvolva mais rapidamente, e reduz gastos com preservação e manutenção.

- PALMEIRAS: Imperial, Areca Bambu e Coqueiros, com crescimento médio de 3.5m a 6m;

- ÁRVORES: Ingá Branco, Aroeira e Jatobá, com crescimento médio de 2.5m a 6m;

- ARBUSTOS: Cabritas, Crótons e Chuva-de-Prata, com altura média de 0.80m a 1.20m;

- GRAMA: do tipo Batatais.

	INDICAÇÃO DE MOBILIÁRIOS URBANOS
	- Colocação de pisos intertravados;

- Colocação de lixeiras padronizadas e personalizadas com valor identitário, dispostas em pontos estratégicos;

- Colocação de bancos e pergolados como vivência para transeuntes;

- Iluminação cênica e estratágica para dar visibilidade para a margem do lado da capital;

- Desenho identitário em toda a extensão do calçadão, fazendo alusão às palhas do coqueiro;

- Construção de mobiliários com madeira e eucalipto, ecologicamente mais viável.


Fonte: SANTANA, Livia. Set/2024.

A adoção de projetos padronizados para os restaurantes (Figura 48), quiosques de apoio gastronômico (Figura 49) e de artesanato (Figura 50) permitirá um processo construtivo mais rápido, econômico e eficaz. Além disso, essa padronização delimitará claramente as áreas de uso, prevenindo a ocupação indevida de outros espaços do equipamento. Esses elementos foram concebidos com formas retas e simples, visando minimizar os impactos na paisagem local, e assegurar uma integração mais harmônica com o entorno. Através do planejamento estratégico de setorização e fluxo nesse equipamento, é possível definir espaços específicos para a oferta de gastronomia regional, promovendo a culinária local. Além disso, serão estabelecidos espaços socioculturais, como áreas abertas para apresentações temáticas, eventos culturais e religiosos, e pontos de venda fixos de artesanato. Esses elementos de composição da orla atendem à demanda turística por conhecer os saberes e fazeres tradicionais, proporcionando uma experiência imersiva. Esses locais, portanto, tornam-se polos permanentes de entretenimento, nos quais os visitantes podem vivenciar a autenticidade da região, explorando sua diversidade cultural e gastronômica.

Figura 48 – Padronização de restaurantes para a orla.
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Fonte: SANTANA, Livia. Arquivo pessoal. Set/2024.

Figura 49 – Padronização de quiosques para venda de lanches, bebidas e apoio gastronômico.
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Fonte: SANTANA, Livia. Arquivo pessoal. Set/2024.

Figura 50 – Padronização dos quiosques de venda de artesanatos.
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Fonte: SANTANA. Livia. Arquivo pessoal. Set/2024.

Sobre a utilização de pisos intertravados: fazendo uma ampliação sobre escoamento das águas do subtópico das diretrizes de uso geral, é importante ressaltar que esse piso possui uma permeabilidade na sua composição que também permite a absorção e o rápido escoamento das águas pluviais para o solo. Também possui um processo de fabricação que economiza mais energia do que os demais, promovendo o ganho ambiental, e possibilita a execução de uma obra mais rápida e eficaz, por não precisar de manutenção constante e nem de mão de obra específica para assentamento. 

  
Atualmente, a prática de esportes náuticos nos litorais do Brasil tem sido amplamente desenvolvida devido às condições favoráveis e à abundância de rios, praias e lagos. Além dos benefícios para a saúde, como a perda calórica, a melhoria da flexibilidade e o bem-estar geral, esses esportes também têm gerado diversas oportunidades de negócios, especialmente para pequenas empresas que adotaram o sistema de cotas náuticas. Nesse modelo, o usuário pode se tornar cotista e utilizar o equipamento de sua preferência.

Entre os esportes náuticos destacados para a prática em rios, encontram-se o Stand Up Paddle – SUP (Figura 51), a motonáutica com o uso de jetski, a canoagem, as regatas (Figura 52), o esqui aquático e o remo. Com base nessa análise, a proposta inclui a criação de uma área destinada à construção de uma Marina, que irá acomodar equipamentos e acessórios necessários para essas atividades, e deverá ser alocada no espaço onde antes da construção da ponte desembarcavam os veículos através das balsas cargueiras. A concessão para sua operação deverá ser oferecida a uma empresa privada com experiência no gerenciamento desse tipo de serviço.

Figura 51 – Simulação de desportistas de SUP, à beira do rio.
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Fonte: SANTANA. Livia. Arquivo pessoal. Set/2024.

Figura 52 – Simulação de prática de esportes náuticos.
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Fonte: SANTANA, Livia. Arquivo pessoal. Set/2024.

No que tange as áreas de manguezais, dispostas em zonas de APP, é imprescindível prevenir os efeitos indesejáveis do processo de urbanização sem planejamento, como a ocupação irregular e o uso indevido dessas áreas que tende a reduzi-las e degradá-las cada vez mais, uma vez que causa, assim, graves problemas nas cidades e exige um forte empenho no incremento e aperfeiçoamento de políticas ambientais urbanas integradas à gestão de Áreas de Preservação Permanente, necessitando de maior articulação do Estado e município para a criação de mapeamento, fiscalização, recuperação, manutenção e monitoramento das APP nas cidades; é necessário, também, apoio a novos modelos de gestão de APP urbanas, com participação das comunidades e parcerias com entidades da sociedade civil e definição de normas para a instalação de atividades de esporte, lazer, cultura e convívio da população, compatíveis com a função ambiental dessas áreas.

As Tototós são pequenas embarcações de madeira movidas a motor (Figura 53), que em função do som que emite ao ligar, batizou-as com esse nome característico do barulho do motor. Essas embarcações ganharam destaque como patrimônio cultural e imaterial do Estado pelo decreto-lei 7.320/11, em 20 de dezembro de 2011, e por isso torna-se um elemento de grande relevância para o uso dessas embarcações na orla por meio de passeios contemplativos, ecológicos e culturais. Dessa forma, a proposta vislumbra um atracadouro mais bem elaborado, dispondo de uma estrutura mais apropriada e coerente para abrigar visitantes e barqueiros, que terá sua localização na visão da avenida Oceânica, eixo central que faz a ligação da entrada da cidade até a orla.  A partir desse ponto é que seguirão os roteiros turísticos para a utilização desse meio de transporte que, por muitos anos foi a única forma de transportar pessoas da capital para o município de Barra dos Coqueiros/SE.

Figura 53 – Embarcações Tototós.
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Fonte: SANTANA, Livia. Arquivo pessoal. Ago/2024.


A partir dessas diretrizes, a gestão municipal terá uma orientação clara para organizar espacialmente esse equipamento urbano de forma mais coerente para o uso turístico. A comunidade local ganhará maior visibilidade com a valorização e ampliação da oferta cultural, contribuindo para o aumento da demanda turística e fortalecimento da economia do município, impulsionado pela nova infraestrutura turística. Além disso, a população poderá usufruir de um equipamento de lazer e serviços com infraestrutura de qualidade. Essas novas diretrizes estão alinhadas ao Plano Diretor municipal, contemplando, por exemplo, a ampliação dos calçadões com critérios de acessibilidade, a promoção do turismo náutico, o incentivo a esportes ao ar livre e a implantação de ciclovias, entre outras ações previamente mencionadas.
PROPOSTA 01 – INTERVANÇÃO URBANÍSTICA

O plano de intervenções aqui apresentado em forma de Estudo Preliminar de Projeto, onde se expõe a implantação geral da proposta (Figura 54) com a ideia da disposição geral dos elementos de composição espacial, além de uma planta de setorização que dará suporte às diretrizes de uso turístico, e de modelo para padronagem desses elementos implantados nesse equipamento. Com isso, essa intervenção poderá trazer benefícios não somente para a comunidade local, que irá agregar esse espaço como um equipamento de lazer e entretenimento, mas também para o município por gerar maior visibilidade no mercado do turismo, propiciando o fortalecimento da economia dessa localidade.


O plano de intervenções visa uma reordenação desse espaço urbano, trazendo uma gama de elementos que possam dar o suporte necessário para que esse local se torne um equipamento turístico notável, e que o mesmo possa ser inserido nos roteiros apresentados pelos guias de turismo receptivo, aproveitando a proximidade com a capital, o que poderá viabilizar a inserção dessa localidade nos itinerários turísticos que contemplam o Centro Histórico de Aracaju, por exemplo, ou contribuir como mote para a elaboração de roteiros no próprio município de Barra dos Coqueiros/SE. Logo, o produto 01 propõe a inserção de espaços voltados para a comercalização da gastronomia local, do artesanato, a partir da setorização de quiosques, bares e restaurantes; construção de uma Marina para ponto de apoio aos esportes náuticos e abrigo de lanchas e demais equipamentos do setor náutico; ideação de espaços abertos voltados para realização de eventos culturais, como a festa da Padroeira – Santa Luzia, as apresentações culturais e folclóricas; instalação de atracadouro para as Tototós, a fim de possibilitar passeios pelo Rio Sergipe, apreciando a paisagem dos arredores das cidades que cercam a ilha (Figura 54).

Figura 54 – Implantação geral – Proposta de reordenação para fomento turístico.
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Fonte: Arquivo pessoal. Set/2024.


Considerando a extensão linear da orla, que se estende por aproximadamente 920 metros, a pesquisa adota uma abordagem segmentada para obter melhor visibilidade da proposta. Para tanto, a estrutura da orla foi dividida em dois trechos, identificados pelas letras A e B. O trecho A corresponde à avenida João Mota Macedo (Figura 55), enquanto o trecho B refere-se à avenida Moisés Gomes Pereira (Figura 56). Dessa forma, a implantação e setorização do plano também serão organizadas em função dessa justificativa inicial, permitindo uma visualização mais detalhada de cada segmento.

Figura 55 – Barra dos Coqueiros/SE: Implantação geral do Trecho A – Av. João Mota Macedo
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Fonte: SANTANA, Livia. 09/2024.

Figura 56 – Barra dos Coqueiros/SE: Implantação geral do Trecho B – Av. Moisés Gomes Pereira
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Fonte: SANTANA, Livia. 09/2024.


A análise da implantação geral dos trechos evidencia um desequilíbrio estrutural significativo entre eles. No trecho A, a disposição dos elementos de apoio foi mais restrita devido ao estreitamento do calçadão (Figura 57). Como resultado, a proposta para este trecho foi limitada à inclusão de elementos essenciais, como acessibilidade, estacionamento em áreas selecionadas, ciclovia, vegetação e espaços de convivência, incluindo pergolados e bancos lineares ao longo de toda a sua extensão. Houve uma atenção especial à iluminação do local, com o objetivo de aumentar sua visibilidade a longas distâncias, especialmente para aqueles que se encontram no centro de Aracaju, o que é um ponto estratégico para a viabilidade turística da região.

Figura 57 – Barra dos Coqueiros/SE: Planta de Setorização – Trecho A – Av. João Mota Macedo
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Fonte: SANTANA, Livia. 09/2024.

Diferentemente do trecho A, o trecho B apresenta um calçadão mais amplo, o que possibilita a inclusão de uma variedade maior de elementos estruturais, potencializando a atratividade da orla para fins turísticos (Figura 58). Esse espaço permite uma melhor distribuição de setores estratégicos, como o gastronômico, artesanal, sociocultural, esportivo, de lazer e entretenimento, promovendo uma diversificação das atividades oferecidas. Além disso, a amplitude do trecho B facilita a implementação de acessos e a garantia de acessibilidade ao longo de toda a sua extensão, tornando-o um componente de relevância para a estruturação integrada e eficaz da orla, com vistas a fomentar o turismo de maneira sustentável e inclusiva.

Figura 58 – Barra dos Coqueiros/SE: Planta de Setorização – Trecho B – Av. Moisés Gomes Pereira
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Fonte: SANTANA, Livia. 09/2024.

As plantas de setorização forneceram também um suporte para a definição das diretrizes urbanísticas voltadas ao uso turístico da orla. A disposição dos elementos de apoio ao fomento turístico foi planejada de forma a incentivar a exploração completa dos visitantes ao longo de toda a extensão da orla. Em especial, os setores de gastronomia e lazer foram estrategicamente distribuídos em ambos os trechos. No entanto, no trecho A, devido à limitada infraestrutura disponível para receber outros setores de maneira uniforme (Figura 59), concentrou-se exclusivamente a implementação dos setores de gastronomia e lazer, garantindo o aproveitamento adequado do espaço. A setorização permitiu ainda uma visualização clara dos espaços onde podem ser alocados os elementos pertencentes a diferentes setores (Figura 60), facilitando o planejamento estratégico do espaço.

Figura 59 – Estreita faixa de calçadão da orla no trecho A.
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Fonte: SANTANA, Livia. Arquivo pessoal. Set/2024.

Figura 60 – Estruturação do calçadão no trecho B.
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Fonte: SANTANA, Livia. Set/2024.

Esse plano de intervenções inclui uma proposta de padronização desses elementos (Figura 61), com o objetivo de garantir uma visibilidade mais uniforme e contínua da orla, evitando desarmonias visuais na paisagem (Figura 62). Essa padronização reforça a identidade visual do local, proporcionando uma experiência mais coesa e agradável aos visitantes, alinhando-se com os objetivos de desenvolvimento turístico sustentável.

Figura 61 – Imagem de restaurantes padronizados, inseridos na orla.
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Fonte: SANTANA, Livia. Arquivo pessoal. Set/2024.

Figura 62 – Imagem dos quiosques de apoio, inserido na orla.
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Fonte: SANTANA, Livia.Arquivo pessoal. Set/2024.

Como estratégia de marketing e atração turística, foram criados os chamados "espaços instagramáveis" (Figura 63), projetados para oferecer cenários visualmente atrativos que incentivam os visitantes a tirar fotos e compartilhar nas redes sociais (Figura 64). Esse compartilhamento amplia a visibilidade do local, tornando-o mais atrativo para o turismo. Na orla, esses espaços serão enriquecidos por elementos de grande valor visual, como o pôr do sol, que se destaca por sua beleza natural e contribui para a criação de uma experiência turística ainda mais envolvente.

Figura 63 – Espaço instagramável para apreciação de Santa Luzia, padroeira do municipio.
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Fonte: SANTANA, Livia. Arquivo pessoal. Set/2024.

Figura 64 – Espaço instagramável para apreciação do “lado de cá”.
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Fonte: SANTANA, Livia. Arquivo pessoal. Set/2024.

O Atracadouro das Tototós e a área destinada a apresentações culturais foram estrategicamente implantados em uma localização privilegiada (Figura 65), especialmente o atracadouro, que está situado no eixo central da cidade, conectando a entrada do município à orla fluvial. A escolha dessa localização é justificada pela grande relevância cultural das tototós no Estado, tornando necessário um espaço onde essas embarcações possam ser mais valorizadas e visíveis. O local permitirá a realização de passeios turísticos, ecológicos e históricos, elevando o potencial de aproveitamento das Tototós como patrimônio cultural e turístico da região (Figura 66).

Figura 65 – Implantação do atracadouro das Tototós, no eixo da avenida Oceânica.
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Fonte: SANTANA, Livia. Arquivo pessoal. Set/2024.

Figura 66 – Disposição do atracadouro das Tototós e epaço de apresentações, no eixo da avenida.
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Fonte: SANTANA, Livia. Arquivo pessoal. Set/2024.

Foram inseridos nessa readequação elementos como madeira e eucalipto, que fazem uma leitura do contexto espacial de Barra dos Coqueiros, do caminho percorrido desde a entrada da cidade até a orla, imprimindo mais leveza e conexão com a natureza. A exemplo disso temos os pontos de ônibus (Figura 67) e o pórtico de entrada da cidade (Figura 68), um mobiliário urbano ecológico de destaque como referência em sustentabilidade, que foi construído com madeiras roliças em formato de ondas e um sistema sustentável, com madeira 100% renovável, com baixo consumo de energia na cadeia produtiva em relação a outros materiais. Seguindo esse exemplo, temos os pilares de sustentação do atracadouro das Tototós (Figura 69), os piers, a estrutura instagramável da apreciação da imagem de Santa Luzia, encostos dos bancos dispostos ao longo da orla, e estrutura dos restaurantes e quiosques.

Figura 67 – Ponto de ônibus de madeira ecológica.
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Fonte: SANTANA, Livia.Arquivo pessoal. Ago/2024.

Figura 68 – Pórtico ecológico ondas da Barra, na entrada da cidade.
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Fonte: SANTANA, Livia. Arquivo pessoal. Ago/2024.

Figura 69 – Pilares de sustentação da marquise do atracadouro das Tototós em madeira ecológica.
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Fonte: SANTANA, Livia. Arquivo pessoal. Set/2024.

A Marina foi implantada no local anteriormente utilizado para as operações de carga e descarga das balsas cargueiras (Figura 70), que realizavam a travessia de veículos e carros de passeio na região. Além da requalificação desse espaço, foi também proposto um novo deck, visando promover a socialização do público e oferecer uma área de convivência mais acessível e integrada à paisagem.

Figura 70 – Marina, com deck para socialização e encontros de desportistas náuticos com demais visitantes da orla.
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Fonte: SANTANA, Livia.Arquivo pessoal. Set/2024.

Um outro fator que exerce um papel de extrema importância é a infraestrutura local, que precisa estar com o mínimo de estrutura básica que ofereça acessibilidade, locais adequados para estacionamentos (Figura 71), instalações sanitárias e segurança e pontos de informação turística, para um maior conforto e comodidade de todos os agentes envolvidos. É também por meio das intervenções urbanísticas que se desenvolve um plano de ação relevante: ruas bem planejadas, infraestrutura para transporte público e de turismo, áreas para pedestres e apoio para PCD’s que facilitam o deslocamento dos visitantes como um todo, permitindo que se explore a orla de forma mais eficiente e segura.

Figura 71 – Área de estacionamento no trecho B.
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Fonte: SANTANA, Livia. Arquivo pessoal. Set/2024.

Propõe-se elaborar um estudo criterioso para estabelecer a localização dos estacionamentos, assim como o fluxo das vias públicas de acesso ao local, especialmente de transportes, pois esse equipamento não contempla uma circulação confortável para veículos de grande porte, a exemplo dos ônibus de turismo. Isto porque, em alguns trechos da orla, percebe-se um estreitamento em sua faixa de pavimentação, o que dificulta uma distribuição espacial que possibilite maior conforto ao transitar pelo local, seja de veículos, seja de pedrestes (Figura 72).

Figura 72 – Disposição espacial da orla, mostrando todos as circulações.
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Fonte: SANTANA, Livia. Arquivo pessoal. Set/2024.

Esse estudo preliminar propõe a reconfiguração do espaço de circulação de pedestres, visando proporcionar uma melhor experiência de contemplação. Também contempla o redesenho do calçadão e a inserção de canteiros lineares ao longo da orla, respeitando suas limitações. Além disso, a proposta prevê a instalação de bancos e mesas com banquinhos sob pergolados ao longo de toda a extensão do equipamento, de modo a favorecer a contemplação do pôr do sol, uma das atrações mais valorizadas no local.

Esse estudo prelimiar de projeto foi desenvolvido com base nas informações coletadas ao longo da pesquisa, tomando como referência inicial a planta de construção e requalificação da orla, fornecida pela Prefeitura Municipal de Barra dos Coqueiros, em execução desde dezembro de 2023. O objetivo dessa proposta é fornecer uma contribuição significativa para que a gestão municipal adote uma abordagem mais criteriosa, orientada especificamente para a inserção do turismo nesse equipamento urbano. O estudo preliminar preservou alguns aspectos da proposta original da administração pública local, ao mesmo tempo em que introduziu complementos que visam potencializar o uso turístico da área. Dessa forma, a nova proposta oferece subsídios técnicos e estratégicos que visam otimizar a infraestrutura e serviços, promovendo o desenvolvimento sustentável do turismo no município. Para vislumbrar melhor a proposta de modo geral, foi elaborado um vídeo desse estudo preliminar de projeto feito após a elaboração de uma maquete eletrônica com simulação de realidade virtual, onde abrange toda a extensão desse equipamento e seus elementos de composição. Esse vídeo está disponível na página oficial do Programa de Pós Graduação e Mestrado em Turismo – PPMTUR/IFS - https://www.youtube.com/@ppmturifs5797.
  PROPOSTA 02 – ROTEIRO TURÍSTICO DE CONTEMPLAÇÃO DO PÔR DO SOL A PARTIR RIO SERGIPE. 

Em atenção às demandas expostas pelos sujeitos da pesquisa, os quais salientaram a necessidade de estruturação de produtos turísticos que destacassem as Tototós como Patrimônio Cultural e Imaterial de Sergipe, a pesquisa propõe a estruturação de um roteiro turístico como proposta 02 de produto tecnológico. A roteirização turística contribuirá para impulsionar a movimentação turística na orla estuarina da Barra dos Coqueiros, com a consolidação das Tototós como um meio de transporte turístico.
Cabe salientar que, apesar de iniciativas pontuais citadas pelos entrevistados, a exemplo de roteiros pedagógicos pelo Rio Sergipe elaborados por agentes públicos e privados, a oferta de roteiros turísticos tendo as Tototós como meio de transporte não é consolidada, de modo que o mercado não oferta produtos turísticos sistematicamente estruturados, promovidos e comercializados por empresas e órgãos oficiais de turismo no Estado, de forma que esse patrimônio cultural ainda não é integralmente apropriado pelo turismo. 

Com exceção da travessia Aracaju - Barra dos Coqueiros - Aracaju, os turistas têm dificuldade em efetuar um passeio pelo rio Sergipe de Tototó, apesar do potencial desse meio de transporte em possibilitar aos visitantes uma experiência distinta das demais oferecidas pelas organizações de turismo do Estado, considerando as paisagens natural e urbana de Aracaju e Barra dos Coqueiros percebidas à partir do rio, assim como tornar a história, a cultura e a identidade local melhor conhecidas, e por consequência, preservadas através desse produto turístico. 

A fim de ofertar um produto turístico que satisfaça aos interesses dos turistas, os gestores públicos e privados podem recorrer ao processo de roteirização para possibilitar que os consumidores otimizem recursos ao conhecer o destino turístico com base em seus interesses. Para tanto, o trade turístico deve promover a (re)organização do destino turístico de forma que os produtos proporcionem visitação e consumo eficiente da oferta turística, a fim de impulsionar a atratividade da localidade visitada.

A roteirização é adotada como uma estratégia de promoção e comercialização da oferta turística através da qual são criados produtos comercialmente viáveis, a partir da organização e integração de atrativos, equipamentos, bens, serviços e experiências presentes nos destinos turísticos que muitas vezes estão dispersos (Tavares, 2002). Através do processo de roteirização turística, os principais componentes da oferta são apresentados aos turistas, de maneira contextualizada, o que possibilita seu retorno e/ou permanência por maior período de tempo, além de aumentar seus gastos no destino turístico.

Dentre os produtos resultantes do processo de roteirização, aqui é destacado o roteiro turístico. Segundo Brasil (2010), um roteiro turístico é um percurso continuado e flexível que não apresenta sequência obrigatória de visitação, mas contém elementos que lhe conferem identidade. O roteiro é um produto turístico responsável por dinamizar as práticas turísticas locais, e deve demonstrar as especificidades dos destinos, com vistas a garantir a diversificação da oferta turística e ampliação da demanda.

A elaboração de roteiros turísticos, enquanto itinerários, ou seja, descritivos detalhados do percurso a ser visitado, torna-se de fundamental importância no processo de consolidação dos destinos turísticos (Bahl, 2006). Segundo Brasil (2010, p. 30), “a roteirização turística é voltada para a construção de parcerias e promove a integração, o comprometimento, o adensamento de negócios, o resgate e a preservação dos valores socioculturais e ambientais da região”.

Diante disso, Bahl (2006, p. 298) afirma que, 

[...] dentre a diversidade de atividades inerentes ao planejamento turístico, a mais evidente é a elaboração de roteiros formatados como produtos, pois resumem um processo de ordenação de elementos intervenientes na efetivação de uma viagem. A elaboração pode estabelecer diretrizes e gerar uma circulação turística posterior, seguindo determinados trajetos, criando fluxos e possibilitando um aproveitamento racional da região e dos atrativos a visitar.
O Ministério do Turismo (Brasil, 2010) aponta alguns benefícios que podem ser gerados pelo processo de roteirização turística: a) Aumento da visitação, da permanência e do gasto médio do turista; b) Ampliação e diversificação da oferta turística; c) Fortalecimento da identidade regional; d) Aumento de geração de renda e melhoria na sua distribuição; e) Criação e ampliação de postos de trabalho; f) Atuação de pequenas empresas e microempreendedores no mercado turístico; g) Desfrute de experiências genuínas por parte dos turistas; h) Inclusão social e redução das desigualdades regionais e sociais.

Para tanto, o planejamento do itinerário turístico deve basear-se em aspectos operacionais, tais como acesso, acessibilidade, capacidade de carga, sinalização, horários de saída e de chegada, horários de paradas e de refeições, tempo de permanência nos locais visitados, distância espacial entre os componentes do roteiro, segurança, público-alvo, meio de transporte, taxas, além da potencialidade do itinerário, dentre outras informações pertinentes (Tavares, 2002).

Apesar da diversidade de roteiros turísticos que podem ser estruturados a partir de passeios pelo Rio Sergipe de Tototó, com destino à Orlinha do Povoado São Braz, localizada em Nossa Senhora do Socorro/SE, ou para a Atalaia Nova em Barra dos Coqueiros/SE, ou para o bairro Coroa do Meio em Aracaju, essa pesquisa delimitou um percurso rápido pelo rio Sergipe em direção ao Canal do Pomonga, dada a relevância histórica e econômica da região, conforme já salientado ao longo deste estudo. 

O meio de transporte adotado será a Tototó, utilizando o rio Sergipe como via de acesso. A capacidade de carga será de até 20 pessoas; direcionado ao público familiar, com faixa etária preferencial de 08 a 70 anos, podendo compreender turistas de idade maior ou menor, desde que apresentem condições para embarcar e desembarcar da Tototó. Considerando as dificuldades de acesso à embarcação, o roteiro não pode ser considerado acessível, já que a pessoa com deficiência terá sérias dificuldades para embarcar e desembarcar desse transporte com autonomia e segurança. 

Como diferencial, essas embarcações serão equipadas com iluminação externa, como o exemplo da Figura 73, visando aumentar sua visibilidade para os turistas e demais observadores nas margens de Aracaju. Essa adaptação visa atrair a atenção de quem circula pela capital, dado que o percurso turístico se inicia a partir desse ponto, de onde também provém a maior parte dos visitantes que se dirigem aos outros municípios. A iluminação irá facilitar a identificação das Tototós, destacando-as como atrativos visuais para o público nas proximidades. Também foi planejada a decoração interna dos bancos, que serão revestidos com estofados simples (Figura 74), porém confeccionados com tecidos impermeáveis. A decoração incluirá ainda pequenos elementos artesanais que simbolizam a identidade cultural de Barra dos Coqueiros, destino final do roteiro turístico. Além disso, está prevista a bordo a venda de sucos de mangaba (Figura 75), fruta típica da região, assim como outros produtos derivados, água, água de côco (Figura 76) e demais itens produzidos localmente, reforçando a conexão entre a experiência turística e os recursos naturais e culturais do município.

Figura 73 – Embarcação da capitania dos portos de Sergipe, em vigilância noturna.
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Fonte: SANTANA, Livia. Arquivo pessoal. Ago/2024.

Figura 74 – Estofado.

     Figura 75 – Suco de mangaba.   Figura 76 – Água de côco.
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Fonte: Internet.

     

Em função da limitação ou inexistência de placas de sinalização turística para fácil localização e interpretação, será necessário que o passeio seja guiado por um profissional responsável por direcionar o grupo. O horário de saída do passeio será às 16h20min, com retorno previsto para o ponto de partida às 18h20min. 

Os horários para parada e refeições estão previstos para às 17h00min até às 18h00min, com tempo de permanência de 1h00min no local visitado, distância espacial entre os componentes do roteiro. Em relação a segurança, todos os passageiros receberão colete salva-vidas ao embarcar na Tototó, onde serão instruídos de como utilizar, dentre outras informações relevantes para garantir a proteção de todos.

Propõe-se que o roteiro inicie às 16h00min, no pier das Tototós, em Aracaju/SE, localizado na Avenida Ivo do Prado, em frente ao Mercado Municipal Antônio Franco. Com tolerância de 10 minutos de atraso para chegada, os turistas terão 10 minutos para o embarque, que partirá às 16h20min, na direção norte, com destino ao Canal do Pomonga. 

Durante a navegação, o turista poderá contemplar a cidade de Aracaju na margem (Figura 77), com foco para o Centro da cidade e o Bairro Industrial, e na margem contrária, na Barra dos Coqueiros, poderá contemplar os manguezais, coqueirais e vegetações da restinga, além de possivelmente vislumbrar botos que eventualmente são vistos no rio.

Figura 77 – Imagens do pôr do sol com a vista da cidade de Aracaju na margem.
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Fonte: SANTANA, Livia. Arquivo pessoal. Ago/2024.

Além da biodiversidade, o turista terá a experiência de passar por baixo da ponte Construtor João Alves, famosa ponte Aracaju - Barra, podendo observar mais de perto sua estrutura. O tempo de deslocamento de Aracaju até o Canal do Pomonga é de aproximadamente 20 minutos, bem como o tempo de deslocamento para a Barra dos Coqueiros, próximo destino do roteiro. 

No município de Barra dos Coqueiros, o desembarque será na orla estuarina, localizada na “rua da frente” da cidade, próxima à Igreja Santa Luzia, onde a embarcação atracará às 17h00, os turistas desembarcarão e poderão usufruir dos serviços e estabelecimentos presentes no equipamento de uso turístico, com foco para a contemplação do por do sol.

Às 18h00min os turistas deverão se dirigir ao pier das Tototós na orla da Barra dos Coqueiros, onde terão 10min para embarcar. Por volta das 18h10min, a tototó desatraca e parte em direção à Aracaju, com tempo de percurso médio de 10min, previsão de chegada às 18h20min e desembarque de todos os passageiros até 18h30min.

Após o processo de planejamento é necessário efetuar uma análise de viabilidade, visando garantir que o roteiro turístico está qualificado para implantação. Para tanto, Tavares (2002) propõe a realização de uma visita teste, a qual será efetuada no dia 14/09/2024, com a participação de 10 pessoas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS


O município de Barra dos Coqueiros/SE, embora de pequena extensão territorial, oferece paisagens de grande beleza e possui um relevante potencial para o desenvolvimento turístico. A análise da pesquisadora é influenciada por um vínculo afetivo relacionado às suas experiências de infância e adolescência na região, onde vivenciou festas, movimentos culturais e apreciou a beleza local. Segundo Tuan (1980), a vivência em um lugar desperta emoções profundas, como segurança e laços afetivos, que fortalecem o sentimento de pertencimento e harmonia, evidenciando o valor emocional do local.

 Em cidades ribeirinhas como Barra dos Coqueiros, o potencial turístico é enriquecido pela combinação de belezas naturais e modos de vida locais. As ofertas turísticas podem incluir passeios ecológicos e fluviais, que exploram os rios e a biodiversidade, bem como atividades socioculturais. Desse modo, vê-se que o turismo não apenas valoriza o ambiente natural, mas também fortalece a conexão entre visitantes e a cultura local, integrando lazer, contemplação e aprendizado.

A pesquisa destaca o impacto significativo da construção da ponte Construtor João Alves sobre a orla fluvial do município, revelando uma dualidade em seus efeitos. Essa obra modernizou a cidade e melhorou a conexão com a capital, mas também causou desvalorização da orla fluvial. A especulação imobiliária resultante gerou vazios urbanos e focou o crescimento em novas áreas residenciais, enquanto a orla, antes central na vida urbana e acessível apenas por via fluvial, foi negligenciada, fato evidenciado pela falta de manutenção e intervenções adequadas nesse espaço. A gestão municipal demonstrou uma preocupação limitada, com intervalos significativos entre uma intervenção e outra, a exemplo das intervenções realizadas em 1997, até a próxima intervenção, em 2007. Essa análise foi corroborada pelo estudo detalhado dos aspectos gerais da orla e suas intervenções até o período atual, no qual a pesquisadora recorreu a plantas e fotos antigas, obtidas tanto na mapoteca do Estado através da Cehop, quanto no arquivo público municipal. Porém, o processo de obtenção desses documentos foi dificultado pela falta de um sistema adequado de armazenamento e logística, o que atrasou significativamente o acesso a essas informações.

No processo metodológico da pesquisa, o número de atores sociais inicialmente definido para entrevistas foi reduzido devido a dificuldades para se expressar, receio causado pelo período eleitoral e falta de interesse. No entanto, os participantes que se propuseram em dialogar, forneceram relatos significativos que contribuíram de forma relevante, levando ao desenvolvimento de uma segunda proposta de produto tecnológico.


Com base nos dados investigativos coletados sobre o equipamento urbano em estudo, a pesquisa atinge seu objetivo principal: desenvolver um plano de intervenções na orla fluvial com respaldo para uso turístico. A análise detalhada apresentada no capítulo três, juntamente com a percepção da orla no capítulo quatro, permite que a pesquisa atenda aos objetivos específicos estabelecidos inicialmente. Esses objetivos incluem a análise da infraestrutura, bens, serviços e necessidades dos atores sociais envolvidos no estudo, além de identificar com clareza os recursos com potencial turístico, conforme apontado pelos entrevistados. Por fim, no capítulo cinco, a proposta de intervenção para o uso turístico da orla fluvial de Barra dos Coqueiros/SE é delineada juntamente com suas diretrizes de uso e apoio ao fomento turístico, também definidas como um dos objetivos específicos da pesquisa.

O plano de intervenções foi elaborado através de um estudo preliminar de projeto, que é a elaboração do layout da proposta, sendo o primeiro desenho da obra, contendo todas as informações obtidas e coletadas na fase de levantamento e análise. Este estudo preliminar utilizou como referência a planta de requalificação da orla fornecida pela Prefeitura de Barra dos Coqueiros. O objetivo dessa proposta é fornecer subsídios para que a gestão municipal vislumbre a inserção do turismo nesse espaço urbano a partir desse estudo mais específico e voltado para o setor. 

O estudo preliminar proposto preserva aspectos relevantes da versão original adquirida pela prefeitura, porém insere elementos de composição que visam otimizar o uso turístico da área, fornecendo orientações técnicas e estratégicas a partir das diretrizes, afim de promover o desenvolvimento sustentável do turismo local, como a padronização dos elementos do setor gastronômico e cultural que se repetem em sua extensão, para que haja uma construção mais rápida e eficaz, além da utilização de materiais sustentáveis estruturais já utilizados em outras construções públicas na Barra dos Coqueiros. Essa proposta tem uma viabilidade prática com resultados positivos voltados para o setor turístico e construtivo, uma vez que se torna mais prático o processo de execução padronizado. No que tange ao turismo, a viabilidade se torna ainda maior, a exemplo da criação de espaços instagramáveis, dos passeios turísticos pelo rio, o incentivo a prática de esportes náuticos e atividades ao ar livre, promovidas pela inserção de ciclovias e a reconstrução das calçadas, tornando o espaço viável e acessível. 

Um dos possíveis impactos negativos da intervenção na orla de Barra dos Coqueiros é o processo de gentrificação urbana, caracterizada pelo aumento do custo de vida e pela segregação socioespacial. A partir da readequação desse equipamento, a tendência será de valorização da área, o que pode resultar no encarecimento das condições de moradia e serviços. Consequentemente, esse processo pode levar à evasão de moradores locais, comprometendo a diversidade socioeconômica da região e agravando as desigualdades. Faz-se necessário que políticas públicas sejam adotadas para mitigar esses efeitos, garantindo a inclusão social no desenvolvimento da orla.

Em segundo plano, e não menos importante, a pesquisa elabora um segundo produto tecnológico baseado nas demandas expressas pelos participantes, resultando na criação de um roteiro turístico contemplativo para apreciação do pôr do sol a partir do rio Sergipe. Essa proposta destaca as Tototós, embarcações reconhecidas como patrimônio cultural e imaterial do Estado, consolidando-as como um modal de transporte turístico. O roteiro contribui para o aumento da movimentação turística na orla estuarina da Barra dos Coqueiros, promovendo o desenvolvimento econômico e cultural da região. O fator negativo evidenciado nessa proposta ocorre por não ser considerado acessível, uma vez que a pessoa com deficiência não consegue embarcar e desembarcar do transporte com segurança e autonomia, dadas as dificuldades de acesso à esse tipo de embarcação.
A oferta de espaços públicos com identidade própria é essencial para evitar a criação de "não-lugares", que frequentemente são desprovidos de significado e funcionalidade. Quando os espaços são projetados sem considerar sua integração social e cultural, eles tendem a se tornar áreas subutilizadas, comprometendo o desenvolvimento econômico e social da região. Espaços públicos bem planejados, que reflitam a identidade local, promovem o senso de pertencimento e estimulam a interação comunitária, fortalecendo tanto a dinâmica social quanto a economia local.

Por fim, considerando a situação atual da área de estudo, espera-se que este trabalho sirva como uma fonte de dados e informações, além de um incentivo para os gestores públicos municipais e demais autoridades sobre as possibilidades de intervenções voltadas ao uso turístico de orlas fluviais. O estudo também destaca a importância da aplicação de políticas ambientais e diretrizes de apoio ao turismo em diferentes locais, respeitando as particularidades regionais. Ademais, a continuidade desta pesquisa é essencial, pois aborda intervenções como um processo dinâmico, evidenciando as fragilidades e especificidades de cada implementação pública.
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INSTITUTO FEDERAL DE SERGIPE
PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E EXTENSÃO
DEPARTAMENTO DE PÓS GRADUAÇÃO
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO DE MESTRADO PROFISSIONAL EM TURISMO
Pesquisa de Mestrado: PLANO DE INTERVENÇÕES URBANÍSTICAS PARA O FOMENTO DO USO TURÍSTICO DA ORLA FLUVIAL DA BARRA DOS COQUEIROS/SE
Objetivo Geral deste instrumento: fornecer subsídios para a elaboração deum Plano de Intervenções Urbanísticas na orla fluvial do município de Barra dos Coqueiros, reajustando esse equipamento de lazer para o fomento do uso turístico.
ROTEIRO DE ENTREVISTAS
Data: ____/____/_______ Local: ________________________________________________

Inicialmente, a entrevistadora fará uma breve explicação para todos os entrevistados sobre o propósito da entrevista, e falar sobre a importância do turismo para o município e a intenção de desenvolver um equipamento turístico na região da orla fluvial para um maior e melhor entendimento das perguntas e suporte às respostas.

Segmento: BARQUEIROS

Sobre a Percepção do Turismo e Desenvolvimento Local:

1 - Como os barqueiros percebem a relação entre o turismo e o desenvolvimento local em Barra dos Coqueiros?

2 - Quais benefícios eles acreditam que o turismo pode trazer para a comunidade e para o trabalho de transporte fluvial?

Sobre a Importância de um Equipamento Turístico na Orla:

3 - Os barqueiros consideram importante ter um equipamento turístico relevante na orla fluvial? Por que?

4 - Como eles acreditam que esse equipamento pode impactar positivamente suas vidas e seus negócios?

Participação dos Barqueiros no Equipamento:

5 - Como os barqueiros imaginam sua atuação nesse equipamento turístico?
6 - Quais serviços ou atividades eles gostariam de oferecer?

Desafios e Oportunidades:

7 - Quais são os principais desafios e oportunidades que os barqueiros identificam na participação em um equipamento turístico na orla fluvial?

Visão para a Orla Fluvial:

8 - Como os barqueiros veem a possibilidade de tornar a orla fluvial um equipamento urbano notável para o setor turístico?

9 - Que tipo de infraestrutura ou atividades eles consideram importantes para alcançar esse objetivo?

Integração dos Barqueiros na Orla Fluvial:

10 - Como os barqueiros gostariam de ver sua presença e seus serviços integrados à orla fluvial como destino turístico? Que medidas podem ser tomadas para garantir sua participação ativa nesse espaço?
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INSTITUTO FEDERAL DE SERGIPE

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E EXTENSÃO

DEPARTAMENTO DE PÓS GRADUAÇÃO

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO DE MESTRADO PROFISSIONAL EM TURISMO

Pesquisa de Mestrado: PLANO DE INTERVENÇÕES URBANÍSTICAS PARA O FOMENTO DO USO TURÍSTICO DA ORLA FLUVIAL DA BARRA DOS COQUEIROS/SE
Objetivo Geral deste instrumento: fornecer subsídios para a elaboração de um Plano de Intervenções Urbanísticas na orla fluvial do município de Barra dos Coqueiros, reajustando esse equipamento de lazer para o fomento do uso turístico.
ROTEIRO DE ENTREVISTAS
Data: ____/____/_______ Local: ________________________________________________

Inicialmente, a entrevistadora fará uma breve explicação para todos os entrevistados sobre o propósito da entrevista, e falar sobre a importância do turismo para o município e a intenção de desenvolver um equipamento turístico na região da orla fluvial para um maior e melhor entendimento das perguntas e suporte às respostas.

Segmento: GESTORES PÚBLICOS
Sobre as Percepções e Desafios Atuais:

1 - Como o gestor avalia a situação atual da orla fluvial em Barra dos Coqueiros?    Quais são os principais desafios enfrentados atualmente?

2 - Quais são as principais demandas e expectativas da comunidade observadas pela gestão em relação à orla fluvial?

3 - Como a gestão atual tem respondido a essas demandas?

4 - Enquanto gestor, qual a avaliação que é feita diante de um estudo específico voltado para o Turismo, para a elaboração de um plano de intervenção na orla fluvial?

5 - Como a gestão recebe esses objetivos e alinha com as necessidades da comunidade?

Sobre a Participação da Comunidade:

6 - Como a gestão poderia ajudar no processo de envolvimento da comunidade no processo de intervenção?

7 - Existe um mecanismo já criado pela gstão para coletar feedback e sugestões da população?

Aspectos Ambientais e Sustentabilidade:

8 - Como o plano de intervenção pode abordar sobre questões ambientais e de sustentabilidade?  

9 - Existem medidas específicas que a gestão queira implementar para preservação da fauna e flora local?

10 - Como a gestão está considerando a legislação ambiental no desenvolvimento do plano?    Quais são as medidas para garantir a conformidade com as normas ambientais?

11 - Quais são os indicadores-chave que serão usados para medir o sucesso do plano de intervenção? Como poderá ser realizado um monitoramento e a avaliação por parte da gestão ao longo do  tempo?

12 - Há alguma informação adicional que gostaria de destacar para esse estudo?

APÊNDICE C

[image: image94.jpg]s Conselho Nacional

NS
W INSTITUTO FEDERAL ‘{" de Saude
HE  Ssergipe

COMITE DE ETICA EM PESQUISA DO IFS




INSTITUTO FEDERAL DE SERGIPE

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E EXTENSÃO

DEPARTAMENTO DE PÓS GRADUAÇÃO

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO DE MESTRADO PROFISSIONAL EM TURISMO

Pesquisa de Mestrado: PLANO DE INTERVENÇÕES URBANÍSTICAS PARA O FOMENTO DO USO TURÍSTICO DA ORLA FLUVIAL DA BARRA DOS COQUEIROS/SE
Objetivo Geral deste instrumento: fornecer subsídios para a elaboração deum Plano de Intervenções Urbanísticas na orla fluvial do município de Barra dos Coqueiros, reajustando esse equipamento de lazer para o fomento do uso turístico.
ROTEIRO DE ENTREVISTAS
Data: ____/____/_______ Local: ________________________________________________

Inicialmente, a entrevistadora fará uma breve explicação para todos os entrevistados sobre o propósito da entrevista, e falar sobre a importância do turismo para o município e a intenção de desenvolver um equipamento turístico na região da orla fluvial para um maior e melhor entendimento das perguntas e suporte às respostas.

Segmento: MORADORES LOCAIS DA ORLA FLUVIAL
Sobre a Percepção Atual da Orla Fluvial:

1 - Como os moradores enxergam a orla fluvial atualmente? 

2 - Quais são os pontos fortes e fracos?  Existem aspectos que consideram essenciais para a comunidade local?

Necessidades da Comunidade:

3 - Quais são as necessidades específicas da comunidade que, na visão dos moradores, poderiam ser atendidas por meio de um redesenho da orla?

4 - Há desafios ou preocupações que gostariam de ver abordados no projeto de redesenho?

Sobre as Expectativas para o Equipamento Urbano Turístico:

5 - O que os moradores esperam que seja incorporado ao redesenho para transformar a orla em um equipamento urbano turístico notável?

Existem elementos ou atividades que gostariam de ver incluídos?

Sobre o Impacto na Qualidade de Vida:

6 - Como os moradores imaginam que um redesenho bem-sucedido da orla pode impactar positivamente na qualidade de vida da comunidade local?

7 - Existem preocupações sobre possíveis impactos negativos que devem ser consideradas?

Sobre o Envolvimento da Comunidade:

8 - Os moradores sentem que foram ou estão sendo envolvidos no processo de tomada de decisões sobre o redesenho da orla?

Como gostariam de contribuir ou ser consultados durante esse processo?

Sobre a Preservação da Identidade Local:

9 - Como os moradores sugerem que o redesenho da orla possa preservar e refletir a identidade única da comunidade local?

10 - Existem características específicas que devem ser mantidas?

Sobre Sustentabilidade e Manutenção:

11 - Como os moradores veem a importância da sustentabilidade no redesenho da orla? 

12 - Há preocupações em relação à manutenção do espaço a longo prazo?
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